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COM PORTUGAL PELA DEMOCRACIA 
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O IX Congresso do Partido Comunista Português que hoje termina no 

Barreiro e que reuniu 1749 delegados, 58 convidados estrangeiros 

e milhares de convidados nacionais constituiu uma grandiosa jornada 

que tornou bem claro 

a fraterna, vigorosa e inabalável coesão das fileiras do Partido 

uma profunda ligação às massas e um aprofundado conhecimento 

das realidades nacionais 

um patriotismo criador de raízes bem fundas nos interesses do 

Povo e do País 

o carácter de classe do PCP e a sua fidelidade aos princípios do 

marxismo-leninismo e do internacionalisrno proletário 

os sólidos laços de amizade que unem o Partido dos trabalhadores 

portugueses aos partidos irmãos e a todos quantos no mundo se 

batem pela liberdade, pela paz e pelo socialismo 

a indestrutível combatividade, confiança e determinação dos 

comunistas portugueses na defesa das conquistas de Abril e na 

construção do Portugal democrático 
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Proletários de todos os paises: UNI-VOS! 
PCP 

Extractos do Relatório do CC 

Em Novembro de 1976, na altura do VIII Con-' 
gresso do nosso Partido, já a ofensiva de recuperação 
capitalista, latifundista e imperialista fora desenca- 
deada. 

O nosso VIII Congresso concluiu que uma tal polí- 
tica não se adaptava à nova realidade criada pela revo- 
lução, ao Portugal que liquidara os grupos monopolistas 
e empreendera uma reforma agrária de carácter socia- 
lista e por isso não resolveria nenhum dos glandes 
problemas nacionais, antes os agravaria a todos. 

O tempo decorrido confirmou estas conclusões do 
VIII Congresso. A recuperação capitalista impediu a 
recuperação económica e conduziu Portugal à beira do 
desastre. 

Também então muitos afirmavam que não era pos- 
sível ao povo português suster a ofensiva das forças 
reaccionárias e defender com êxito as conquistas da 
revolução. 

O nosso VIII Congresso concluiu que tal afirmação 
não tinha fundamento e que a classe operária, as mas- 
sas populares, as forças democráticas, estavam em con- 
dições de defender as conquistas de Abril. 
(...) 

O tempo decorrido confirmou também estas con- 
clusões do VIII Congresso. 

Apesar de atingidas por uma ofensiva constante, 
violenta, arbitrária e ilegal, as liberdades e as outras 
conquistas da revolução, no essencial, estão de pé como 
parte integrante do regime democrático português. 

A reacção afirmava então que, com a política de 
recuperação capitalista, o movimento operário e popu- 
lar se dividiria, perderia a força^e a dinâmica dos pri- 
meiros dois anos de revolução. 

O nosso VIII Congresso afirmou confiante, que isso 
não sucederia e colocou como tarefa o reforço e o 
desenvolvimento do movimento operário e popular em 
todas as frentes. 

O tempo decorrido confirmou as conclusões e pre- 
visões do VIII Congresso, pois, de então para cá, refor- 
çou-se a unidade combativa do povo, multiplicaram-se 
e alargaram-se as lutas de massas, ganharam novas 
camadas e estratos da população, reforçaram-se con- 
sideravelmente as organizações unitárias e o movimento 
operário e popular confirmou-se, na realidade política 
portuguesa, como força determinante e sem paralelo 
na defesa do regime democrático e dos interesses do 
povo e do País. 

A reacção afirmava que, tendo deixado de parti- 
cipar no governo, o PCP enfraqueceria rapidamente 
os seus efectivos e a sua influência. 

O VIII Congresso afirmou que tal conclusão não 
tinha fundamento e colocou como tarefa o reforço 
geral do Partido, como força determinante do novo 
Portugal democrático. 

O tempo decorrido confirmou também as conclu- 
sões e previsões do VIII Congresso e o nosso Partido 
(...) 
— que nas ásperas batalhas políticas deste período jus- 
tificou plenamente o título'do pafíido da verdade, cia 
esperança e do futuro — está hoje ainda mais unido, 
mali^htfiffajfiêiite ligado â classe trabalhadora e as 
massas, mais forte do que nunca. 

Este nosso IX Congresso realiza-se num momento 
de grande incerteza e instabilidade. A reacção está no 
governo, conspira, planeia golpes de Estado. Reclama a 
revisão inconstitucional da Constituição e a liquidação 
do regime. Chegamos a um novo período crucial da 
democracia portuguesa. 

É tarefa do nosso IX Congresso dar um balanço à 
actividade realizada, colher as experiências, fazer o 
ponto da situação e definir uma orientação que permita 
ao Partido, à classe operária, às massas populares, aos 
democratas e patriotas, fazer frente com êxito às forças 
reaccionárias, defender as liberdades e as outras con- 
quistas da revolução, conseguir a formação de um 
governo democrático com uma política democrática e 
assegurar a continuação do regime democrático con- 
sagrado na Constituição da República. 

Estaremos em condições de fazê-lo? A nossa res- 
posta é uma só; sim, estamos. 

Ultrapassámos outros momentos de dificuldades e 
perigos. Também ultrapassaremos o actual. 

A reacção será derrotada e Portugal prosseguirá o 
caminho de Abril. 
(...) 

O governo PS começou a política sistemática de 
agravamento das condições de vida dos trabalhadores 
que tinham alcançado melhorias substanciais com a 
revolução. Desencadeou, com Barreto e Portas, a pri- 
meira brutal ofensiva contra a Reforma Agrária, com 
a vaga de reservas ilegais impostas pela violência da 
GNR. Lançou a desastrosa política de endividamento 
externo e a operação da integração no Mercado Comum 
(a «Europa connosco»), agravando os laços de depen- 
dência em relação ao imperialismo. E preparou e 
aprovou, em colaboração com o PPD e o CDS, a 
«contra-revolução legislativa» (lei da delimitação dos 
sectores público e privado, lei da contra-reforma agrá- 
ria ou lei Barreto, lei do arrendamento rural ou lei dos 
senhorios ricos do PPD, lei das indemnizações e novo 
código de investimentos estrangeiros), cujos objectivos 
fundamentais foram dar cobertura às ofensivas incons- 
titucionais e ilegais que o governo PS tinha lançado 
contra as conquistas da revolução e criar os instru- 
mentos jurídicos para abrir caminho à reconquista 
apressada pelo grande capital e pêlos agrários das 
empresas nacionalizadas, das terras expropriadas do 
domínio da economia portuguesa. 

Depois de repetidas e inúteis diligências junto do 
PS, foi correcto que o Comité Central do nosso Par- 
tido tenha em 31-7-1977 colocado na ordem do dia a 
substituição do governo PS e tenha finalmente, com os 
votos do seu grupo parlamentar, provocado a sua queda 
(8-12-1977). 
(...) 

A ofensiva reaccionária contra as conquistas da 
revolução e contra o regime democrático desenvolve-se 
em cinco grandes direcções. 

A primeira grande direcção é a recuperação pelos 
capitalistas .e agrarias dos meios de produção, das fábri- 
cas^ dos transportes, das empresas, das terras. 

A segunda grande direcção da ofensiva contra -as 
conquistas da revolução e o regime democrático é a 
intensificação da exploração dos trabalhadores e o agra- 
vamento da situação das classes não monopolistas. 

A terceira grande direcção da ofensiva contra as 
conquistas da revolução e o regime democrático é a 
utilização pelo governo dos mecanismos da politica eco- 
nómica e financeira do Estado para o restabelecimento 

e á reanimação do processo de acumulação, centraliza- 
ção e concentração capitalistas conducentes à restau- 
ração do capitalismo monopolista. 

(...) 
A quarta grande direcção da ofensiva contra as con- 

quistas da revolução e o regime democrático é a limita- 
ção das liberdades e direitos dos cidadãos. 
(...) 

A quinta grande direcção da ofensiva contra as con- 
quistas da revolução e o regime democrático é o agrava- 
mento da dependência em relação ao imperialismo, nos 
planos político, económico e militar. 
(...) 

Nos três últimos anos, a reacção desenvolveu ofen- 
sivas constantes contra os interesses e direitos dos traba- 
lhadores e contra as grandes transformações democrá- 
ticas alcançadas com a revolução, designadamente a 
Reforma Agrária e as nacionalizações. 

Mas procurou sempre aparentar fazê-lo no quadro 
da Constituição e do regime, mesmo quando, em cola- 
boração com o PS, fez aprovar a contra-revolução legis- 
lativa. Esta justificou-se a si própria pela necessidade de 
regulamentar os grandes princípios constitucionais. 

Quando porém compreendeu que, no quadro cons- 
titucional e legal, o avanço contfa-revolucionário esbar- 
rava contra a resistência popular e contra a nova reali- 
dade económica, social e política criada pela revolução, 
a reacção passou (em fins de 1978-princípios de 1979) 
a um ataque global contra o regime democrático, carac- 
terizado pelo afrontamento declarado ao regime e à 
legalidade e pelo declarado propósito de destruir o 
regime democrático. 

Nas suas expressões imediatas (agravamento das 
condições de vida das classes populares, entrega de 
terras a agrários e de empresas a capitalistas, atentados 
contra os direitos e liberdades, concessões ao imperia- 
lismo) o ataque reaccionário aparece apenas como pros- 
seguimento e intensificação da recuperação capitalista, 
latifundista e imperialistainiciada sistematicamente 
pelo governo PS sozinho aliado de facto à direita. 

Mas, examinado em profundidade, revela uma 
mudança qualitativa. A reacção, ao mesmo tempo que 
procura forçar o ritmo da recuperação progressiva, 
procura a vitória frontal e total — a liquidação do 
regime democrático. 
(...) 

Este ataque global da reacção conta de momento 
com o governo Mota Pinto como instrumento de impor- 
tância capital e só contando com o governo poderia 
ter adquirido as actuais proporções. 
(...) 

O prolongamento desta situação não só causa pesa- 
dos sofrimentos ao povo português como representa 
uma alteração na prática do regime político vigente 
e uma revisão da Constituição de facto, preparando oca- 
sião favorável para uma revisão formal. . < 

Por isso, o derrubamento do governo Mota Pinto 
e uma viragem democrática na política portuguesa sãó 
uma tarefa central na situação presente. 
(•••)  • - riiwàt tm ão . <0 

A reacção leva a cabo uma intensa campanha 
visando espalhar a ideia de que as dificuldades existen- 
tes têm como causa o 25 de Abril. Mas o povo portu- 
guês tem cada vez mais clara consciência de que o agra- 
vamento da sua situação e das dificuldades não se dá 
porque os governos defendam e prossigam Abril, mas, 
precisamente ao invés, porque o combatem e preten- 
dem destruir as suas conquistas. 
(...) 

Assim, no Portugal nascido da revolução, passaram 
a ser formas essenciais de luta e intervenção: primeiro, 
as lutas de massas; segundo, a contribuição directa para 
a solução dos problemas; terceiro, a acção junto dos 
órgãos de Poder e nos órgãos do Poder central e local; 
e, quarto, a concorrência às eleições. 

Trata-se de formas de acção complementares e in- 
dispensáveis. 

Em conjunto, constituem um atestado da natureza 
e características do regime democrático português, da 
influência dos trabalhadores na vida política, social e 
económica, da vitahdade das transformações democrá- 
ticas alcançadas com a revolução, da ligação do povo 
com a nova realidade e da elevada consciência e da 
firme determinação dos trabalhadores e das massas 
populares. 
(•••) 

Três anos de ofensiva contra os trabalhadores e 
contra as conquistas da revolução são também três 
anos de luta heróica do povo. 

As lutas de massas constituem a primeira e deter- 
minante forma de luta e de intervenção na defesa das 
conquistas da revolução e do regime democrático. 
(...) 

As lutas de massas (cuja orientação deve ter simul- 
taneamente em conta as situações conjunturais e a con- 
sideração global da situação política) têm sido e con- 
tinuam a ser um factor determinante de defesa dos 
interesses dos trabalhadores e das vastas massas popula- 
res, da defesa da democracia, do isolamento progressivo 
da reacção e do reforço orgânico do movimento operá- 
rio e popular que acabará por determinar uma viragem 
democrática na política nacional. 

A segunda forma de luta e intervenção na defesa 
das conquistas da revolução .e do regime democrático 
é a contribuição directa para a solução dos problemas. 

Pela primeira vez na história de Portugal, o trabalho 
tornou-se uma forma de acção política e de luta rever- 
lucionária. 
(...) 

Todas estas e outras formas construtivas de inter-, 
venção através do trabalho, evidenciando uma elevada 
consciência política e patriótica, e atestando a vitali- 
dade das conquistas revolucionárias, constituem uma 
valiosíssima contribuição para a economia nacional e 
uma importante forma de luta na defesa das conquistas 
da revolução e do regime democrático. 

Se os trabalhadores, na luta em defesa da democra- 
cia, levam a cabo grandes campanhas de sementeiras 
em terras que a reacção ameaça arrancar-lhes, se acei- 
tam privações para não agravar'a situação de empresas 
nacionalizadas, se se interessam profunda e directa- 
mente pela solução dos problemas nacionais, é porque 
a revolução está viva e bem viva no espírito, na von- 
tade e na confiança do povo português. 

A terceira forma de luta e intervenção do povo 
português em defesa das conquistas da revolução e 
do regime democrático desenvolve-se ao nível dos ór- 
gãos de soberania e outros órgãos do poder estatal. 

No concreto: acção no governo ou junto do go- 
verno, actuação na Assembleia da República, encon- 
tros com o Presidente da República, contactos com p 
Conselho da Revolução e actuação nâs autarquias. 
(...) 

A actuação do nosso Partido na Assembleia da Re- 
pública constituiu (tal como continua a constituir) uma 
contribuição importante para a defesa dos interesses do 
povo, das conquistas da revolução, da democracia. 
(...) 

Os encontros com o Presidente da República inse- 
rem-se, do lado do Presidente, nos seus contactos nor- 
mais com os partidos e, da parte do nosso Partido, na 
política de contactos com os órgãos do poder. 

É sabido que o PCP foi o único dos grandes partidos 
que não apoiou a candidatura do general Eanes. É sa- 
bido que o PCP é aquele Partido de quem mais se 
distancia a orientação e a intervenção política do Pre- 
sidente. É sabido que numerosas decisões-do Presidente, 
designadamente o seu empenhamento directo no go- 
verno Mota Pinto, encontram a nossa profunda dis- 
cordância mesmo quando não é publicamente explici- 
tada. E é tambéiq sabido que, apesar disso, o PCP é 
o único Partido que (ao contrário dos partidos que 
votaram no general Eanes e alternam as colageps e 
os elogios com as descolagens e os furibundos ataques) 
mantém imperturbável a sua atitude de não apoiar 
nem hostilizar a pessoa do Presidente. 

As determinantes desta atitude têm sido muitas ve- 
zes explicadas. 

A primeira é que consideramos a estabilidade do 
órgão de soberania Presidente da República necessá- 
ria à consolidação da democracia portuguesa. 

A segunda é a firme determinação do nosso Partido 
de contribuir com as suas atitudes para a unidade e a 
estabilidade das Forças Armadas na defesa do regime 
democrático e da independência nacional. 

É certo que a evolução que se tem verificado ao 
nível da hierarquia militar é no sentido da direita. Mas 
não só essa evolução teria sido muito mais rápida e 
perigosa se a linha de conduta do PCP fosse diferente, 
como se não teria dado certamente outra evolução 
cada vez mais acentuada; o reconhecimento em vastís- 
simos sectores da atitude responsável do PCP em defesa 
do regime e o reforço do prestígio do Partido e dos 
ideais democráticos nas Forças Armadas. 

A reacção tem feito os possíveis e os impossíveis 
para criar um conflito entre o PCP e as Forças Arma- 
das e, como um dos caminhos para isso, criar um con- 
flito entre o PCP e o Presidente da República. 

Constantemente a reacção procura pressionar o 
Presidente para que combata mais directamentí o PCP 
e procura pressionar o PCP para que ataque o Presi- 
dente. 

A hbssa resposta está dada: não faremos a vontade 
à reacção. Temos suficiente experiência para não nos 
deixarmos cair em armadilhas. 

Consideramos necessário prosseguir serenamente esta 
linha de conduta. 

Finalmente, nas autarquias, o PCP luta pela concre- 
tização dos princípios constitucionais em matéria de 
poder local: democratização, descentralização e auto- 
nomia administrativa e financeira. 
(...) 

A quarta forma de luta e intervenção do povo por- 
tuguês na defesa das conquistas da revolução e do 
regime democrático são as eleições. 

As eleições para as Autarquias realizadas em De- 
zembro de 1976 (únicas eleições gerais realizadas desde 
o VIII Congresso) confirmaram a derrota da direita nas 
eleições para a Assembleia da República e o apoio do 
povo português aos ideais de Abril. 
(...) 

As eleições suplementares para Câmaras e Assem- 
bleias de Freguesia realizadas depois de Dezembro de 
1976 demonstraram que, ao contrário do que anunciava 
a reacção, o povo português não se afasta dos comu- 
nistas, mas pelo contrário cada vez mais confia neles. 
(...) 

O nosso Partido defende firmemente que quaisquer 
soluções para a crise política e económica e para todos 
os outros problemas nacionais deve ser encontrada 
rigorosamente no quadro das instituições, da legali- 
dade e da ordem democrática, ou seja, no quadro do 
regime democrático consagrado na Constituição. 

Há um aspecto característico da situação presente 
que nunca é de mais sublinhar: São as forças reaccio- 
nárias (incluindo o próprio governo) que violam siste- 
maticamente a Constituição e as leis e é o movimento 
operário e popular que actua no quadro do regime, da 
legalidade e da ordem democrática. São as forças 
reaccionárias (incluindo o próprio governo) que insis- 
tem em actuações e tentativas persistentes e constantes 
de desestabilização e é o movimento operário e popular 
que desenVolve uma acção responsável no sentido da 
estabilização e da estabilidade. 
(...) 

A alternativa que o PCP propõe ao povo português, 
a todos os democratas e patriotas, tem um pressuposto 
fundamental: o prosseguimento do regime democráticb, 
o respeito pela Constituição. 

Nessa base e só nessa base podem ser resolvidos 
os grandes problemas nacionais. 

As grandes linhas de uma Plataforma para uma 
alternativa democrática proposta pelo PCP através do 
presente Congresso indicam um caminho seguro e certo 
para a solução dos problemas nacionais e para a garan- 
tia da democracia e da independência nacional. 

A Plataforma que o PCP propõe ao povo português 
e a todos os democratas e patriotas consta de 10 pontos 
fundamentais: 

l-0 — Estabilidade do regime democrático e respeito 
pela Constituição, lei fundamental do País; 

2.° — Garantia das liberdades e direitos dos cidadãos; 
3.° — Dinamização e respeito pelos limites das di- 

versas formações económicas (sector nacionalizado, 
UCPs e Cooperativas da Reforma Agrária, empresas 
em autogestão, pequena produção mercantil, empresas 
capitalistas); 

4-° — Uma política económica e financeira voltada 
para o desenvolvimento; 

5-" — Defesa e melhoria do nível de vida dos traba- 
lhadores e das classes e camadas médias; 

6.° — Reforma do ensino e política cultural ao ser- 
viço do povo; 

7.°—Unidade das Forças Armadas e estabilidade 
militar; 

8.°— Unidade nacional e integridade territorial; 

9.° — Relações de amizade e cooperação com todos 
os povos do mundo. 

E ainda, em virtude das violações da legalidade de- 
mocrática a partir dos órgãos de soberania, 

10." — Rectificação de decisões e actuações incons- 
titucionais e ilegais do Governo. 
(...) 

As próximas eleições — para as autarquias em fins 
do ano corrente, para a Assembleia da República e 
Assembleias das Regiões Autónomas em meados de 
1980 e para a Presidência da República em fins .de 
1980 — aparecem, na situação existente, como grandes 
batalhas políticas que podem decidir do rumo da polí- 
tica nacional. 
(...) 

As eleições não constituem um perigo para a demo- 
cracia. O perigo é que possam vir a realizar-se em ter- 
mos inconstitucionais e não democráticos. 

Apesar da lei eleitoral estar promulgada, a reacção 
procura ainda alterá-la instituindo o voto obrigatório 

(••■) 
Não está ainda totalmente afastada a hipótese da 

realização de eleições intercalares, que o nosso Partido 
desde 31-7-1977 apresenta como salda constitucional 
para a crise. Mas, não tendo lugar as intercalares, é 
necessário que as eleições se realizem nos prazos 
normais, sem adiamentos nem antecipações, sem sobre- 
posições que falseiem os resultados e com rigoroso 
respeito pelos princípios constitucionais e pelas leis e 
regras democráticas. 
(...) 

No que respeita às eleições para a Assembleia da 
República temos de preparar as condições para que três 
resultados sejam alcançados: derrotar novamente a 
reacção mantendo em minoria os partidos da direita, 
alcançar uma maioria democrática na Assembleia 
(designadamente do PCP e do PS) e, como condição 
basilar e essencial para uma alternativa democrática, 
aumentar sensivelmente o número de deputados do 
PCP. 
(...) 

Quanto às eleições- para a Presidência da República 
é ainda cedo para tomar posição no concreto. 

Não é certo que a independência dos órgãos de 
soberania em relação às forças armadas possa ser 
melhor assegurada por um Presidente civil que por um 
Presidente militar. E caso a considerar mais perto dos 
acontecimentos. 

Em termos gerais, o nosso Partido é contrário à 
antecipação das eleições e a qualquer forma não cons- 
titucional que ligue às eleições presidenciais um «refe- 
rendo» ou «plebiscito». 

Consideramos essencial que o Presidente da Repú- 
blica cumpra escrupulosamente a Constituição e as 
normas do regime democrático, seja aberto ao diálogo 
e atento às expressões das aspirações e da vontadq^ 
populares, não se envolva directamente na acção gover- 
nativa e tenha em conta, para a formação do governo, 
os resultados das eleições para a Assembleia da Repú- 
blica. iff.í \ oo ojniqeo ou 5 wnrupnoó-ee 'sdí 

Em todas as eleições, trafa-se de conseguir resul- 
tados que assegurem a defesa das liberdades e das outras 
conquistas da revolução, do regime democrático con- 
sagrado na Consfituição. 
(...) 

A experiência destes três anos e meio mostrou que 
é possível defender as grandes conquistas democráti- 
cas— que-correspondem a necessidades objectivas e à 
vontade popular — contra um governo que desrespeita 
a própria Constituição e recorre ao arbítrio, à ilegali- 
dade e à violência. 

Enquanto o governo e a sua política se mantiverem, 
a luta em defesa das conquistas da revolução e do 
regime democrático vai continuar e tudo faremos para 
que continue com sucesso. 

Mas devemos ter plena consciência de que uma tal 
situação pode durar ainda muito tempo, mas não se 
pode prolongar indefinidamente. 

Se as forças democráticas não conseguissem (tomo 
estamos certos que conseguirão) impor finalmente uma 
viragem democrática dos órgãos de poder, estes aca- 
bariam por destruir as conquistas da revolução demo- 
crática e, com das, o próprio regime democrático. 

Para garantir e assegurar as transformações demo- 
cráticas alcançadas e o regime é indispensável um 
governo democrático com uma política democrática. 

Para já é necessário substituir o governo actual 
por um governo que respeite a Constituição e as leis 
e que assegure condições de seriedade e isenção na 
preparação e realização de próximas eleições (interca- 
lares ou não). 

O PCP propõe para o imediato a formação de um 
governo de gestão, seja com representantes dos 4 par- 
tidos com grupos parlamentares, seja com qualquer 
outra fórmula a considerar. 

Para o futuro, o PCP luta por um governo demo- 
crático, com base partidária e apoio maioritário na 
Assembleia da República, o que significa, tanto nas 
condições presentes como nas condições previsivelmente 
resultantes das eleições para a Assembleia da Repú- 
blica, o apoio da maioria existente de deputados socia- 
listas e comunistas. 
(...) 

O PCP continua hoje e "sempre pronto a examinar 
todos os problemas relativos à solução da crise gover- 
namental com todos os partidos e forças democráticas, 
designadamente o PS, e mesmo com quaisquer forças 
e sectores que estejam por sua parte prontos a aceitar 
uma alternativa de acordo com o PCP. 
(...) 

Governos e entidades estrangeiras têm feito nume- 
rosas declarações contra a eventual participação do 
PCP no governo. 

Trata-se de uma ingerência inadmissível nas ques- 
tões internas portuguesas, que ofende a soberania e 

a independência nacionais. - 
É ao povo português e só ao povo português que 

cabe decidir se os comunistas devem ou não fazer parte 
do governo. E no dia em que o decida e faça respeitar 
a sua vontade não são os imperialistas que poderão 
impedi-lo. 
(...) 

O ataque global da reacção contra o regime demo- 
crático converge no ataque global à Constituição. 
(...) 

O PCP não põe em causa a legitimidade de uma 
revisão da Constituição, mas nos precisos termos cons- 
titucionais e legais. 

E isso significa; 

Primeiro: que é a Assembleia da República a eleger 
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em 1980 e só ela que tem competência para proceder 
a alterações da Constituição. 

Segundo: que qualquer alteração da Constituição só 
pode ser efectuada mediante uma maioria de dois 
terços dos deputados. 

Terceiro: que qualquer revisão constitucional" tem 
de observar os limites materiais indicados no artigo 290.° 
da Constituição. 

Quem quer que coloque a revisão da Constituição 
fora deste quadro legal e obrigatório coloca-se numa 
atitude ilegal e subversiva preparatória de um golpe de 
Estado. 
(...) 

Um problema maior se coloca em ligação com a 
revisão constitucional: o problema da presença das 
Forças Armadas na vida política. 

Trata-se de uma presença real, de uma situação de 
facto, que se não modifica nem por qualquer decreto 
nem com declarações piedosas e muitas vezes insinceras 
de submissão ao poder civil. 

Segundo o nosso Partido, a presença das Forças 
Armadas na vida política deve continuar instituciona- 
lizada para que não fique perigosamente à mercê da 
mera correlação de forças. 

Actualmente, essa institucionalização é assegurada 
através do Conselho da Revolução e do facto de que 
o Presidente da República é simultaneamente Presi- 
dente dò Conselho da Revolução e Chefe do Estado 
Maior General das Forças Armadas. 

Nada na Constituição obriga a modificar esta situa- 
ção e qualquer alteração tem de ser cuidadosamente 
ponderada. 

A esse respeito, é nosso dever advertir que, mesmo 
antes da revisão da Constituição, há riscos de que, 
através de legislação se pretenda comprometer a garan- 
tia de defesa do regime democrático assegurada consti- 
tucionalmente pelo Conselho da Revolução. 

A proposta de lei de Defesa Nacional, apresentada 
recentemente pelo Governo na Assembleia da Repú- 
blica, se fosse aprovada, poderia conduzir de facto, sob 
o pretexto da subordinação dos militares ao poder civil, 
à submissão do poder civil ao poder militar. Além do 
mais, o projecto é inconstitucional, pois anularia o 
Conselho da Revolução, que, pelo menos até uma even- 
tual revisão constitucional, continua sendo um órgão de 
soberania. 

É matéria sobre a qual se impõe uma séria reflexão. 
Pela sua parte, o PCP não objectaria a que o Conselho 
da Revolução, tendo como seu Presidente o Presidente 
da República, continuasse como órgão de soberania. 

Mas, caso venha a verificar-se o desaparecimento 
do Conselho da Revolução, é indispensável que os seus 
actuais poderes sejam transferidos para outros órgãos 
sem soluções de continuidade constitucional, que os 
vástos poderes do Presidente da República (independen- 
temente da pessoa) mantenham as limitações actual- 
mente resultantes das competências do Conselho da 
Revolução e que as Forças Armadas continuem vin- 
culadas às conquistas e ao espírito do 25 de Abrjl, ou 
seja ão regime democrático, que são obrigadas a res- 
peitar e a defender. 
(...) 

A restauração do poder económico dos grupos mo- 
nopolistas e dos latifundiários seria a restauração do 
seu poder político, seria a liquidação da democracia 
política e a instauração de uma nova ditadura. 
(...) 

O regime democrático português é um todo em que 
a democracia política é indivisível das características 
da organização económica. 

Por motivo das próprias condições objectivas espe- 
cíficas, a luta pela democracia política em Portugal 
identifica-se com a luta pela democracia económica e 
social. 

A única perspectiva de defesa, consolidação, pros- 
seguimento e aprofundamento da democracia política 
é a perspectiva da consolidação definitiva e do prosse- 
guimento das grandes conquistas revolucionárias, de- 
signadamente das nacionalizações, da Reforma Agrá- 
ria e do controle de gestão, é a perspectiva da 
construção de uma sociedade donde sejam abolidas a 
exploração do homem pelo homem, é a perspectiva 
do socialismo. 
(■••) 

Apesar das alterações verificadas na situação polí- 
tica nacional, não se alteraram os dados fundamentais 
do sistema de alianças na etapa actual da Revolução. 

A classe operária, tomando a .iniciativa, empe- 
nhando a sua capacidade de organização e mobilização, 
definindo os grandes objectivos, arvorando a bandeira 
da defesa dos interesses populares e nacionais, das con- 
quistas da revolução e do regime democrático, confir- 
mou-se plenamente, nas cidades e nos campos, como a 
vanguarda incontestável do povo português. 

A aliança da classe operária com o campesinato 
(pequenos e médios agricultores) é a aliança social bá- 
sica da ampla frente social das classes e camadas an- 
timonopolistas. 

Os empregados, os quadros, os intelectuais, as pro- 
fissões liberais, os artesãos, os pequenos e médios 
comerciantes e industriais, a pequena burguesia ur- 
bana em geral, fazem parte do sistema de alianças na 
actual fase do processo revolucionário. 
(...) 

É característica a redução da base social de apoio 
das forças da direita e o alargamento da base social de 
apoio de uma política de defesa do regime democrático 
consagrado na Constituição. 

Reforçar a aliança da classe operária com o cam- 
pesinato e a pequena burguesia, isolar o grande capi- 
tal, a média burguesia a ele ligado, os latifundiários e os 
senhorios ricos, impedir a deslocação piara a direita das 
camadas intermédias neutralizando-as ou ganhando-as 
para a luta em defesa do regime —são as grandes tare- 
fas que se colocam para o desenvolvimento da grande 
frente social que combate piela democracia. 

As novas contradições, conflitos de interesses e des- 
locações das classes e camadas sociais têm profun os 
reflexos nos partidos e outras formações políticas. ^ ^ 

O facto de que o regime democrático e o exercício 
das liberdades pelos trabalhadores e as massas popula 
res são um obstáculo intransponível à realização dos 
objectivos de liquidação das conquistas da revolução 
e da restauração do capitalismo monopiolista provoca a 
radicalização das forças de direita. 

Os partidos e forças reaccionárias evoluem rapida- 
mente para posições, concepções e objectivos fascistas 
e fascizantes. 

Essa evolução é cada vez mais nítida no CDS e np 

PPD/Sá Carneiro, sem falar já do MIRN, do PDC, 
do PPM, da FLA e da FLAMA. 

Surgem também grupos pxilíticos que, pretendendo 
apresentar fora dos partidos novos programas, reve- 
lam o fundo fascizante das suas teorias e propostas. 

Tal é o caso dos chamados reformadores, em que 
as «reformas» propostas, com a liquidação das conquis- 
tas revolucionárias e da Constituição, um novo pxxler 
político, úma segunda câmara de tipo corporativo, um 
sistema eleitoral digno do marcelismo,- a estatização dos 
sindicatos, a criação de um «Novo Estado» (os fascistas 
tinham o «Estado Novo»), transpiram ideologia autori- 
tária, totalitária e fascista por todos os poros.. 

Esta radicalização na extrema-direita hão é acom- 
panhada pela massa de aderentes e eleitores dos par- 
tidos respectivos. A arrumação política dos partidos 
deixou de corresponder à arrumação das forças sociais, 
de forma que as fronteiras entre os spartidos não cor- 
respondem às fronteiras das forças e dos conflitos so- 
ciais. Nos próprios partidos reaccionários manifestam-se 
divergências e crises internas, surgindo tendências e 
grupos discordantes da orientação dos dirigentes e in- 
clinados piara soluções políticas no quadro do regime 
democrático. Tal é o caso de uma parte dos deputados 
dissidentes do PPD. 

O PS, pela composição social e ideológica muito 
heterogénea, repiercute também nos conflitos internos 
de opinião as contradições de ciasses e as deslocações 
sociais. Tendem a polarizar-se tendências democráticas 
de esquerda e tendências piara uma social-democracia 
da direita. Como linha oficial, prossegue uma política 
contraditória, cujos traços essenciais são a defesa da 
democracia política formal e.as alianças com a direita 
na recuperação capitalista, latifundista e imperialista. 

Isolai os partidos, forças e sectores fascistas e reac- 
cionários, dificultar as suas alianças, neutralizar ou 
atrair a posições democráticas e a actuações comuns 
todos aqueles que (estejam em que partido estiverem) 
se pronunciem ppr soluções constitucionais, procurar o 
entendimento e a acção comum do PCP e PS, alargar 
e reforçar a cooperação e a unidade com todos os de- 
mocratas — são as grandes tarefas que se colocam com 
vista à formação de uma ampla frente px)lítica para 
defesa e continuação do regime democrático. 

O movimento operário e popular desenvolve-se em 
numerosas frentes de luta, através de numerosos movi--- 
mentos específicos. É um movimento fortemente orga- 
nizado, em que participam milhões de portugueses e 
portuguesas. Assente em poderosas e muito diversifica- 
das formas de organização, constitui a força dinamiza- 
dora e determinante tanto da frente social como da 
frente política da democracia. 

O movimento sindical unitário, coeso em torno da 
CGTP — Intersindical Nacional, é uma exaltante ex- 
pressão da elevada consciência de classe e da unidade da 
classe operária e de todos os trabalhadores portugueses. 
É uma arma poderosa dos trabalhadores na defesa dos 
seus interesses vitais, das conquistas da revolução e 
do regime. È um baluarte do novo Portugal democrá- 
tico. 
(...) 

O facto é que a CGTP — IN tem reforçado incessan- 
temente as suas posições com a vitória de listas unitá- 
rias na maioria esmagadora das eleições sindicais, com 
a adesão à CGTP — IN de dezenas de sindicatos, com o 
alargamento da organização, a verticalização e a fusão 
de sindicatos. 

O facto é que a CGTP — IN continua a ser, de facto 
e de direito, a grande, incontestável e insubstituível 
central unitária^ dos trabalhadores portugueses. 

A chamada UGT, apesar de ser produto da vergo- 
nhosa coligação sindical PS-PPD, de contar com o 
apoio do CDS, da CIP, da CAP e de todas as forças 
reaccionárias, apesar de untada com milhões de marcos 
e de dólares, apesar de ter escandalosamente ao serviço 
da sua propaganda o governo e os meios de Comunica- 
ção Social estatizados, nem sequer o arremedo de uma 
central sindical consegue ser. 
(...) 

Para o reforço do movimento sindical unitário é 
necessário reforçar estas características, assegurar sem- 
pre a democracia interna, melhorar a organização, 
prosseguir a reestruturação, promover a sindicalização 
e a organização sindical de mulheres e de jovens, com- 
bater o sectarismo e defender firmemente a unidade. 

São também tarefas atrair sindicatos não filiados, 
repudiar os sindicatos paralelos, recuperar, para o 
campo da unidade, sindicatos dominados por direcções 
ligadas aos divisionistas. 

Seria um erro grave, quando os divisionistas se ins- 
talam na direcção de um sindicato, sair desse sindicato 
e procurar formar- um novo. A tarefa é prosseguir te- 
nazmente o combate até que (como tem acontecido em 
numerosos sindicatos) os divisionistas sejam derrotados 
e o sindicato se integre no movimento unitário. 

Esta orientação é coerente com a defesa firme por 
parte do Partido da unidade da classe operária e do 
movimento sindical. 

Ê também necessário estar atento ao projecto de 
nova lei sindical apresentado por Gonelha e pelo PS, 
que, com um amontoado de conceitos totalitários e fas- 
cizantes, visa liquidar a vida democrática dos sindica- 
tos e a liberdade sindical, destruir por via administra- 
tiva o movimento sindical unitário e tomar obrigatórios 
sindicatos dirigidos e espartilhados pelo Estado. 
(...) 

A organização e a luta do campesinato registaram 
significativos progressos desde o VIII Congresso do 
Partido. 

O movimento dos pequenos e médios agricultores 
foi tomando corpo em formas diversificadas de organi- 
zação com fins específicos, reforçou-se numa actividade 
de massas diária e constitui actualmente um movimento 
nacional e um dos mais importantes destacamentos do 
movimento popular. 
(...) 

O movimento camponês aparece pela primeira vez 
como uma força social organizada à escala nacional. 
Trata-se de um salto qualitativo e de uma verdadeira 
viragem com profundas repercussões políticas. 
(...) 

O movimento da juventude, desdobrando-se em 
duas frentes ou movimentos principais — o movimento 
da juventude trabalhadora e o movimento da juventude 
estudantil— tendo à sua frente como vanguarda a 
juventude comunista, constitui uma força poderosa e 
aguerrida do movimento popular e democrático. 
(...) 

O movimento da juventude estudantil caracteriza-se 
pelo desenvolvimento das lutas de massas (greves, ple- 

nários, reuniões gerais, concentrações e manifestações), 
pelo reforço e diversificação das actividades do movi- 
mento associativo e pelos progressos da corrente uni- 
tária ao nível das massas. 
(...) 

O movimento da juventude constitui uma poderosa 
frente do movimento popular. 

Tem, porém, de reconhecer-se que, no movimento 
da juventude trabalhadora, existem debilidades nas 
empresas, no movimento da juventude estudantil certa 
estagnação e uma quebra na dinâmica tradicional e, 
num e noutro, atrasos na resposta a problemas de tanta 
gravidade como a droga, o marginalismo, a prostituição 
e a delinquência juvenil. 

O desenvolvimento do movimento da juventude 
depende de forma directa e imediata do reforço das 
organizações da juventude comunista (UJC e UEC). 
(...) 

Apesar das bases sociais e dinâmica de luta dife- 
renciadas, a juventude trabalhadora e a juventude 
estudantil têm numerosos problemas comuns (desem- 
prego, saídas profissionais, direito ao ensino, à cultura 
e ao desporto, ocupação de tempos livres, dificuldades 
de constituir família, combate à droga, etc.). 

Só por si, este facto indica a necessidade de uma 
estreita e crescente coordenação da actividade da UJC 
e da UEC. 

É necessário porém ir mais longe. Ainda, que-sem 
precipitações e tendo em conta os problemas especí- 
ficos e a eventual necessidade de manter formas de 
organização com estruturas diferenciadas, considera-se 
que estão maduras as condições para dar passos efec- 
tivos no sentido da unificação das duas organizações 
da juventude comunista: da UJC e da UEC. 

O nosso IX Congresso confere à UJC e à UEC 
essa grandiosa e exaltante tarefa: tomar as decisões, 
disposições e iniciativas necessárias para a unificação 
das duas organizações da juventude comunista. 

Antes de terminar o ponto relativo à juventude, 
uma referência é devida aos Pioneiros de Portugal, 
em que participam milhares de crianças e cujos objec- 
tivos são a formação moral, a educação cívica e a 
ocupação dos tempos livres das crianças. A sua activi- 
dade está em franca expansão. É dever das organiza- 
ções do Partido e da juventude comunista apoiarem 
esta actividade, porque o bem-estar, a saúde e a feli- 
cidade das crianças é uma dás tarefas mais profunda- 
mente sentidas pelos comunistas. 

A organização e a luta das mulheres são de impor- 
tância vital para o desenvolvimento e o êxito da luta 
em que o povo português está empenhado. 

(•••) 
As mulheres comunistas, cujo número sobe a mais 

de 30 000 (como adiante será referido) encontram-se 
indiscutivelmente na vanguarda do movimento e da 
luta das mulheres. 

Entretanto existem debilidades que devemos con- 
siderar. Está por definir uma orientação com suficiente 
profundidade. Continuam, a verificar-se descoordena- 
ções e critérios subjectivos acerca do trabalho feminino. 
Colocam-se com frequência em plano secundário as 
tarefas respectivas. Não são por vezes dados os apoios 
necessários. E, de uma forma geral, a promoção de 
quadros femininos é entravada e afectada. 

Isto significa que desigualdades e discriminações, 
enraizadas na vida social portuguesa, têm ainda pro- 
fundos reflexos na vida política. Continua a existir 
uma subestimação do papel das mulheres e de tudo 
quanto estas dão e podem dar à luta do nosso povo. 

Tem de empreender-se um esforço decidido para 
ultrapassar estas incompreensões e dificuldades. 
(...) 

Façamos do nosso IX Congresso um ponto de vira- 
gem com vistas à transformação do actual movimento 
de mulheres num poderoso movimento nacional de 
massas. 

É uma característica típica da evolução da situação 
política desde o VIII Congresso, que, ao mesmo tempo 
que os governos se deslocam progressivamente para a 
direita e as forças reaccionárias reconquistam posições 
na economia nacional e no aparelho dó Estado, as 
massas populares se deslocam para a esquerda, o movi- 
mento operário e popular reforça a sua organização 
e a sua unidade e alarga-se a base social de apoio às 
conquistas da revolução, ao regime democrático, ao 
ideal libertador do 25 de Abril. 
(...) 

O peso político e o exemplo da unidade dos movi- 
mentos e organizações unitárias não dispensa entre- 
tanto o entendimento dos democratas no plano de 
acção dos partidos. 

A unidade dos democratas e patriotas tem sido e 
continua a ser um dos objectivos fundamentais da 
orientação do Partido. 

No quadro das forças políticas nacionais, o pro- 
blema da acção comum de comunistas e socialistas 
é um ptoblema-chave para uma alternativa democrá- 
tica. 
(...) 

Há entretanto quem pergunte se existe realmente 
qualquer possibilidade de entendimento com o PS e 
se continuar a política de unidade com o PS não é 
correr atrás do vento. 

Três circunstâncias nos levam a lutar tenazmente 
pela unidade de comunistas e socialistas. 

A primeira é que uma alternativa democrática no 
_ quadro das instituições só ê possível na base da maioria 
do PS e do PCP. Não existe outra maioria democrática 
possível. 

A segunda é que o PS, para continuar a ser um 
grande partido democrático e não se definhar cada vez 
mais, tem de corrigir a sua política e abandonar as 
alianças com a reacção. 

A terceira é que um número muito elevado de 
militantes do PS e eleitores do PS compreende a neces- 
sidade da acção comum de comunistas e socialistas 
para fazer frente à reacção e por isso se aproxima do 
PCP e coopera das formas mais diversas com os comu- 
nistas. 

Daqui, do nosso IX Congresso, nós insistimos por 
um entendimento de comunistas e socialistas. Insisti- 
mos em que se examinem em comum todas as possi- 
bilidades para que esse objectivo seja alcançado. 
(...) 

No quadro da unidade dos movimentos unitários 
e das forças democráticas coloca-se o problema da 
participação dos católicòs na luta política e social. 

A religião não é uma corrente política. Os prati- 
cantes de uma religião pertencem a classes diferentes. 
A sua arrumação natural na batalha social e política 

dá-se segundo os interesses de classe a que pertencem, 
e não segundo a religião que perfilham. 

Centenas de milhar, de católicos participam nos mo- 
vimentos unitários e lutam lado a lado com.comunistas. 

A tentativa de partidarização da religião católica 
é uma manipulação dos sentimentos religiosos visando 
enquadrar os católicos em partidos reaccionários. 

O problema da unidade com os católicos é um falso 
problema porque a unidade entre as forças políticas é 
também a unidade entre católicos que militam em 
campe® muito variados, incluindo no nosso próprio 
Partido. 
(...) 

Nos anos decorridos desde o VIII Congresso, o 
Partido reforçou-se •consideravelmente. Em termos de 
organização, de militância, de capacidade de mobili- 
zação e de influência é sem contestação o maior par- 
tido português. 

Entretanto, dadas as suas grandes responsabilidades 
e o seu papel na defesa e na construção da sociedade 
democrática, a força do Partido não ê ainda suficiente 
para o cumprimento das suas tarefas históricas. 

Só poderemos dizer «é suficiente» quando, com a 
classe operária, com as massas populares, com outros 
democratas e patriotas, realizarmos a viragem que se 
impõe na política portuguesa. 
(...) 

No período decorrido desde o VIII Congresso assis- 
te-se à derrocada política e ideológica do esquerdismo 
e ao fracasso e descrédito das concepções sociais-demo- 
cratas, cujo carácter capitulacionista e antipopular se 
revelou na prática da vida aos olhos das massas. 

Entretanto, no trabalho ideológico (lo Partido, veri- 
ficám-se atrasos no. combate à teorização reaccionária 
e oportunista e na elaboração teórica das propostas do 
Partido para a construção dá democracia e do socia- 
lismo. 

Na situação presente, a batalha ideológica deve ter 
em conta a instabilidade da situação, a extrema mobi- 
lidade táctica das forças políticas e as súbitas e bruscas 
variações de alianças conjunturais. 

Os processos sociais, nos quais a ideologia intervém 
como uma força material, engendram por sua vez posi- 
ções ideológicas. 

Na situação portuguesa desde o 25 de Abril é carac- 
terístico das forças contra-revolucionárias ésconderem 
os verdadeiros objectivos da acção política atrás de den- 
sas nuvens de fumo teorizante. 

Isso não impede que, nas prolixas teorizações, sejam 
detectáveis os traços essenciais da ideologia fascista e 
neofascista. 

Esta realidade impõe um acrescido combate à con- 
tra-ofensiva ideológica das forças reaccionárias e do 
oportunismo (sobretudo nos seus aspectos pretensa- 
mente renovadores), cujo afã é justificar e apresentar 
como inevitável a recuperação capitalista, latifundista 
e imperialista, a restauração do capitalismo monopo- 
lista de Estado e a liquidação do regime democrático 
consagrado na Constituição. 

Nesta mesma batalha se insere a luta contra' o opor- 
tunismo de direita e contra o aventureirismo, esquer- 
dista, contra o anticomunismo e o anti-sovietismo, con- 
tra as concepções social-democrata e neocolonialista, 
contra a teorização da capitulação nacional ante o impe- 
rialismo. 

E, como linha mestra do trabalho ideológico do 
Partido, utilizando a arma poderosa que é o marxismo- 
-leninismo, mantém-se a constante atenção e o cons- 
tante exame dos novos fenómenos e das novas situa- 
ções, o aprofundamento do estudo da sociedade portu- 
guesa, da revolução portuguesa e da linha política do 
Partido, o estudo e formulação das experiências revolu- 
cionárias e a divulgação pelas mais amplas massas dos 
resultados do estudo e da elaboração ideológica e teó- 
rica. 

A teoria, quando ganha as massas, intervém no com- 
bate político como uma força material. 

Já hoje, o pensamento revolucionário do Partido 
actua como força material na vida social e política por- 
tuguesa. Trabalharemos para que essa força seja cada 
vez mais poderosa. 
(...) 

Cabe ainda dizer algumas palavras acerca da uni- 
dade do Partido. 

A unidade do nosso Partido é uma realidade, uma 
concepção e uma prática. Constitui motivo de profunda 
alegria, de orgulho e de confiança de todos nós, comu- 
nistas. 

Pode perguntar-se (e alguns perguntam) quais as 
razões profundas da unidade do nosso Partido! 

Como se explica que, num processo revolucionário 
tão irregular e acidentado, com tantas situações extre- 
mamente complexas, com tantos momentos de incer- 
teza e de perigo, a unidade do PCP, de um partido em 
constante crescimento, de um partido que em si mesmo, 
não deixando de ser um partido de quadros, é já um 
partido de massas, se tenha mantido sem qualquer bre- 
cha? 

Como- se explica que todos os outros partidos 
tenham conhecido numerosas crises internas, divisões, 
conflitos, cisões, demissões, expulsões, tocando as direc- 
ções e tocando a base, e que, em contraste, o nosso 
Partido, em plena expansão, desenvolvendo uma colos- 
sal actividade, mantenha uma absoluta coesão? 

Esta unidade, aos olhos alheios, parece um misté- 
rio. Para nós, os membros do Partido, as suas causas 
são claras. 

A unidade do nosso Partido é a resultante da sua 
natureza de classe. Da correcção da sua orientação 
comprovada pela vida. Da solidez dos princípios. Da 
educação marxista-leninista. Da estreita ligação da 
Direcção com todo o Partido. Da participação activa 
de todo o Partido na elaboração da orientação geral. 
Do respeito pelos militantes. Da prática do trabalho 
colectivo ao nível de cada organização e ao nível geral 
da actividade partidária. Da vida democrática interna 
em que quase se esquece que os princípios democráti- 
cos são normas de trabalho, porque passaram a fazer 
parte da atmosfera partidária que se respira. E da dis- 
ciplina consciente que surge natural e espontânea da 
própria actividade e que deixa de sentir-se como uma 
obrigação, porque passou há muito a ser uma prática 
voluntária e um hábito de actuar e de viver no Par- 
tido. 

A unidade é insepárável do estilo de trabalho do 
nosso Partido, que se criou através da sua própria his- 
tória e em correspondência com a orientação política, 
os critérios do trabalho de Direcção, as soluções orgâ- 
nicas, a política de- quadros e a experiência revolucio- 
naria. 

O espírito de classe imanente em toda a actividade, 
; (Continua na pág. 4) 
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(Continuação da pág. 3) 
o trabalho colectivo ligado à actividade individual, a 
crítica fraternal, a autocrítica fácil e natural mesmo 
quando não explicitada, a camaradagem,' o respeito 
mútuo, a fraternidade e solidariedade entre comunis- 
tas, a democracia como princípio, como linha de tra- 
balho e como hábito de conduta, a autoridade ganha 
pelo trabalho e não por razões formais, a dignificação 
das tarefas mais modestas, o constante contacto directo 
da Direcção com a base e com as massas, o dinamismo, 
a energia, o espírito de iniciativa, a dedicação — são 
características fundamentais do estilo de trabalho do 
nosso Partido. 

Este estilo de trabalho está na raiz de muitos dos 
nossos sucessos. Trabalharemos para a sua manutenção 
e o seu reforço. 

Somos muitos e seremos mais. Actuando todos e 
cada um de nós com o mesmo pensamento que é o 
pensamento colectivo do nosso grande colectivo parti- 
dário, como um bloco de vontade, energia e determina- 
ção, em ligação íntima, constante, orgânica, com a 
classe operária e as massas populares, constituímos 
uma força invencível. 

Toda a actividade do nosso Partido é inspirada pelo 
amor ao nosso povo e à nossa pátria. 

Lutamos pela liberdade, o bem-estar e a felicidade 
do povo português. Lutamos pela independência, a inte- 
gridade e o progresso da pátria portuguesa. 

Patriotas que somos, nós, os comunistas portugue- 
ses, não nos fechamos entretanto em estreitos critérios 
nacionais, como se Portugal fosse um planeta à parte 
da Terra e o povo português nada tivesse a ver, na sua 
vida e na sua luta, com a vida e a luta dos povos dos 
outros países. 

Nunca esquecemos que a lutà do nosso Partido e 
do nosso povo se inserem num processo universal cuja 
característica fundamental na nossa época é a passa- 
gem do capitalismo ao socialismo; . . 

Quando aqui, no Congresso, entre os nossos nume- 
rosos conviídados, ao lado dos representantes do partido 
que dirigiu a primeira revolução socialista e a criação 
do primeiro Estado de operários e camponeses e que 
actualmente está à frente do país cujo papel é deter- 
minante na evolução mundial —O Partido Comunista 
da União Soviética; ao lado dos representantes dos 
partidos comunistas e operários dos outros países 
socialistas, cujo número aumenta com novas revo- 
luções vitoriosas; ao lado dos representantes dos par- 
tidos comunistas e" operários com dezenas de anos 
de história no movimento comunista internacional, ve- 
mos e ouvimos os representantes das mais recentes 
revoluções vitoriosas, os representantes do Laos, da 
FRELIMO e do MPLA, partidos que consideramos ir- 
mãos do nosso, do lémen do Sul, da Etiópia e do Afega- 
nistão, de partidos revolucionários (africanos, árabes, 
asiáticos) que, não sendo comunistas, dirigem nos seus 
países transformações revolucionárias democráticas e 
progressistas — temos aqui mesmo, no nosso IX Con- 
gresso, os testemunhos vivos de que as forças do impe- 
rialismo e da reacção não fazem parar a história, de 
que a humanidade avança irresistivelmente no caminho 
da liberdade, da independência dos povos, da paz e do 
progresso social, da libertação de todas as formas de 
exploração e opressão — no caminho radioso do socia- 
lismo e do comunismo 
(••■) 

O reforço da cooperação e da solidariedade recí- 
proca entre todos os partidos comunistas e. operários, • 
entre todas as forças anti-imperialistas, é essencial para 
derrotar as forças do imperialismo e da reacção e para 
prosseguir com sucesso, até à vitória completa e final, 
a luta libertadora da humanidade. 

O PCP considera indivisíveis as tarefas nacionais 
inspiradas pelo amor ao povo e à pátria e as tarefas 
internacionais inspiradas pelos ideais do internaciona- 
lismo proletário. 
(...) 

A solidariedade activa é um dos aspectos funda- 
mentais dos nossos deveres internacionais e internacio- 
nalistas. Mas consideramos que a principal contribui- 
ção que podemos dar à luta dos outros povos é o 
sucesso da luta dos outros povos, é o sucesso da luta no 
nosso próprio pais. 

Por vezes visitantes estrangeiros perguntam-nos: 
Que resta da revolução portuguesa? Não estará tudo 
acabado? 

Estamos convencidos de que os convidados levarão 
a exacta ideia de que a revolução portuguesa está viva 
e bem viva na realidade do País, na pujança e determi- 
nação do movimento operário e popular, no contínuo 
ascenso do nosso Partido e da sua ligação com as 
massas. 

A democracia portuguesa/defronta actualmente os 
ataques furiosos das forças reaccionárias, que preten- 
dem destruir as suas conquistas. A democracia portu- 
guesa corre riscos e sérios riscos. 

Mas o povo português, os democratas portugueses, 
têm força bastante para fazer frente à reacção e asse- 
gurar finalmente a realização dos grandes objectivos da 
revolução democrática e nacional. 

Portugal de Abril, Portugal da revolução dos cra- 
vos, Portugal livre, democrático e independente, Por- 
tugal das nacionalizações e da Reforma Agrária, será 
defendido, consolidado e construído e seguirá final- 
mente o caminho do socialismo. 

É este p programa dos comunistas portugueses. Os 
comunistas não pouparão trabalhos, esforços, energias 
e darão a vida se necessário para que ele seja realizado. 

Para o bem do povo português, para o bem da pátria 
portuguesa. 

Relatório e Resolução Política 

aprovados por unanimidade e aclamação 

Ontem, pelas 24 horas, quando a 

7.a sessão chegava ao fim, foram aprova- 

dos por unanimidade e sob uma aclama- 

ção vibrante os dois documentos funda- 

mentais do IX Congresso do PCP: a Re- 

solução Política e o Relatório da Activida- 

de do Comité Central apresentado ao 

Congresso pelo Secretário-Geral do Par- 

tido, camarada Álvaro Cunhal. 

Na fase final de discussão das Teses 

foram introduzidas diversas rectificações, 

acrescentadas e novas redacções no que 

se refere, nomeadamente à contra- 

-reforma do ensino; à saúde; à situação 

e problemas dos intelectuais e quadros 

técnicos; aos trabalhadores da Função 

Pública, designadamente quanto aos 

seus direitos sindicais; às linhas gerais da 

actividade do Grupo Parlamentar do PCP; 

às eleições para as Assembleias das 

Regiões Autónomas: e à unidade do 

Partido. 

Ao intervir em nome da Comissão de 

Redacção, o camarada Victor Dias subli- 

nhou que "nestes dias do Congresso 

foram entregues 97 propostas de emen- 

das, tendo a Comissão de Redacção 

.considerado que 58 deveriam dar lugar às 

alterações que a proposta refere" no que 

toca à Resolução Política aprovada 

— "guia seguro, precioso e indispensável 

para que nas duras batalhas do presente 

e do futuro saia vitoriosa a causa da 

liberdade, da democracia, das conquistas 

de Abril, do progresso e da independência 

de Portugal". 
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Tiragem média do môs 
de Abril: 88 650 

nacionais 

Durante os trabalhos passaram pela bancada 
dos convidados nacionais uma delegação da Casa 
Civil do Presidente da República, de representantes 
do Conselho da Revolução, conselheiros Pezarat 
Correia e Martins Guerreiro, o governador civil de 
Setúbal, uma delegação do PS constituída por 
António Reis, Miranda Calha e Igrejas Caeiro, 
a CGTP-IN representada, entre outros, pelos 
membros do Secretariado Nacional e da Comissão 
Executiva, José Luís Judas, Armando Teixeira da 
Silva, Kalidás Barreto e José Ernesto Cartaxo, a APU 
(Duarte Vidal e Oliveira e Sá), o MDP/CDE 
(delegação chefiada por José Tengarrinha) e ainda 
delegações do MDM, da UEDS e da JS. Na bancada 
dos convidados, entre outras personalidades, esteve 
ainda o deputado independente social-democrata 
Cunha Leal. 
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A democracia interna 

de um Partido de trabalhadores 

salientada nas intervenções 

dos camaradas Jorge Araújo 

e Joaquim Pires Jorge 

0 límpido processo democrático 
— prática corrente no Partido 
Comunista Português, em todos os 
aspectos da sua vida e da sua 
actividade — fica bem 
demonstrado por todos os 
trabalhos ligados ao IX Congresso, 
que hoje termina com a eleição do 
novo Comité Central. 

De forma bem viva 
e empenhada, os militantes partici- 
param na preparação dos 
trabalhos do órgão supremo do 
Partido e no debate documental 
funadamental que reuniu os 
delegados no Barreiro — as Teses 
— cuja divulgação ultrassou em 
número a divulgação normal de 
qualquer documento importante do 
PCP: o «Avante!-» publicou-se 
numa edição de 120 mil 
exemplares, a que se juntaram os 
20 mil de uma outra edição, em 
separado. 

A discussão colectiva, realizada 
à volta do Projecto das Teses, 
congregou a atenção de mais de 
55 milhares de comunistas. Em 
cerca de 3 mil reuniões 
e assembleias, onde o projecto 
mereceu sempre a aprovação na 
generalidade, participaram 
também muitos amigos do partido, 
trabalhadores interessados nos 
problemas nacionais e nas vias 
apontadas pelo PCP para a sua 
solução. Não é de admirar que 
a profundidade da reflexão que 
encontraram por parte dos 
comunistas, a sua dedicação, 
também através do estudo dos 
problemas, a própria vida 
democrática ali demonstrada, 
levasse centenas de amigos 
a pedir a sua inscrição nas fileiras 

do PCP onde, lado a lado com os 
seus camaradas, vão mais 
consequentemente lutar por um 
Portugal mais livre onde as 
conquistas de Abril e a própria 
democracia se possam consolidar 
e desenvolver. 

De modo organizado e sério 
pôde assim aprofundar-se 
o trabalho a que o Comité Central 
dera início, adoptando o projecto 
das Teses, na elaboração do qual 
participaram todos os seus 
membros. 

Quer nas reuniões, quer através 
de propostas individuais, fruto das 
discussões colectivas ou da 
reflexão de cada militante, mais de 
5 milhares de emendas às Teses 
foram à Comissão de Redacção do 
Congresso que na tribuna revelou 
aos delegados terem sido 
consideradas mais de metade 
dessas valiosas contribuições para 
o melhoramento do documento 
que ontem foi posto à votação 
Alterações, reformulações e rectifi- 
cações em grande número foram 
introduzidas através das propostas 
aceites, coroando o amplo debate 
democrático que todo o Partido 
viveu. 

Confirmou-se inteiramente 
— conforme afirmou da tribuna, no 
relatório que apresentou em nome 
da Comissão de Redacção, 
o camarada Jorge Araújo, membro 
do Secretariado do CC —, a justa 
orientação definida de 
considerar não só as propostas 
que resultam do debate 
e votação colectiva nas 
organizações do Partido como 
ainda as propostas subscritas 
individualmente pelos militantes 

do Partido, assim se exprimindo 
também por esta forma 
o respeito existente no nosso 
Partido pela opinião, peta 
experiência e pela contribuição 
de cada militante. 

Só um colectivo partidário 
como o nosso Partido — diria 
ainda o camarada no relatório que 
apresentou ao Congresso 
— poderia ter produzido um 
conjunto de propostas testemu- 
nhando uma tão grande 
maturidade e sensibilidade 
politica, uma tão grande 
Inserção na luta do noso povo, 
uma tão forte atenção à situação 
politica e um tão sólido 
conhecimento dos problemas 
nacionais. 

Num partido fechado sobre si 
mesmo, num partido onde a crítica 
e a autocrítica não fossem a prática 
do trabalho político do dia a dia, 
essa ampla dinâmica não teria sido 
possível. Apenas a democracia 
interna que é uma realidade no 
seio do Partido Comunista, aliada 
a um grande sentido de responsa- 
bilidade e da disciplina, qualidade 
de classe, pôde garantir a muitos 
milhares de trabalhadores portu- 
gueses que escolheram o caminho 
da luta por um futuro mais justo 
e humano, a sua participação na 
definição dos caminhos mais 
certos para concretizar as suas 
aspirações patrióticas. 

Mas não foi apenas ao nível da 
discussão que se manifestou 
a democracia interna do PCP. Foi 
também nas eleições para 
o próprio Congresso, onde tomam 
parte 1749 delegados, que reúnem 
no Barreiro, representando os mais 
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0 camarada Octávio quando abria o IX Congresso dó PCP 

Os organismos do Congresso 

A Mesa da Presidência do IX 
Congresso, aprovada por 
aclamação no inicio dos trabalhos 
da primeira sessão, era constituída 
pelos seguintes membros da 
Comissão Política e membros do 
Secretariado do Comité Central: 

Álvaro Cunhal, Ângelo Veloso, 
António Dias Lourenço, António 
Gervásio, Carlos Brito, Carlos 
Costa, Dinis Miranda, Domingos 
Abrantes, Fernando Blanqui 
Teixeira, Jaime Serra, Joaquim 
Gomes. Jorge Araújo. José 
Vitoriano, Octávio Pato e Sérgio 
Vilarigues. 

Constituíam igualmente a Mesa 
da Presidência, os seguintes 
membros do Comité Central: 

Américo Leal, António Lopes, 
Artur Vidal Pinto, Carlos Pinhão. 
César Roussado, Francisco 
Lancinha. Francisco Miguel, 
Helder Madeira, Horácio Rufino, 
Ilídio Esteves, Joaquim Pires 
Jorge, José Carlos Almeida, José 
Casanova, José Pedro Soares, 
José Rita, Marília Cabral. 

Faziam ainda parte da Mesa da 
Presidência, os camaradas: Alvaro 
António Reis Leite, operário 
electricista, membro do 
Secretariado da Célula da "Rabor" 
e da Comissão Concelhia de Ovar; 
António Carrasco Júnior, operário 
industrial, membro do Secretariado 
da Célula do "Arsenal", Almada; 
António João Horta, operário 
agrícola, membro da Comissão de 
Freguesia de Alvalade (Santiago 
do Cacém); António da Silva Mota, 
operário metalúrgico, funcionário 
do Partido, membro da Direcção da 
Organização Regional do Norte; 
António Rosa, operário/ agrícola, 

membro da Célula da UCP 
"Alvorada na Aldeia" (Aldeia Nova 
de S. Bento — Serpa); Augusto da 
Silva Carreto, operário agrícola, 
runcionário da UJC e membro da 
Comissão Executiva da Comissão 
Central da UJC; Carlos Fernandes 
Vaz, funcionário público, membro 
da Comissão Concelhia de Évora; 
Carlota da Conceição Cacho 
Martins, operária química, membro 
do Secretariado da Célula da 
"Dyrup" e do Executivo da 
Comissão de Freguesia de 
Sacavém; Celino Rodrigues da 
Silva, empregado de seguros, 
membro da Comissão Concelhia 
de Évora; Custódio da Silva 
Ferreira, ferroviário, membro da 
Organização do Sector de Trans- 
portes (Lisboa); Emílio Corage, 
operário metalúrgico, membro do 
Executivo do Organismo da 
Direcção da 7.' Zona do Comité 
Local de Lisboa; Jacinto Correia, 
funcionário público, membro da 
Comissão da Ilha da Terceira; 
Joaquim António Miranda da Silva, 
economista, membro da Comissão 
Distrital de Portalegre; Joaquim 
Godinho Freire Borreicho, operário 
da construção civil, membro do 
Secretariado da Célula da Icosal 
e da Comisão de Freguesia de 
Queluz; José António Bombas 
Amador, pescador, membro da 
Organização Concelhia de 
Peniche; José Lourenço 
Carrasquinho, operário industrial, 
membro do Secretariado da Célula 
da "Portucel" (Setúbal); Laurinda 
Dias de Matos, agricultora, 
membro da Organização de 
Agricultores de Montemor-o- 
-Velho; Lurdes Cunha, 

empregada, funcionária do 
Partido, membro do Executivo da 
Direcção da Organização Regional 
do Algarve; Manuel Branco 
Paulino, pequeno agricultor, 
membro da Comissão de 
Freguesia da Brogueira (Torres 
Novas); Manuel da Silva, 
motorista, funcionário do Partido, 
membro da Célula do Centro de 
Trabalho do Comité Central; 
Manuel Rosendo Souto Teixeira, 
médico, membro do Executivo do 
Organismo da Direcção do Sector 
de Saúde da Organização 
Regional de Lisboa; Maria Eugênia 
Varela Gomes, estudante, membro 
do secretariado da Comissão 
Central da UEC; Maria Fernanda 
da Silva Freitas, operária 
conserveira, membro da Célula do 
Cachão (Mirandela); Maria Judite 
da Silva, bordadeira, membro da 
Comissão de Freguesia de Santa 
Maria Maior (Funchal); Maria Rosa 
Viseu, operária agrícola, membro 
da Comissão de Freguesia do 
Couço; Mariana de Marques Pinto, 
doméstica, membro da Comissão 
Concelhia de Oeiras; Mariana 
Grou Lamita, operária agrícola, 
membro da Comisão de Freguesia 
de Pias (Serpa); Nuno Souto 
Paiva, pequeno agricultor de 
Chaves, membro da Comissão 
Distrital de Vila Real; Odete Garcia, 
operária industrial, membro do 
Secretariado da Célula da 
"Automática" (Seixal): Orlando 
Rocha Ferreira, reformado, 
membro do Organismo da 
Direcção da Amadora; Rui Paz, 
músico, funcionário do Partido, da 
Comissão para o trabalho entre os 
emigrantes. 

Outros organismos 
do Congresso 

Na abertura dos trabalhos, foram 
igualmente eleitos, por aclamação, 
os seguintes organismos, do IX 
Congresso: 

• Secretariado do Con- 
gresso 

Albano Nunes, Aurélio Santos, 
Blanqui Teixeira, Carlos Costa, 
Domingos Abrantes, Jaime Serra, 
José Casanova. 

Comissão de Redacção 

Alvaro Cunhal, Ângelo Veloso, 
António Gervásio, Aurélio Santos, 
Carlos Brito, Carlos Carvalhas, 
Gorjão Duarte, Jorge Araújo, 
Margarida Tengarrinha, Veiga de 
Oliveira, Vitor Dias. 

• Comissão de Verificação 
de Mandatos 

António Gervásio, Joaquim Pires 
Jorge, Manuel Pedro, Maria Alda 
Nogueira. 

• Comissão Eleitoral 

Blanqui Teixeira, Joaquim 
Gomes, Jorge Araújo, José 
Vitoriano, Sérgio Vilarigues. 

de 164 mil comunistas portu- 
gueses. 

A Comissão de Verificação de 
Mandatos do Congresso, através 
do relatório apresentado pelo 
camarada Pires Jorge, membro do 
Comité Central, considerando 
preenchidas as condições de 
democraticidade necessárias para 
o prosseguimento dos trabalhos do 
IX Congresso, assinalou o facto de 
93,9 por cento dos delegados 
presentes terem sido eleitos pelas 
organizações dp Partido, 
participando como delegados não 
eleitos apenas 85 membros do 
Comité Central, delegados natos 
e ainda 20 por inerência, conforme 
as normas do Regulamento do 
Congresso. 

O carácter essencialmente 
operário do Partidp ficou marcado 
nas eleições para delegados, cuja 
composição social assinala uma 
grande maioria de trabalhadores: 
mais de 42 por cento de operários 
industriais, 9 por cento de 
operários agrícolas, 25,8 por cento 
de empregados, constituindo os 
quadros técnicos e intelectuais 
13,8 por cento da totalidade e os 
camponeses-agricultores 2,1 por 
cento, correspondendo a outros 
sectores e actividades profis- 
sionais os restantes 7 por cento. 

Desse modo sensivelmente se 
reflecte a composição social do 
Partido, de maioria operária 
e trabalhadora, como é natural 
num Partido que se rege pelos 
princípios do marxismo-leninismo 
e cuja existência é inteiramente 
dedicada à concretização das 
aspirações e ideais de liberdade 
e de justiça. 
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MOCOES APROVADAS 

• Sobre o Dia Internacional 

da Criança 

Por feliz coincidência, o IX Congresso do PCP realiza-se no 
ano em que por decisão da XXX sessão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, 1979 foi proclamado o Ano Internacional da 
Criança, coincindindo também com o 20.° Aniversário da 
Declaração dos Direitos da Criança aprovada pela Organização 
das Nações Unidas a 20 de Novembro de 1959. 

Em virtude da mesma feliz coincidência, hoje, dia 1 de Junho, 
segundo dia do nosso Congresso é, desde 1950 por iniciativa da 
FD1M, consagrado o Dia Internacional da Criança. 

Neste dia a opinião pública reclama activamente no mundo 
inteiro que sejam garantidos a todas as crianças os direitos 
fixados pela Declaração dos Direitos da Criança. 

0 IX Congresso do PCP reafirma a disposição dos 
Comunistas portugueses de trabalharem incansavelmente para 
que todas as crianças portuguesas tenham completamente 
assegurados, o mais pronto possível, todos os direitos 
proclamados na Declaração dos Direitos da Criança. 

1 de Junho de 1979 

2) Considerando que as próximas eleições para as autarquias 
assumem grande significado, não só pelas maiores 
possibilidades que poderão abrir de dar resposta às 
necessidades das populações, como pela influência que terão 
nas eleições posteriores para a Assembleia da República 

Os delegados ao IX Congresso do PCP decidem: 

(Aprovada por unanimidade) 

Sobre a votação 

da delegação portuouesa 

3a da Afri na ONU acerca frica do Sul 

Considerando que a actuação portuguesa nas instâncias 
internacionais deve ser compatível com o Portugal de Abril 
e respeitar a Constituição da República, que condena toda 
a forma de colonialismo e racismo e enaltece a defesa 
intransigente dos direitos do homem e dos direitos dos povos 
à autodeterminação e independência. 

Mais, considerando as particulares responsabilidades que 
neste momento a representação portuguesa tem nas Nações 
Unidas, onde assume a presidência do Conselho de Segurança. 

Considerando finalmente a posição recentemente assumida 
pela representação portuguesa ao abster-se na Assembleia 
Geral das Nações Unidas na votação de uma moção em que se 
propõem sanções económicas contra a África do Sul, no sentido 
de a pressionar a reconhecer o direito do povo da Namíbia 
à independência. 

O IX Congresso do Partido Comunista Português 
1) Repudia veementemente a abstenção da representação 

portuguesa que cumprindo a orientação do Governo Mota Pinto 
se furta às suas responsabilidades e se alia às forças da reacção 
internacional. 

2) Manifesta o seu inteiro apoio à resolução da Assembleia 
Geral, aprovada pela esmagadora maioria dos países membros. 

3) Reafirma a solidariedade à luta contra os regimes racistas, 
designadamente ao combate do povo da Namíbia, sob a direcção 
da SWAPO, pela autodeterminação e independência. 

2 de Junho de 1979 
Aprovada por unanimidade e aclamação 

1) Ratificar a politica seguida pelo Partido, de unidade 
e cooperação nas autarquiàs com todos os hbmens e mulheres 
interessados na resolução dos problemas das populações; de 
luta pelo funcionamento democrático de todos os órgãos de poder 
local; de estimulo à constante participação criadora das 
populações na resolução dos seus problemas; de dedicação sem 
limites ao povo trabalhador; de isenção e espirito de justiça em 
todas as decisões. 

2) Prosseguir a luta pela aprovação e aplicação de legislação 
que reforce e consolide o poder local e pela defesa da legislação 
já aprovada, contra todas as tentativas de revisão que pretendam 
limitar a autonomia local, a participação directa dos cidadãos nos 
órgãos autárquicos ou o seu sistema de eleição. 

3) Exigir a realização de eleições para as autarquias dentro da 
normalidade democrática e da legalidade existentes, sem 
adiamentos nem antecipações ou sobreposições e com plena 
garantia de igualdade de tratamento das candidaturas e do 
exercício das liberdades democráticas em todo o território 
nacional. 

4) Apelar para o empenhamento de todo o Partido na tarefa 
imediata e urgente que é a formação de listas no quadro da APU 
para todos os órgãos municipais e para todas ou quase todas as 
Assembleias de Freguesia, consoante as possibilidades de cada 
região, tendo em conta, designadamente, que concorrer na 
maioria das freguesias onde se não concorreu em 1976 é de 
enorme importância quer para os resultados eleitorais, quer para 
reforçar as nossas posições nos órgãos de poder local, quer 
sobretudo pelas possibilidades de trabalho político e organizativo 
futuro que assim se abrirão nas freguesias e zonas onde os 
caciques reaccionários ainda dominam e impedem o povo de se 
libertar. 

5) Definir como objectivos a alcançar pela APU nas próximas 
eleições: manter as actuais maiorias do Povo Unido; alcançar 
a maioria e, portanto, a Presidência, num número considerável de 
novas Câmaras: eleger vereadores na maioria das Câmaras onde 
não os temos; eleger membros da APU para quase todas as 
Assembleias Municipais do Continente e para um número 
considerável de Assembleias Municipais das Regiões 
Autónomas; manter as actuais e alcançar centenas de novas 
maiorias em Assembleias de Freguesia; eleger membros do Povo 
Unido para milhares de Assembleias de Freguesia. 

6) Apelar para a mobilização de todo o Partido, quer dos 
militantes organizados pelo local de residência, quer dos 
militantes organizados pelo local de trabalho, como condição 
imprescindível para tomar possível infligir à reacção uma nova 
e séria derrota eleitoral, assegurar uma importante vitória das 
forças democráticas e garantir um grande reforço da votação 
e das posições da Aliança Povo Unido. 

(Aprovada por unanimidade e aclamação) 

Sobre a Reforma Agrária 

O IX Congresso do PCP levanta o seu enérgico protesto 
contra a criminosa ofensiva de destruição da Reforma Agrária. 

O IX Congresso exige que cessem as violências, ilegalidades 
e arbitrariedades contra os trabalhadores e suas organizações de 
produção, as UCPs/Cooperativas, e se restabeleça um clima de 
respeito pela legalidade constitucional, pelos direitos dos 
trabalhadores, pelos interesses da economia nacional. 

OIX Congresso condena a politica que visa a restauração dos 
latifúndios, o regresso ao passado de exploração, fome, 
e desemprego nos campos do Alentejo e Ribatejo, e reclama 
a rectificação das decisões arbitrárias, inconstitucionais e ilegais, 
que têm de considerar-se nulas, exigindo a restituição às 
UCPs/Cooperativas de terras, máquinas, gados e instalações 
que lhes foram ilegitimamente subtraídas, e o respeito pela sua 
viabilidade económica. 

O IX Congresso afirma que o PCP continuará a luta pela 
modificação da Lei Barreto até à sua revogação total. 

O IX Congresso do PCP exprime a sua confiança na luta 
heróica dos trabalhadores da Reforma Agrária, que, apoiada pela 
solidariedade activa de todos os trabalhadores e democratas 
portugueses, irá por diante até à completa abolição do latifúndio, 
conquistando um futuro radioso para a nova vida que floresceu 
nos campos do Alentejo e Ribatejo com a mais bela conquista de 
Abril! 

(Aprovada por unanimidade e aclamação) 

• Sobre o Poder Local e as próximas 

eleições dos seus órgãos 

1) Considerando que, desde o VIM Congresso, a frente de 
trabalho nas autarquias assumiu enorme e crescente 
importância. 

Na sétima sessão do Congresso, presidida pelo camarada 
Sérgio Vilarigues, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central e que decorreu, ontem, à noite, 
até cerca das 24 horas, foram aprovadas por unanimidade 
e aclamação diversas moções, lidas no intervalo das 
comunicações feitas pelos delegados. 

A primeira moção, a saudar o Movimento Cooperativo 
Português, registou a ampla solidariedade de todos, delegados 
e convidados, que, de pé, a aplaudiram. Mas a moção de protesto 
pelo projecto de lei sindical da autoria de Gonelha/PS 
apresentado na Assembleia da República congregaria 
a solidariedade dos participantes e da assistência no repúdio por 
tal iniciativa. Ma! foi anunciada, o silêncio espalhou-se pela sala 
do pavilhão da Quimigal e a leitura do texto foi seguida com 
atenção. E ainda as últimas palavras não se extinguiam na sala já 
os delegados e os convidados, acompanhados simultaneamente 
pelos elementos que estavam na mesa, se levantavam 
aplaudindo aquela posição. No clamor das palmas fez-se ouvir 
a palavra de ordem que durante algum tempo ecoou: «unidade 
sindical». 

Mais tarde, seria lida uma proposta de saudação do 
Congresso aos serviços de apoio, que durante este dias têm 
procurado assegurar com o mínimo de falha o desenrolar dos 
trabalhos. Esta proposta, que foi aprovada por unanimidade 
e aclamação, sintetizava diversas iniciativas nesse sentido que, 
entretanto, tinham chegado à mesa. 

Por último, proposta por 60 delegados, foi lida uma moção de 
solidariedade aos trabalhadores em luta. Também aqui, outra 
coisa não seria de esperar, a moção foi aprovada por 
unanimidade e aclamação. 

O ponteiro dos minutos aproximava-se já das 24 horas 
quando o camarada Vilarigues deu por encerrados os trabalhos 
da sétima sessão, anunciando que o Congresso prossegue hoje 
de manhã, realizando-se uma sessão reservada para a eleição do 
Comité Central, seguindo-se, a meio da manhã, a sua 
apresentação aos militantes do Partido. 
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Proletários de todos os paises: UNI-VOS! 

• BREVES • BREVES • BREVES • BREVES • BREVES • 

De todo o país para o Barreiro 

Entre quinta-teira e ontem, 
os transportes com destino ao 
Barreiro conheceram uma 
outra movimentação: milhares 
de militantes e simpatizantes 
do Partido, homens e mulheres 
de todas as idades, que logo 
pela manhã, bem cedo, 
atravessavam o Tejo, vinham 
de combóio ou de camioneta, 
dirigindo-se apressadamente 
para o Pavilhão dos Trabalha- 
dores da Quimigal, enchendo 
num ambiente de grande 
entusiasmo, os diversos meios 
de transporte que usaram para 
chegar ao Congresso. 

Muitos vinham de Lisboa 
e dos arredores. Apanharam 
o barco no Terreiro do Paço 
e uma vez chegados ao 
Barreiro dirigiam-se para as 
camionetas (carreiras 7 e 8) ou 
para o comboio. Durante 
a travessia do Tejo (meia hora) 
encontravam-se amigos, 
trocavam-se saudações, 
falava-se da luta política, 
salientava-se a grande 
importância do IX Congresso, 
assinalado através de 
bandeiras rubras, cartazes, 
panos e outros dísticos 
afixados um pouco por toda 
o lado, a começar nas praias 
localizadas-junto ao cais do 
Barreiro. Para quem vinha nos 
barcos era o primeiro contacto 

com o Congresso, eram uma 
autêntica saudação e desejo 
de boas vindas todas aquelas 
bandeiras vermelhas ali 
hasteadas. 

Mas o Congresso também 
«circulou» por outros 
caminhos. Muitos outros 
camaradas e amigos vieram de 
.comboio, outros de automóvel, 
outros em excursões organiza- 
das de propósito. Ao longo do 
caminho, no distrito de Setúbal, 
o mesmo cenário de apoio 
vibrante ao Congresso: 
bandeiras desfraldadas nas 
janelas, panos e cartazes, 
dísticos diversos, etc. 

Hoje, último dia do IX 
Congresso e dia do grande 
comício de encerramento, com 
intervenções do camarada 
Álvaro Cunhal e dos chefes das 
delegações do PCUS, 
Vietnam, MPLA e FRELIMO, 
os caminhos que vão dar ao 
Barreiro ainda serão mais 
estreitos para conter 
o gigantesco afluxo de milhares 
de comunistas e amigos do 
Partido, muitos dos quais só 
hoje tomarão contacto com 
o Congresso. Logo à tarde 
milhares de camaradas 
e amigos estarão no Barreiro, 
«com Portugal, pela Democra- 
cia». 

1749 delegados 

com um apoio constante e eficaz 

Os 1749 delegados ao IX 
Congresso do PCP tiveram ao 
seu dispôr um serviço de apoio 
que, ao longo destes quatro 
dias, mobilizou o trabalho de 
muitas dezenas da camaradas, 
desde as vésperas do inicio do 
Congresso até hoje. 

Receber os delegados de 
todo o pais à sua chegada ao 
Barreiro, ajudar cada um deles, 
na quinta-feira de manhã 
a encontrar o seu lugar entre os 
mil setecentos e quarenta 
e nove, fornecer-lhes os 
materiais do Congresso — tais 
foram algumas das tarefas 
rigorosamente executadas 
pelos camaradas dos serviços 
de apoio aos delegados. 

Aliás, no exterior do pavilhão 
foi mesmo montado um 
«stand» exclusivamente 
destinado ao apoio aos 
delegados onde, constante- 
mente, cerca de seis 
camaradas, por turnos de 
quatro horas, permaneciam, 
resolvendo os múltiplos 
problemas e, entre estes, 
a questão dos alojamentos. 

Neste aspecto, basta dizer 
que, no final dos trabalhos do 
primeiro dia, foram em menos 
de uma hora, arranjados aloja- 
mentos para cerca de 150 
delegados que. não o. tinham 
solicitado previamente 
à organização. O mesmo, aliás, 
sucedeu na sexta-feira o que, 
somando aos quinhentos 
alojamentos diários previa- 
mente pedidos, dá um total de 
dois mil alojamentos. Estes 
foram canalizados através da 
Comissão de Moradores e do 
Centro de Trabalho do 
Barreiro. 

Mas não ficou só por estes 
aspectos a actividade do 
serviço de apoio aos- 
delegados: a venda diária de 
senhas para as refeições, 
atender e fazer chamadas 
dirigidas ou pedidas pelos 
delegados, fornecer informa- 
ções sobre transportes, foram 
também tarefas que transfor- 
maram o «stand» de recepção 
aos delegados num verdadeiro 
local de apoio ao bom 
desenrolar dos trabalhos do IX 
Congresso do PCP. 

Ofertas das delegações 

dos partidos irmãos 

No decorrer dos três primeiros dias do Congresso muitas foram 
as ofertas feitas ao PCP pelos representantes das delegações dos 
partidos irmãos convidados que, na sala do Congresso, fizqram 
a sua saudação. 

As ofertas relacionavam-se, na totalidade, com a lutados povos 
e classes trabalhadoras ali representadas. Não eram ofertas 
espaventosas mas nem por isso tinham menos significado. 

Em nome do Partido Comunista Português, as ofertas foram 
recebidas pelo secretário-geral, camarada Álvaro Cunhal. Na 
sala, os militantes comunistas expressavam o seu agradecimento, 
com palmas e em muitos casos gritando o nome ou do país ou do 
partido irmão ali representado. 

Algumas ofertas, no entanto, .foram recebidas com alguma 
emoção, talvez por nos recordar a nós comunistas portugueses 
um passado de opressão fascista ainda recente que não 
desejamos se repita e ansiamos ver aniquilado para sempre. 

Foi o caso da oferta feita pelo camarada Orlando Millas, membro 
do Bureau Político do "partido Comunista do Chile, uma bandeira 
do seu partido bordada por mulheres comunistas chilenas que na 
clandestinidade-continuam a luta contra o regime de terror de 
Pinochet não se esqueceram de enviar uma recordação a um 
partido irmão que lá longe, geograficamente, realiza o seu 
Congresso. 

Impossível dizer como os delegados e convidados receberam 
esta oferta. Os aplausos não se ouviram. Mas o grito profundo de 
que «o Chile vencerá», tão forte, expressou bem a solidariedade 
dos trabalhadores portugueses com a luta do povo chileno. 
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O Barreiro em festa 

uma festa no Barreiro 

Nos quatro dias do 
Congresso, o Barreiro esteve 
em testa, o Barreiro foi uma 
festa, o Barreiro organizou uma 
Festa. 

O Barreiro, bastião da classe 
operária e fortaleza da 
resistência antifascista, soube 
honrar as suas tradições 
e receber o IX Congresso do 
PCP, os seus milhares de 
delegados e convidados. 

Centenas de bandeiras com 
á foice e o martelo, outras 
tantas bandeiras nacionais, 
dezenas e dezenas de dísticos 
e panos colocados de prédio 
a prédio (ou de candeeiro 
e candeeiro, ou de árvore 
a árvore) saudando 
o Congresso, panos vermelhos 
pendurados das varandas 
e das janelas, engalanavam 
praticamente todas as ruas do 
Barreiro, trazendo para fofa do 
recinto do Congresso 
a presença indiscutível do PCP 
no seio dos trabalhadores. 

Na noite de sexta-feira, outra 
prova da alegria do" povo do 
Barreiro em receber o IX 
Congresso do PCP: na popular 
colectividade «Os Franceses», 
a Comissão Concelhia do 
Barreiro do PCP promoveu 
uma festa de convívio 
particularmente dedicada aos 
delegados, e que contou com 
a presença de elevado número 
de pessoas. 

Os quatro dias do IX 
Congresso do PCP ficam 
marcados na história da breve- 
mente cidade do Barreiro e na 
memória dos seus habitantes. 
Na tarde de ontem, muitos 
foram os que se concentraram 
no exterior do pavilhão e aí se 
mantiveram, confraternizando 
com aqueles que, de todos os 
pontos do País, vieram ao 
Barreiro para trabalhar. Mas 
também para transformar estes 
quatro dias numa festa de 
amizade entre trabalhadores, 
entre democratas, entre 
comunistas. 

O acampamento 

funcionou em pleno 

«Foi devido ao esforço 
abnegado de muitos 
camaradas e amigos que 
aqui trabalharam tlns-de- 
-semana e tardes, que se 
tornou possível 
a organização e o pleno 
funcionamento deste 
parque» - disse-nos. 
o camarada Lusitano 
Policarpo, do Barreiro, um dos 
responsáveis pelo acampa- 
mento instalado junto do 
Pavilhão dos Trabalhadores da 
Quimigal. 

«Em relação a esta 
iniciativa» - disse-nos em 
seguida - «penso que se deve 
.salientar em especial o seu 
aspecto prático, ou seja, foi 
uma iniciativa que resolveu 
o problema do alojamento 
a muitos camaradas, não só 
durante o desenrolar do 
Congresso (3 noites) mas 
também no período em que 
aqui se trabalhou para a sua 
preparação e ainda após 
o Congresso, para os 
camaradas que aqui ficarão 
para o trabalho de 
desmontagem das diversas 
estruturas». 

Também o camarada 
Caleiras foi um dos que 
participou activamente na 
organização do acampamento. 
Foi ele que nos disse: 

«Este parque, situado num 
sitio muito agradável 
e arborizado, tem todas as 
condições necessárias para os 
campistas: sanitários, duches, 
tendas e colchões 
(emprestados a muitos 
camaradas), sistema contra 
incêndios, serviços de apoio 
diversos, etc. O recinto do 
parque foi vedado e os 
campistas que aqui 
pernoitaram contaram com 
a colaboração de todos os 
camaradas destacados para 
o efeito (cinco efectivos 
e outros por turnos)». 

De ontem p^ara hoje, 
aproveitando o fim-de- 
-semana, muitos foram os 
camaradas e amigos que 
recorreram ao parque de 
campismo do Congresso. 
Ontem de manhã, altura em 
que falámos com os 
camaradas Policarpo 
e Caleiras, estavam montadas 
dezenas de tendas e as fichas 
de inscrição registavam mais 
de uma centena de campistas, 
oriundos de praticamente 
todos os pontos do País. 

Contactámos muitos dos 
camaradas que utilizaram 
o parque e recolhemos uma 
opinião geral: o local foi multo 
bem escolhido e as 
condições satisfizeram! 
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O trabalho voluntário 

de centenas de camaradas 

Os trabalhos do Congresso 
ainda não chegaram ao seu 
fim, mas pode-se dizer 
claramente, desde já, que 
a reunião do órgão supremo do 
Partido constituiu um grande 
êxito. E para que isto 
acontecesse foi necessário 
assegurar o pleno 
funcionamento do Congresso, 
ou seja, o funcionamento 
correcto de todos os sectores 
e estruturas organizadas para 
o efeito. 

Na base do êxito do 
Congresso está, pois, 
o trabalho voluntário de largas 
centenas de camaradas. Nos 
principais sectores 
necessários à sua preparação 
e funcionamento, pode 
sublinhar-se, a título de 
exemplo, a participação no 
apoio aos serviços de 
Imprensa, 'delegados 
e convidados (dactilografia, 
reprodução de documentos 
e sua distribuição) de mais de 
300 camaradas, muitos dos 
quais militantes da UJC e da 
UEC. 

No apoio às delegações 
estrangeiras estão mobilizados 

mais de 400 camaradas, 
incluindo motoristas, dactiló- 
grafos, tradutores e acompa- 
nhantes. Só nos trabalhos de 
tradução simultânea estão 
a colaborar 35 camaradas, 
para além de 130 intérpretes. 

Centenas de camaradas 
estão, por outro lado, 
empenhados em tarefas não 
menos importantes para 
o perfeito desenrolar do 
Congresso: funcionamento de 
bares, restaurantes, bancas, 
limpeza (feita no fim de cada 
sessão), controlo, além dè 
tarefas que exigem o trabalho 
especializado de outras 
dezenas de camaradas, como 
por exemplo, a instalação 
sonora e luminosa (foi montada 
uma instalação eléctrica na 
zona exterior ao Pavilhão) 
e o circuito interno de 
Televisão, etc. 

Foi todo este trabalho que 
possibilitou o grande êxito do 
Congresso e o seu pleno 
funcionamento. Como em 
outras jornadas e iniciativas do 
Partido, os comunistas cons- 
truíram com o seu trabalho 
militante e a sua organização 
o IX Congresso do PCP. 

A história e a luta dos comunistas 

numa exposição documental 

Durante os intervalos do 
Congresso, na zona exterior ao 
Pavilhão, muitos foram os 
camaradas que se detiveram 
por alguns minutos em frente 
às dezenas de painéis que 
constituíam a exposição ali 
patente. 

Ao mesmo tempo que 
desentorpeciam as pernas 1 

e apanhavam um pouco de ar 
fresco, os delegados 
e convidados que apreciaram 
o certame tiveram oportunida- 
de de ver reproduções de 
importantes documentos, fotos 
e outros materiais. Em foco na 
exposição estava a luta dos 
comunistas em Portugal na 
perspectiva internacionalista, 
destacando-se, por exemplo, 
o Manifesto do Partido 
Comunista de Marx e Enga/s 
(1848), o aparecimento dos 
primeiros partidos operários na 
Europa nos fins do século XIX, 
a Revolução de Outubro, 
a difusão dos princípios leninis- 
tas, o crescimento da classe 
operária em Portugal e a funda- 
ção do PCP em 1921. 

Num dos painéis, junto da 
foto de Bento Gonçalves, lia- 
-se: «É já sob o fogo da 
repressão, a. partir de 1929 
e com a direcção de Bento 
Gonçalves que o PCP se 
reorganiza e lança as bases 
que permitirão enfrentar na 
clandestinidade, durante 
muitos decénios, a ditadura 
fascista e vir a tornar-se no 
poderoso partido da classe 
operária portuguesa, no partido 
da luta antifascista». 

A par de Bento Gonçalves, 
outras figuras heróicas do 
nosso Partido eram evocadas 
na exposição: Dias Coelho, 
Catarinha Eufêmia, Militâo 
Ribeiro, Alfredo Dinis «Alex». 

A tipografia 

do Congresso 

O IX Congresso do PCP, 
para viver durante estes quatro 
dias, manteve em actividade 
vários organismos a trabalhar. 
Uma pequena tipografia e um 
laboratório fotográfico 
afimentaram constantemente 
o Congresso. 

Várias dezenas de 
camaradas mantiveram esta 

' editorial a funcionar em pleno, 
desde a composição 
à impressão, passando pela 
revisão e, quantas vezes, pela 

Através da reprodução 
ampliada de vários exemplares 
do «Avante!» clandestino, 
o certame fazia um breve 
historial da luta travada pelo 
povo português contra 
a ditadura fascista, 
recordando, entre outros 
acontecimentos e etapas 
dessa luta, a fuga de Peniche, 
as greves camponesas no 
Alentejo, Congressos do 
Partido, acção da CDE e dos 
democratas nos diversos 
sectores de actividade, as 
eleições presidenciais em que 
participou o general Humberto 
Delgado, etc. 

Uma significativa parte do 
certame referia-se ao Portugal 
de Abril e à luta desenvolvida 
pelos comunistas no quadro do 
regime democrático, 
salientanto-se nomeadamente 
a luta pela defesa 
e consolidação da democracia 
e das liberdades, das conquis- 
tas e transformações revolu- 
cionárias operadas na 
sociedade e da Constituição da 
República, lei fundamental do 
país, «plataforma de acção 
comum para todos os 
democratas e patriotas»; a luta • 
pela defesa das nacionaliza-, 
ções e da Reforma Agrária; 
e a luta pelo avanço do regime 
democrático na perspectiva do 
progresso social e do socialis- 
mo. 

«O PCP», dizia um dos 
painéis, «que foi a força política 
que mais lutou e sofreu para 
que ó fascismo fosse 

■ derrubado e a liberdade 
conquistada, desde a primeira 
hora deu o seu apqio ao 
profundo sentimento patriótico 
que guiou os heróicos capitães 
de Abril». 

própria paginação. 
O trabalho produzido a meio 

da tarde de ontem cifrava-se 
nos seguintes números: mais 
de 350 000 exemplares 
tirados, alçados e distribuídos 
em forma de cerca de 400 
documentos; a título de 
exemplo, refira-se que 
o boletim editado pelo 
Gabinete de Imprensa do 
Congresso, «Os Jornais», 
registou uma tiragem total de 
75 000 exemplares (25 mil por 
dia). 

Caminhos do Congresso 

Chegar ao Pavilhão dos 
trabalhadores da Quimigal, 
passar os olhos pelo recinto 
fronteiro e, depois, entrar na 
sala do Congresso, era, na 
manhã de quinta-feira, 
prolongar e ampliar a memória 
da imagem retida pelos nossos 
olhos que viajaram pelos 
caminhos que levavam ao 
Barreiro. 

Desde o limite do concelho 
do Barreiro e pela principal 
entrada em Coina, na 
confluência com a estrada 
nacional n.° 10, até ao início já 
na vila da Rua Dr. Manuel 
Pacheco Nobre e, depois, ao 
longo desta até ao recinto 
exterior do Congresso - 232 
bandeiras vermelhas, verdes, 
laranjas e -amarelas guiavam 
os passos dos milhares de 
pessoas que seguiam 
o caminho do IX Congresso do 
PCP. 

Em cada curva da estrada, 
em cada largo das várias 
povoações, cinco, oito ou dez 
grandes mastros, cinco, oito ou 
dez grandes bandeiras 
indicavam sempre que era 
aquele o caminho certo, 
o caminho para o Congresso 
do PCP 

Depois, ao longo da Manuel 
Pacheco Nobre, mais de meia 
centena de bandeiras do PCP, 

dísticos saudando 
o Congresso, bandeiras 
nacionais para, enfim, chegar 
ao largo recinto onde se 
encontra instalado o Pavilhão 
dos trabalhadores da Quimigal 
e aí dizer: «É aqui!» 

E aqúí, 4 bandeiras com 
a foice e o martelo e as iniciais 
do PCP e três outras nacionais 
pareciam querer subir mais alto 
nos mastros, ladeadas por 
outras 55 bandeiras verdes 
e vermelhas. 

Q vermelho e o verde 
continuavam a ser as cores 
dominantes na fachada do 
Pavilhão: 36 fitas de alto 
a baixo do edifício marcavam 
a entrada principal e, ao meio, 
um grande cartaz com 
o símbolo do Congresso, 

Lá dentro, um tecto de fitas 
predominantemente verdes 
e vermelhas, as três filas da 
Presidência do Congresso 
forradas de vermelho 
e encimadas pelas insígnias do 
IX Congresso. E depois, as mil 
setecentas e quarenta e nove 
cadeiras dispostas ordenada- 
mente atrás das várias 
centenas de longas mesas dos 
delegados, e as bancadas 
impecavelmente brancas onde 
tomaram lugar, no decorrer 
destes quatro dias, vários 
milhares de convidados. 

Os trabalhos directamente 

e na íntegra na TV... 

...mas em circuito interno 

Os trabalhos do Congresso 
puderam ser totalmente 
acompanhados por todos 
aqueles que, embora 
presentes no recinto do 
Pavilhão, não puderam estar 
presentes na sala onde 
decorriam os trabalhos, erh 
virtude de estarem 
empenhados em outras tarefas 
de apoio necessárias ao bom 

prosseguimento dos trabalhos, 
através de um circuito interno 
de televisão englobando 15 
aparelhos receptores. 

A filmagem esteve a cabo de 
uma equipa de sete camaradas 
que, além disso, se 
encarregaram de gravar em 
video-tape as partes mate" 
significativas dos trabalhos do 
Congresso. 

■. 

13600 refeições em 4 dias! 

No Congresso, funcionam 
seis grandes restaurantes, 
destinados aos delegados, às 
representações estrangeiras 
e aos camaradas com tarefas 
(controlo, serviços técnicos, 
etc). 

As senhas para as refeições 
são vendidas na recepção aos 
delegados, (diariamente cerca 
de 400), havendo também 
camaradas responsáveis pela 
sua venda em todos os locais, 
nomeadamente na própria 
sala. 

O preço de cada refeição 
é de 50$00, sendo o «menu» 
igual em todos os restaurantes 
independentemente dos seus 
utentes. Cada camarada teve 
direito a sopa. 1 prato, vinho 
(ou outra bebida), fruta e pão. 
Não podemos deixar de referir 
aqui a qualidade das refeições 
que têm estado a ser servidas: 
comida bem temperada, 
quente e, dentro dos condicio- 
nalismos (por 50$00 não se 
pode escolher o melhor.,,), 
o mais variada possível. 

«É um trabalho muito duro, 
que exige a participação activa 
de centenas de camaradas. É, 
também, um trabalho que nos 
deixa as cabeças arrasadas: 
é a manutenção, é o planea- 
mento, os cálculos, as contas, 
as compras» - disse-nos 
o camarada Mário, um dos 
muitos camaradas que 
encontrámos ontem ao balcão 
de um dos restaurantes do 
Congresso. Para se ter uma 
ideia mais completa do 
problema há que ter em conta 
que foram servidas sete 

refeições: almoço e jantar de 
quinta-feira, almoço e jantar de 
sexta-feira, almoço e jantar de 
sábado e ainda será servido 
o almoço de hoje. Excepto os 
jantares de quinta e sexta (800 
refeições em cada) as outras 
apresentam números 
verdadeiramente 
impressionantes: 2400 de cada 
vez! Na totalidade, os seis 
grandes restaurantes 
instalados pelas organizações 
do Partido no Congresso 
serviram (contando com 
o almoço de hoje) cerca de 
13 600 refeições. 

Para que isto fosse possível 
deram o seu trabalho voluntário 
800 camaradas, a maior parte 
dos quais do distrito de 
Setúbal, embora tenham 
colaborado militantes 
comunistas, homens, mulheres 
e também jovens de outras 
regiões. 

Recorde-se que antes do 
Congresso, já tinham sido 
servidas refeições por estes 
restaurantes para os 
camaradas que participaram 
nos trabalhos preparatórios 
(instalação de estruturas). 

Na zona reservada aos 
delegados há quatro bares 
onse se fornecem sandes, 
bifanas, bebidas, salgados, 
etc. Na parte destinada aos 
convidados (em frente 
à entrada principal do 
Pavilhão), a Concelhia de 
Almada e outras organizações 
do Partido instalaram oito 
grandes bares, onde' já se 
vendeu sardinha assada, entre 
outros petiscos. 

A saudação ferroviária 

Um, dois, três, apitos de 
cinco em cinco ou de dez em 
dez minutos, ao correr do dia, 
ao longo dos dias, mesmo em 
frente do Pavilhão onde 
decorrem os trabalhos 
-éa saudação ferroviária ao IX 
Congresso do PCP, os 

comboios e as composições 
abrandando a sua marcha 
numa homenagem vibrante- 
mente aplaudida pelos 
delegados e convidados 
quando foi anunciada pela 
Presidência do Congresso. 

O ritmo, a vida e a luta 

■ Cada realização do Partido 
é, na sua expressão de partici- 
pação de massas, simultanea- 
mente, um acontecimento novo 
e surpreendente, um sucesso 
natural e esperado. E isto por- 
que, das pequenas tarefas aos 
grandes empreendimentos, em 
todos eles se sente a enorme 
capacidade criativa dos comu- 
nistas portugueses, o seu cora- 
ção pulsar ao ritmo do pensa- 
mento e este correr veloz re- 
spondendo à necessidade da 
acção. 

O desenrolar dos trabalhos 
do IX Congresso do PCP con- 
firmou e recriou estes aspec- 
tos: a vasta sala do Congresso 
foi ao mesmo tempo igual e di- 
ferente das anteriores salas, 
comprovou a identidade dos 
ritmos anteriores de entusias- 
mo e trabalho e mostrou aspec- 
tos novos e emocionantes 

desse entusiasmo e desse tra- 
balho feito ao ritmo da vida 
e à medida do homem novo 
que os comunistas portugue- 
ses se esforçam por ser. 

Entre a tribuna do Congresso 
e a sala, entre a voz de quem 
falava e a presença de quem 
ouvia, houve um diálogo e ent- 
endimento, na vivência concre- 
ta do internacionalismo prole- 
tário, na compreensão dos 
mais diversos problemas na- 
cionais, na aceitação das solu- 
ções propostas. E de dentro do 
Congresso, de dentro de cada 
um dos delegados e convida- 
dos presentes, espontanea- 
mente brotava na altura certa, 
o aplauso exacto, a palavra de 
ordem que era preciso ouvir, 
que era preciso afirmar. 

Foi assim ao longo destes 
quatro dias, singela mas apro- 
priadamente. Como é próprio 
dos comunistas. 

195 jornalistas presentes 

70 órgãos de Comunicação 

A atestar a importância que 
os trabalhos do IX Congresso 
do PCP suscitaram entre os- 
meios de comunicação social,' 
nacionais e estrangeiros, 
refira-se a presença de 195 
trabalhadores da comunicação 
social, representando 70 dos 
mais diversos órgãos de 
comunicação portugueses 
e esirangeiros. 

Estiveram representados 
nos trabalhos do Congresso 
sete jornais diários 
portugueses (a ausência dos 
jornais reaccionários «O Dia», 
«Jornal Novo» e «Correio da 
Manhã» não espantou 
ninguém,,.); um semanário, 
seis jornais regionais 
e sindicais, além do órgão da 
CGTP; as agências noticiosas 
estrangeiras «Associeted 
Press», «UP1», «Ansa», 
«Pyressa», «DPA», «France- 
-Presse», «Efe» e «Reuter», 
além da «Anop». Presente, 
igualmente, a RTP-1, a RTP-2, 
a Rádio Renascença e a RDP. 

A representação dos países 
socialistas, quer através dos 
órgãos centrais dos partidos 
irmãos, quer através de outros 
meios de comunicação, foi 
destacada: estiveram entre nós 
a seguir os' trabalhos do 
Congresso representantes do 
«Pravda» (PCUS), «Neues 
Deutschand» (PSUA), 
«Nepszabadsag» (POSH), 
«Rude Pravo» (PC da 
Checoslováquia), «Trybuna 
Ludu» (POUP), «Pravda» (PC 
da Eslováquia), bem como 
o representante da «Izvestia» 
(URSS). Esteve igualmente 
entre nós representantes do 
«Unsere Zeit», órgão central do 
Partido Comunista Alemão, 
e do «Daily World», órgão do 
PC dos Estados Unidos da 
América. 

Entretanto, foi igualmente 
elevada a representação das 
agências noticiosas dos países 
socialistas, bem como das 
respectivas televisões 
e estações de rádio. Neste 
capítulo registe-se a presença 
da «TASS» e «Novosti» 
(URSS), MTI (Hungria), 
«Prensa Latina» (Cuba), 
«Tanjug» (jugoslávia), PAP 
(Polónia), «ADN» (RDA), 
«CTK» (Checoslováquia), além 
da Rádio da RDA, da TV da 
RDA, da «MágyarTetevisio» da 
Hungria, da TV da URSS, da 
TV da Checoslováquia e da TV 
de Belgrado. 

Grandes órgãos de 
informação estrangeiros, como 
«Le Monde», «Le Matin», 
«Financial Times», «The 
Guardian», «Estado de S. 
Paulo», «Tribune de Genève» 

e «Soir de Brussels» estiveram 
igualmente representados no 
nosso Congresso. 

Para dar apoio a este sector 
funcionou um Gabinete de 
Imprensa no qual trabalharam, 
por turnos, mais de meia 
centena de jornalistas e outros 
trabalhadores comunistas da 
comunicação social. 

A este Gabinete coube 
a distribuição aos jornalistas 
presentes no Congresso das 
principais intervenções 
proferidas na tribuna do 
Congresso, bem como a feitura 
e a distribuição de resumos de 
todas as intervenções Cabe 
aqui referir que este material 
chegava às mãos dos 
jornalistas menos de meia- 
-hora depois de serem 
proferidas. 

Além disso, na sala de 
imprensa localizada mesmo 
atrás da bancada de onde os 
jornalistas puderam seguir os 
trabalhos, o Gabinete de 
Imprensa promoveu nos três 
dias conferências de imprensa, 
as quafs contaram com 
a presença do camarada Jaime 
Serra, da Comissão Política do 
CC do PCP e membro do 
Secretariado do Congresso. 

Na Sala de Imprensa, os 
jornalistas - que constante- 
mente a lotaram - tiveram 
à sua disposição oito telefones, 
um circuito interno de televisão 
por onde podiam seguir os 
trabalhos do Congresso, uma 
dezena de máquinas de 
escrever e um pequeno bar. 
Neste mesmo local, podiam os 
jornalistas encontrar 
fotografias do Congresso, bem 
como solicitar entrevistas 
a dirigentes do PCP ou 
representantes de delegações 
estrangeiras. Até ontem, 
o Gabinete de Imprensa tinha 
encaminhado 20 pedidos de 
entrevistas: oito com dirigentes 
do PCP e doze com 
delegações de partidos irmãos 
e movimentos de libertação. 

O Gabinete de Imprensa 
distribuiu, além disso, diversos 
comunicados referindo o anda- 
mento dos trabalhos, bem 
como pequenos resumos 
- estes especialmente 
dedicados aos jornalistas 
estrangeiros - da história do 
PCP Outras das iniciativas 
bem acolhida foi a distribuição 
diária de um boletim, intitulado 
«Os Jornais», contendo 
a transcrição das referências 
aos trabalhos do Congresso 
contidas nas páginas dos 
principais órgãos de 
informação portugueses e que 
teve uma tiragem diária de 25 
mil exemplares. 

■s 
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O Serviço de Saúde 

do Congresso 

No decorrer dos trabalhos do 
Congresso funciona um 
Serviço de Saúde, bem 
apetrechado, que conta com 
a presença permanente de 
quatro médicos e quatro 
enfermeiros, em dois turnos: 
das 8 às 16 e das 16 ás 24 
horas. 

Do mesmo serviço faz parte 
uma ambulância com dois 
bombeiros, também em 
permanência. 

Os Bombeiros Voluntários 
do Barreiro fizeram deslocar 
para o local do Congresso um 
autotanque. 

Pão repartido chega para todos 

Quatro dias de Congresso, 
quatro dias de convívio fraterno 
entre milhares de militantes 
comunistas. Quatro dias na 
vida de um grande colectivo 
que é o PCP. 

Quatro dias que foram 
também dezenas de horas em 
que na zona limitada pelo 
Pavilhão dos Trabalhadores da 
Quimigal e pelos espaços 
exteriores, milhares de 
comunistas, homens, mulheres 
e jovens, estiveram em estreito 
contacto, vivendo em comum 
o decorrer do IX Congresso, Ao 
longo destas dezenas de horas 
muitos «episódios», muitas 
situações caracterizadas pelo 
próprio estilo de acção 
e convívio dos comunistas se 
sucederam. 

A amizade, o abraço, 
a ajuda, o sorriso, o «não faz 
mal» como resposta àquela 

' «pizadela» no pé que até tinha 
um calo dos grandes, o «vamos 
a chegar para aqui, que ainda 
cabemos todos», quando 
alguns camaradas convidados 
ficavam de fora das 
bancadas... 

Enfim, aquele ambiente de 
amizade fraternal, de sã 
camaradagem e de educação 
cívica, que são sempre notas 
salientes nas grandes 
iniciativas do Partido 
Comunista Português. 

Mas, como dizíamos, muitos 
«episódios» demonstrativos 
daquele ambiente se 
sucederam no decorrer da 
grande maratona que foi 
o Congresso no Barreiro. 

No entanto, não queríamos 
deixar de registar aqui um 
desses «episódios». 
Aconteceu no primeiro dia do 
Congresso. Foi no restaurante 
6, por volta das 13 horas. Ainda 
não se tinha chegado ao 
intervalo para o almoço. Mas 
naquele restaurante já se 
encontrava formada uma 
bicha. Eram camaradas dos 
Serviços. «Tenho que ir render 
um camarada à uma hora 

e ainda aqui estou» - ouvia-se 
a muitos dos presentes. Eram 
militantes comunistas, muitos 
do Barreiro e de outras terras 
próximas, que estavam ali, em 
«pulgas», já atrasados Muitos 
não se tinham deitado na noite 
anterior. Outros tinham 
dormido um par de horqs. 
Falavam do facto de não 
poderem estar no interior do 
pavilhão a assistir ao 
Congresso, que ouvia na altura 
o Relatório do Comité Central 
apresentado pelo camarada 
Álvaro Cunhal. Mas afirmavam 
também, e com determinação, 
que queriam que o Congresso 
fosse um grande êxito Era 
a pensar nisto, era devido à sua 
militância, que eles estavam 
ali, na bicha, já atrasados, 
à espera de «comer qualquer 
coisa», para depois irem 
a correr substituir camaradas 
que, em diferentes locais 
e sectores aguardavam a sua 
chegada para poderem 
descansar um pouco. 

Um camarada com um 
enorme barrete branco, 
mesmo à cozinheiro, vira-se 
para a bicha: «Está pronto!» 
Começa o barulho dos 
tabuleiros e dos talheres (de 
plástico). As refeições iam ser 
servidas Só havia um 
problema. É que o pão era 
pouco. Explicando melhor: 
ainda não tinha chegado 
a encomenda de pão 0 que 
havia na altura tinha sido 
arranjado «só para remediar» 

Assim, um dos camaradas 
responsáveis pelo funciona- 
mento do restaurante solicitou: 
«Quem não comer uma 
'carcaça' inteira, é favor pedir 
só metade, para chegar para 
todos». 

De repente houve um 
silêncio. Breve Depois, 
retomou-se a azáfama com os 
tabuleiros, os pratos, os 
talheres. Em todos os 
tabuleiros só iam metades de 
carcaças... O pão daquele 
almoço, no restaurante 6, 
chegou para todos. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

As delegações 

de partidos irmãos 

UMA 

e de amigos 

que estiveram 

no IX Congresso 

Partido Popular Democrático do Afganistão 
G. Salarzal, membro do C. Regional. 

Partido Socialista Unificado da Alemanha 
Werner Felfe, membro do Bureau Político, 1.° Secratário da Direcção 
Distrital de Halle; Herbert Haber, membro do CC e Chefe de Secção do 
CC; Heinz Lehmann, Chefe do Sector no Departamento de Relações 
Internacionais: Karl-Heinz Ehlers, membro do Departamento de Relações 
Internacionais do CC. 

Partido Comunista Alemão 
Herbert Mies, Presidente do DKP; Kurt Schacht, membro do Presidium 
e do Secretariado do CC. 

MPLA - Partido do Trabalho 
António dos Santos França (Ndalu), membro do Bureau Político 
e Comandante das Forças Blindadas das FAPLA; Ilídio Machado, 
membro do CC, secretário do CC para a Administração e Finanças 
e Controlo Financeiro do Estado; Mendes de Carvalho, membro suplente 
do CC, secretário do Departamento do CC para Autarquias Locais, 
comissário Provincial de Luanda; Adriano Sebastião, embaixador da RPA 
em Lisboa 

Partido Comunista da Áustria 
Franz Hager, membro da Comissão Política do CC. 

Partido Comunista da Argentina 
Júlio Laborde, membro do CC. 

Partido Comunista da Bélgica 
Albert de Coninck, secretário nacional e responsável do Departamento 
de Relações Internacionais. 

Partido Socialista Unificado de Berlim Oeste 
Inge Koop, vice-presidente do PSUB-O. 

Partido Comunista Brasileiro 
José Neves, do Comité Executivo do CC. 

Partido Comunista Búlgaro 
Pencho Kubadlnsky, membro do Bureau Político do CC e Presidente do 
Conselho Nacional da Frente da Pátria; Boian Mikailov, colaborador do 
Departamento Internacional do CC; Ivan Marinov. 

Partido Comunista da Checoslováquia 
Antonin Kapek, membro do Presidium e Secretário do CC; Jan Janik 
membro do Presidium, secretário do CC do Partido Comunista da 
Eslováquia; Stureiter, membro da Secção Internacional do CC 

Partido Comunista do Chile 
Orlando Mlllas, membro do Bureau Político do CC. 

Partido Progressista do Povo Trabalhador de Chipre 
(AKEL) 
Andreas Kannaouros, membro do CC. 

Partido Congolês do Trabalho 
Batheas Mollomb, chefe de divisão de Assuntos Políticos do 
Departamento de Relações Exteriores; Abourabassi Germain, Chefe de 
Secção do Partido. 

Partido do Trabalho da Coreia 
Klm Guk Hun, membro do CC; Kang Sok Zu, Chefe da Secção 
Internacional do CC; Bek Mun Song, colaborador do CC. 

Partido Comunista de Cuba 
Blas Roca, membro da Comissão Política e do Secretáriado do CC; Julio 
Balhesta, da Secção Internacional do CC. 

Partido Comunista da Dinamarca 
Vllly Fugzsang, membro do Bureau Político do CC. 

Partido Comunista de Espanha 
Santiago Alvarez, membro da Comissão Política do CC; Francisco 
Trives, membro do CC e responsável da organização da Catalunha. 

Governo Militar Administrativo Provisório da Etiópia 
Socialista 
Tesfaye Makonen, membro do Bureau Provisório do Bureau Político- 
Salomon Mulugeta, membro do Bureau Provisório do Bureau Político. 

Partido Comunista da Finlândia 
Arvo Kemppalnen, membro do CC e deputado: Kanerva Cedersthõm 
colaboradora da Secção Internacional. 

Partido Comunista Francês 
Francette Lazard, membro do Bureau Político do CC; Roger Trugnen 
membro da Secção de política Exterior do CC. 

Partido Comunista da Grã-Bretanha 
Jack Woddis, membro da Comissão Política do CC. responsável da 
Secção Internacional. 

Partido Comunista da Grécia 
Stratla Tsambls, membro do Bureau Político do CC. 

PAIGC 
Afonso Gomes, membro do Conselho Superior de Luta do PAIGC. 
secretário-geral da União Nacional dos Trabalhadores de Cabo Verde. 

Partido Comunista da Holanda 
Marcus Bakker, membro da Comissão Politica do CC e Presidente do 
Grupo Parlamentar. 

Partido Socialista Operário Húngaro 
Jenô Fock, membro da Comissão Política; Gyõrgy Sikula, 1 0 secretário 
da Comissão do Distrito de Hajdu-Bihar. 

Partido Socialista lemenita 
Abdul Wakil Al-Saroorl, membro do CC. 

Frente Nacional Democrática do lemen do Norte 
Abdula Saeed, membro do CC. 

Partido Comunista da índia 
Sarada Mitra, membro do Conselho Nacional e representante do PCI na 
Revista Internacional. 

Partido Tudeh do irão (ou Partido do Povo do Irão) 
A. Koavarl, membro do CC e editor do órgão central do Partido. 

Partido Comunista Iraquiano 
Ara Khachador Voskãnlan, membro do CC 

Partido Comunista da Irlanda 
Thomas 0'Jlaherty, membro do Comité Executivo Nacional. 

Partido Comunista de Israel 
Tamar Gozansky, membro do CC. 

Partido Comunista Italiano 
Pietro Conti, membro do Bureau Político do CC; Fábio Mussi, membro do 
CC. 

Partido Comunista do Japão 
Chôju Ugal, membro do CC e representante do PCJ na Revista 
Internacional, 

Partido Comunista da Jordânia 
Naaim El Aschab, membro do Bureau Politico e representante na Revista 
Internacional. 

Liga dos Comunistas da Jugoslávia 
Mllan Daljevic, Secretário Executivo do Presidium do Comité Central; 
Radovan Medjedovic, membro da Presidência do Comité Regional de 
Vodjodina; Ljubo Palogoric, conselheiro da Presidência do CC. 

Partido Comunista Libanês 
Georges Batal, membro do Bureau Politico, responsável Internacional. 

Partido do Progresso e do Socialismo (Marrocos) 
Simon Levy, secretário do CC e membro do Bureau Político. 

Partido Comunista do México 
Rodolfo Echeverria Martinez, membro da Comissão Executiva. 

FRELIMO 
Armando Panguene, membro do CC e embaixador da RPM em Lisboa; 
José Correia Ganâncio, membro do CC. 

Partido Popular Revolucionário da Mongólia 
T. Gotov, membro do CC, secretário do Presidium do Grande Kural, 
(Parlamento): Ossoryn Erdenee, funcionário do Departamento de 
Relações Exteriores do CC do Partido. 

Partido Comunista da Noruega 
Alf Ingum, membro do Bureau Politico do CC e do Secretariado do CC 
para a Educação e Informação. 

Organização de Libertação da Palestina (OLP) 
Abumelser, membro do Conselho Nacional da OLP; Ahmad Sadek. 

Partido do Povo do Panamá 
Anastácio Rodrigues, membro do Bureau Político do CC. 

Partido Comunista Peruano 
Manuel Miguel de Prlego Chacón, membro do CC, director do «Unidad» 
órgão central do PCP. 

Partido Operário Unificado Polaco 
Jósef Plnkowski, Secretário do CC; Krzysztof Osfrowski, chefe adjunto 
da Secção Internacional do CC. 

Partido Comunista Romeno 
Vlrgll Cazacu, membro do Comité Político Executivo e Secretário do CC: 
losif Sasz, Primeiro Secretário do PCR no Distrito de Harghifa; Ion Dan 
Stefan, funcionário da Secção de Relações Internacionais do CC. 

Partido Comunista Sírio 
Youssef Fessar, Secretário-geral adjunto. 

Partido Baas Árabe Socialista (Síria) 
Fadel Al Ansari, membro da Direcção Nacional e Responsável do 
Departamento de Propaganda, Informação e Publicações. 

Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe 
(MLSTP) H 

Francisco Fortunato Pires, membro do Conselho Coordenador 
e Secretário Administrativo. 

Partido Comunista do Sudão 
Ammed Salim, colaborador do CC, representante na Revista 
Internacional. 

Partido Suíço do Trabalho 
André Rauber, membro do CC e redactor da «Voix Ouvrière». 

Partido Comunista da União Soviética (PCUS) 
Eduardo A. Chevardnaze, membro suplente do Bureau Político do CC' 
Ivan G. Gnntzov, membro suplente do CC; Vadim V. Zagladine, membro 
suplente do CC. 

Partido Comunista do Uruguai 
Rodney Arismendi, secretário-geral. 

Partido Comunista do Vletnam 
Tran Huu Duc, membro do CC e Procurador Geral da República; Mai 
Xuan Canh, membro do Departamento de Relações Internacionais do CC. 

ZANU (Frente Patriótica do Zlmbabwé) 
Frederlck Shava, responsável da Frente Patriótica (pela ZANU) em 
Londres. 

Revista Internacional 
Pavel Auskberg, membro do CC do Partido Comunista da 
Checoslováquia. 
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São quase trezentas 
páginas onde vivem, firmes 
e calorosos, sentimentos 
e certezas dos que se batem 
por uma Humanidade livre, 
próspera e feliz. São trezentas 
páginas de confiança 
e fraternidade, de calor 
humano e determinação 
revolucionária - são as 
trezentas páginas que contêm 
as saudações dirigidas ao IX 
Congresso do Partido 
Comunista Português pelos 
partidos irmãos 
e organizações políticas 
amigas que nele estiveram 
presentes. 

Só o livro que brevemente 
será editado contendo todos os 
materiais do IX Congresso 
poderá dar uma ideia completa 
do que foi a presença 
internacionalista no Barreiro 
durante estes quatro dias. Uma 
ideia completa a que faltará, 
contudo, um aspecto que se 
sentiu e viveu no pavilhão da 
Quimigal e nos comícios 
realizados na sexta-feira: 
o calor e o entusiasmo que 
rodearam as palavras dos 
nossos convidados, os 
abraços fraternos que. sob 
verdadeiras tempestades de 
aplausos, selaram 
solidariedades destruídas na 
luta comum. 

A presença de 58 
delegações de partidos irmãos 
e organizações amigas no 
nosso Congresso e as 
palavras que a ele dirigiram 
constituem uma realidade 
política de extraordinária 
importância e significado que 
é necessário sublinhar e reter. 

A força invencível 
do Internacionalismo 

Quem escutou as palavras 
das dezenas de dirigentes 
vindos de todos os continentes 
do mundo, de homens 
e mulheres que nos -seus 
países tomam a vanguarda 
dos seus povos, encontrou em 
todas elas traços comuns. 
Reflectindo realidades 
diferentes, provenientes de 
terras profundamente diversi- 
ficadas, perfilhando pontos de 
vista próprios, as mensagens 
escutadas afirmaram clara- 
nrertte"que a Solidariedade 
internacional é uma força 
decisiva para a luta de todos 
os povos. 

A vontade de defesa da paz, 
a perspectiva do socialismo 
presente já pelas vitórias 
obtidas e delineada clara- 
mente como objectivo no 
presente de luta surgem 
cimentadas na consciência de 
que o imperialismo é o inimigo 
comum dos povos, que contra 
os esforços para conservar 
o domínio do capital constante- 
mente alastrará e transformará 
lutas em vitórias e estas em 
futuros felizes e pacíficos. 

A fraternidade é uma palavra 
do vocabulário do homem 
novo, nascido em pátrias já 
libertadas da exploração do 
homem pelo homem mas 
também lá onde as mãos 
sucessivamente destroem 
essa exploração. A fraterni- 
dade que une os proletários de 
todos os países, 
a solidariedade que alicerça 
a luta dos povos de todo 
o mundo, a força interna- 
cionalista contida em cada 
momento da acção quotidiana 
das forças do progresso e da 
paz ecoaram bem alto na sala 
do Congresso. 

Mais uma vez, e cada vez 
mais, a tribuna internaciona- 
lista do Congresso do PCP foi 
a prova de que o interna- 
cionalismo proletário é não só 
uma realidade bem viva como 
uma força determinante 
e invencível no movimento dos 
povos rumo ao futuro. 

E é invencível a força do 
internacionalismo porque se 
alimenta no que há de mais 
profundo no sentimento 
colectivo dos povos e também 
porque responde ao que de 
inumano tem a exploração 
capitalista e a dominação 
imperialista - a violência, 
o individualismo, o anti- 
-homem. 

O alargamento do campo 
das forças do progresso 

Dia a dia são ma is 
numerosas e mais fortes as 
forças que, em todo o mundo, 
se batem pelo progresso; dia 
a dia se alcançam 
e consolidam as vitórias dos 
povos em luta contra 
o imperialismo. O número de 
todos aqueles que, nas mais 
diferentes partidas do mundo, 
se batem pelos ideais da paz 
e do bem-estar dos povos não 
cessa de aumentar. 

O nosso Congresso 
conheceu e viveu bem de perto 
essa realidade indesmentível, 
esse movimento imparável. 
Em todas as grandes frentes 
da batalha que opõe as forças 
do progresso ao imperialismo 
diariamente se alcançam 
novoso e significativos êxitos, 
que a generalidade das 
delegações de partidos irmãos 

organizações política,es 
amigas não deixaram * ^As 
sublinhar na tribuna P> 
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grandes são as vitórias 
egresso, conforme ficou 

amente demonstrado na 
ma do Congresso, ainda 
ierosa é a dominação 
"alista e a sua política de 

atra mundial, num esforço 
■parado para inutilmente 

$. à crise geral que mina 
piema capitalista, 
ambém aqui os povos 

iít dura e tenazmente para 
"fim a séculos de 

•'ação, para garantir a paz 
'íal e o progresso social, 
as sessões do Congresso, 

> comunistas portugueses 
a conhecer mais de 

'e o que é a luta dos seus 
aos do Partido Comunista 
Milano, do Partido 
:junl8ta Francês, do 
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■d Partido Comunista 
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jpólios, na Europa que 
"parialismo americano 
painda controlar e manter 

•sino da sua influência, 
raz são mais aqueles que 

organizam para destruir 
vitalismo e edificar novas 
idades, lutando pela paz, 
•gurança e a cooperação 
«ias. 
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povo palestiniano e da sua 
provada vanguarda 
- a Organização de 
Libertação da Palestina. 
E que tentam igualmente criar 
no Médio Oriente um perigoso 
foco de tensão que põe em 
perigo a paz na zona 
e a segurança dos povos de 
todo o mundo. A estes planos 
se opõem decididamente os 
patriotas sirios, iemenitas 
e iraquianos e as suas forças 
democráticas: o Partido 
Comunista do Iraque, 
o Partido Socialista do 
lémene e o Partido Baas 
Árabe Socialista. 

0is, quando esta 
Lybada, iniciaram 

islruçâo histórica de 
ades novas. 
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i os comunistas 
ygueses, no seu 

cesso, receberam os dois 
os marxistas-leninistas 
.em Angola 
■çamoique, ao mesmo 
■ que marcham rumo ao 
smo, organizam os seus 

:s contra a agressão 
alista e racista e prestam 
solidário aos povos em 
Namíbia, do Zimbabwé 

.lírica do Sul. 
alar das transformações 
nioente africano é falar 
atoriamente da Etiópia 
sta e do núcleo dirigente 

■errubou um dos mais 
::ados regimes, o do 
íor Hailé Selassié 
Governo Militar 
nlstratlvo Provisório, 
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ar do Congo e do seu 
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Partido Congolês do 

alho, 
a; a nova realidade 
■oi-se também fora de 

■a !â onde os lacaios do 
irialismo já foram 
rados pelo povo em luta. 
caso do Afganistão, 

caso do irão onde, em 
icítes'condições, os 
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O prestígio do PCP 
e da Revolu 
Portuguesa 
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A presença de 58 
dêlegações de partidos 
comunistas e operários 
irmãos, bem como de 
organizações politicas amigas, 
é uma bússula do prestígio 
que, ao longo da sua 
actividade consequente de 58 
anos, os comunistas 
portugueses e o seu partido 
revolucionário souberam 
granjear, tanto na luta pelo 
derrubamento do fascismo 
como depois pela construção 
e consolidação de uma 
sociedade democrática rumo 
ao socialismo. 

O Partido Comunista 
Português, pela sua fidelidade 
aos ideais do marxismo- 
-leninismo e aos princípios do 
internacionalismo proletário 
é uma força respeitada do 
movimento comunista 
e operário internacional. 

Ao longo dos anos, os 
militantes comunistas foram 
dando o melhor de si mesmos 
nas mais duras condições pelo 
triunfo das ideias do progresso 
na nossa terra. Tal facto 
granjeou, em plena ditadura 
fascista, um amplo movimento 
internacional de solidariedade 
que os comunistas e o Povo 
português não esquece. 

Depois da Revolução de 
Abril, essa solidariedade 
internacionalista manteve-se 
e ampliou-se em novas 
fórmulas - prova do prestígio 
que, em pouco tempo, 
a triunfante Revolução dos 
Cravos ganhou junto da 
humanidade progressista; mas 
também consequência do 
empenho decidido dos 
comunistas portugueses em 
todas as etapas do progresso 
revolucionário. 

Os povos de todo o mundo, 
os partidos irmãos e as 
organizações políticas amigas 
conhecem a luta do Povo 
português depois do 25 de 
Abril. As palavras de 
solidariedade reafirmadas no 
Congresso testemunham 
eloquentemente esta realidade 
e são a mais firme certeza de 
que o caminho traçado pelo 
comunistas portugueses 
é aquele que, tendo em conta 
as particularidades específicas 
do nosso país, mais 
justamente enfileira no vasto 
movimento dos povos de todo 
o mundo rumo a um mundo 
novo. 

Os profundos 
sentimentos 
internacionalistas do PCP 

O Partido Comunista 
Português é, simulta- 
neamente, um grande partido 
nacional e patriótico e um 
destacamento combativo do 
movimento comunista 
e operário internacional. 

A defesa dos interesses 
nacionais não só não se opõe 
ao dever internacionalista dos 
comunistas portugueses 
como, pelo contrário, o reforça. 
Cumprindo o dever que 
assumiu para com o Povo 
português, particularmente 
para com a classe operária 
e as massas trabalhadoras, 
o PCP está simultaneamente 
a cumprir a missão que lhe 
cabe no conjunto das forças 
que, em todo o mundo, lutam 
pela paz, o progresso, a justiça 
e o bem-estar dos povos. 

Por outro lado, em todas as 
suas realizações, o PCP 
assume o seu dever 
internacionalista. Dever 
internacionalista que, a maioria 
das vezes, brota espontâneo 
do seio dos militantes 
comunistas e se ergue bem 
alto, tão alto como alta está 
a estrela vermelha de cinco 
pontas, símbolo imorredouro 
do internacionalismo 
proletário. 

Quantas emocionantes 
manifestações de 
solidariedade internacionalista 
se registaram ao longo dos 
trabalhos do Congresso do 
nosso Partido? Tantas quantas 
as oportunidades 
proporcionadas, nunca se 
eximindo os representantes 
dos cerca de duzentos mil 
comunistas portugueses 
a manifestarem aberta 
e prolongadamente esse seu 
sentimento espontâneo, esse 
seu dever consciente 
e constantemente assumido. 
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O camarada Eduardo Chevardnaze, em nome do PC US oferece ao PCP uma recordação do Partido de Lénine, no final da saudação ao IX Congresso 
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O camarada Tran Huu Duo. representante do Partido Comunista do Vietname, no final da saudação ao Congresso e após a entrega da recordação que o seu partido ofereceu ao PCP cumprimenta o camarada Álvaro Cunhal 

O INTERNACIONALISMO PROLETÁRIO 

NA TRIBUNA DO IX CONGRESSO 

Um dos aspectos mais destacados dos trabalhos do IX 
Congresso consistiu na constatação de que a tribuna dos 
comunistas portugueses foi também a tribuna do interna- 
cionalismo proletário. 

Ao longo das sessões destacadas personalidades do 
movimento comunista e operário internacional e do 
movimento de libertação mundial tomaram a palavra para 
saudar o Congresso, e foram simultaneamente saudadas 
pelos delegados e convidados presentes. 

Na 2.' Sessão do Congresso, na tarde do dia 31, 
intervieram os camaradas Eduardo Chevardnaze (PCUS), 
Tran Huu Duc (Partido Comunista do Vietname), Armando 
Panguene (Frelimo), Werner Felfe (PSUA), António dos 
Santos Franca - Ndalu - (MPLA - Partido do Trabalho). 

Na 3." Sessão, na manhã do dia 1, subiram à tribuna os 
camaradas Pencho Kubadinsky (PC Búlgaro), Jeno Fock 
(PSO Húngaro), Antonin Kapek (PC da Checoslováquia), 
Pietro Conti (PC Italiano), Joséf Pinkowski (POU Polaco) 
e Blas Roca (PC de Cuba). 

Na 4." Sessão, na tarde do dia 1, intervieram os 
camaradas Virgil Cazacu (PC Romeno), Orlando Millas 

(PC do Chile), Francette Lazard (PC Francês), A. Gotov 
(PPR da Mongólia), Rodney Arismendi (PC do Uruguai), 
Tesfaye Makonen (Governo Militar Administrativo 
Provisório da Etiópia Socialista), Milan Daljevic (LC da 
Jugoslávia) e Herbert Mies (PC Alemão). 

Na 5." Sessão, na manhã do dia 2, tomaram a palavra 
na tribuna do Congresso os camaradas Kim Guk Hun (PT 
da Coreia), G. Salarzai (PP Democrático do Afganistão), 
Ara Khachador Voskânian (PC Iraquiano), Statis Tsambis 
(PC da Grécia), Afonso Gomes (PAIGC); foi lida uma 
mensagem do PC Brasileiro; Abdul Wakil Al-Saroori (PS 
Imenita) e Francisco Fortunato Pires (MLSTP). 

Na 6.* Sessão, falram os camaradas Sarada Mitra (PC 
da índia), Abumoiser (OLP), Fadel Al Ansari (P. Baas 
Árabe Socialista da Síria), Batheas Mollomb (P. Congolês 
do Trabalho) e A. Koavari (P. Tudeh do Irão). 

Entretanto na noite de sexta-feira realizaram-se em 
vários localidades do País comícios de solidariedade 
internacionalista, em que estiveram presentes delegações 
estrangeiras convidadas ao IX Congresso, tendo usado da 
palavra os chefes das respectivas delegações. Assim, em 

Alhandra tomaram a palavra os camaradas Villy Fugzsang 
(PC da Dinamarca), Santiago Alvarez (PC de Espanha) 
e Georges Bafai (PC Libanês); em Linda-a-Pastora 
falaram os camaradas Chôju Ugai, (PC do Japão), Jack 
Woddis (PC da Grã-Bretanha), Ammed Salim (PC do 
Sudão) e Andreas Kannaouros (AKEL de Chipre); em 
Grândola, intervieram os camaradas Thomas 0'Jlaherty 
(PC da Irlanda), Marcus Bakker (PC da Holanda) 
e Anastácio Rodriguez (PP do Panamá); em Benavente 
intervieram os camaradas Alf Ingum (PC da Noruega), 
Youssef Fessar (PC Sirio), Rodolfo Echeverria Martinez 
(PC do México) e Inge Koop (PSU de Berlim-Oeste); em 
Almada falaram os camaradas Albert de Coninck (PC da 
Bélgica), Naaim El Aschab (PC da Jordânia). Arvo 
Kemppainen (PC da Finlândia) e Tamar Gozansky (PC de 
Israel); no Seixal intervieram os camaradas Franz Hager 
(PC da Áustria), Pavel Auskberg (PC da Checoslováquia, 
que falou em nome da Revista Internacional), Simon Levy 
(PPS de Marrocos) e Manuel Miguel de Priego Chacón (PC 
Peruano); em Évora participaram os camaradas Julio 
Laborde (PC da Argentina), André Reuber (P. Suíço do 
Trabalho) e Abdula Saeed (FND do lémene do Norte). 
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ENTREVISTAS ENTREVISTAS • 

"Camarada Delegado; 

1 — Como se processou na tua zona ou 
sector o trabalho de preparação para o IX 
Congresso? 

2 — Qual a tua opinião sobre o Relatório de 
Actividade do Comité Central ao IX Congresso? 
3 — Das intervenções verificadas até ao 
momento, qual te sensibilizou mais? 
4 — O camarada Álvaro Cunhal salientou que 
actualmente no PCP existem 160 000 militantes. 
Este aumento verifica-se também na tua região 
ou sector? 
5 — Ainda no Relatório de Actividades do CC, 
o camarada Álvaro Cunhal focou algumas 
debilidades do trabalho de organização 
nomeadamente em relação às mulheres atingido 
por critérios subjectivos, incompreensões e falta 
de promoção de quadros femininos e em relação 
à pouca representatividade de quadros operários 
em algumas direcções de Organizações 
Regionais. Se estas debilidades se verificam no 
vosso sector como pensam superá-las? 

6 — Como pensam na vossa organização levar 
à prática as decisões do Congresso? 

Estas as questões colocadas pelo "Avante!" 
a diversos delegados. Nas respostas estão parcelas 
da vida do Partido, razões da sua força e da sua 
formidável pujança. Está a análise lúcida das 
debilidades, das deficiências e a afirmação-certeza 
de que serão superadas. Está a firmeza no combate, 
a confiança no futuro. 

Em Benavente 

•. Conceição Pereira Carlos, 
membro da Comlssio Concelhia 
de Alpiarça e da Organização 
Regional de Santarém: 

1 - Para o trabalho de 
preparação- do Congresso, 
o Organização do Partido a nfvel 
de Santarém foi divida por dez i 
reuniões, em algumas das quais' 
participaram diversos sectores. 
Foram discutidas as teses e eleitos 
os delegados e convidados. 
Realizaram-se depois reuniões só 
de delegados e reuniões só de 
convidados. Em ambos os casos 
foram organizados os transportes 
para o Congresso. 

2 - No Relatório de Actividade 
do CC que mereceu o nosso total 
acordo foi focado um problema que 
tem de despertar a atenção do 
Partido: é o de numerosos novos 
membros inscritos que ainda não 
dispõem de cartão e aos quais não 
estão distribuídas tarefas. Têm de 
se tomar medidas urgentes para 
resolver esta questão. 

3 - A intervenção que mais me 
impressionou porque reflecte difi- 
culdades muito reais do nosso 
trabalho foi a da camarada da 
Plessey Automática que chamou 
a atenção do Partido para os pro- 
blemas da organização e mobili- 
zação da mulheres. 

4 - O aumento de efectivos do 
Partido tem-se verificado de forma 
bastante satisfatória, A nivel de 
mulheres o recrutamento tem sido 
mesmo muito bom. Na Campanha 
deis Conquistas de Abril, mais de 
50 por cento dos novos militantes 
são mulheres e em Alpiarça funda- 
mentalmente domésticas. 

5 - Das dificiôncias focadas 
pelo camarada Alvaro Cunhal, 
a que mais importa para a nossa 
zona diz respeito à organização 
e luta das mulheres. A nível 
concelhio temos uma boa 
propoçâo de mulheres organi- 
zadas no Partido. Basta dizer que 
em Alpiarça, entre 1446 militantes, 
cerca de 550 são mulheres e há 
condições para aumentar rapi- 
damente. Mas a nível de responsa- 
bilidades, não há uma real 
promoção de quadros femininos. 
Na Comissão Concelhia de 
Alpiarça, há 22 quadros dos quais 
3 são mulheres. Na Direcção da 
Organização Concelhia de 
Santarém há uma única mulher, 
o mesmo sucedendo na Organi- 
zação Regional de Santarém. 

Quais as razões desta situação? 
As mulheres não faltam ao cumpri- 
mento das suas tarefas, fazem um 
grande esforço para não falharem. 
O que impede a distribuição de 
tarefas de maior responsabilidade 
às mulheres é ainda a sua falta de 
liberdade. 

Preconceitos vários muito 
profundos na população e ainda 
mais nos maridos, mesmo em 
alguns que são camaradas 
responsáveis do Partido, impedem 
a mulher de participar nas reuniões 
à noite porque teria de ir sózinha 
para casa, mesmo que a casa seja 
a dois passos. 

Os camaradas quando discutem 
esse problema estão de acordo em 
combater estes preconceitos... 
desde que se não trate das 
mulheres dele®. De uma maneira 
geral, mesmo os camaradas 
responsáveis não ajudam as 
companheiras. Cá fora dizem: «Ela 
se não participa é porque não 
quer» mas em casa sobrecarre- 
gam-na com trabalho para impedir 
esta mesma participação que 
levaria a mulher a ir a reuniões 
nocturnas por vezes, ou mesmo a ir 
a reuniões onde naturalmente não 
haverá só mulheres. Isto verifica- 
-se não por falta de confiança nas 
suas companeiras mas pelo temor 
do «parece mal» pelos pesados 
preconceitos que existem. Nós 
próprias temos de ultrapassar as 
nossas dificuladades e fazer ver 
aos nossos companheiros que se 
a revolução não se fizer com 
homens e mulheres nas mesmas 
frentes, no mesmo combate, só 
com homens é que se não faz. 

6 - A Comissão Concelhia irá 
analisar as decisões e estudará as 
melhores formas para levar 
à prática na região as conclusões 
do Congresso. Este trabalho trará 
novos incentivos à luta na 
Organização Regional de 
Santarém. 

• Joaquim Almeida Silva, 
membro da Organização para 
o trabalho sindical no distrito de 
Aveiro: 

1 — Nas propostas de alteração 
às teses foram consideradas 
muitas questões, não de fundo 
mas de pormenor, nomeadamente 
no que respeita ao sector sindical, 
como não podia deixar de ser, 

2 — Penso que foi um relatório 
extremamente completo pela 
análise que faz desde o último 
Congresso até este. As questões 

que levanta quanto à evolução dos 
diferentes campos da vida politica 
portuguesa. É unrdocumento a ser 
bem lido por todos os militantes 
e simpatizantes. Ajuda 
a compreender as diferentes 
situações que se colocam e aponta 
os caminhos a seguir. Importante 
para o trabalho diário nas várias 
frentes. 

3 — Gostei de todas as 
intervenções dos delegados ao 
Congresso, porque referiram 
a evolução do Partido nas 
diferentes regiões e as dificuldades 
com que lutam ou que 
ulírapassaram. Em muitos casos 
é uma lição para outros saberem 
como devem conduzir a luta. Para 
além das intervenções sobre 
a Reforma Agrária que me 
sensibilizam bastante, gostei das 
intervenções dos camaradas de 
Setúbal e do Barreiro, pelo 
dinamismo que representam, 
embora a situação aqui seja 
diferente. De qualquer maneira dá- 
-nos alento para continuarmos 
a luta no Norte. Gostei também das 
saudações proferidas pelos 
representantes .dos partidos 
irmãos da Frelimo e do MPLA 
e ainda do camarada do Vietname. 
E assinalei duas questões 
importantes nos discursos: 
a defesa do marxismo-leninismo 
e do internacionalismo proletário 
e ainda a necessidade de 
cooperação entre todos os partidos 
embora com o respeito mútuo que 
é devido. 

4 — A ideia que tenho é que tem 
aumentado substancialmente 
o número de militantes, como se 
tem reforçado o número de 
simpatizantes. Isto verifica-se 
muito especialmente no campo 
sindical. 

5 — No nosso distrito há muito 
a fazer no campo da mobilização 
da mulher, embora sejam 
variadíssimos os problemas que se 
colocam neste caso, como sejam 
os afazeres domésticos e até as 
opiniões desfavoráveis de outras 
mulheres quando vêem alguma 
delas tomar um papel mais activo. 
Mas começam a aparecer. 

6 — Quanto a mim a tese 
número 7 é a mola impulsionadora. 
É necessário que as organizações 
funcionem regularmente 
apontando uma perspectiva em 
termos mais qualitativos. Criar 
incentivos de participação nos 
quadros. Fomentar a responsabi- 
lidade individual e que as reuniões 
não sejam só para se tomar 
apontamentos. Penso que isto 
é importante até para a formação 
dos quadros. É necessário 
o estudo mais aprofundado das 
teses em termos colectivos e que 
possibilite as formas práticas de 
avançar naquilo que é possível. 
Quanto a mim, o estudo da tese 
número 7 é muito importante. Se 
for analisada e estudada com 
afinco pode ser muito valiosa para 
levar à prática as conclusões do 
Congresso. 

Amadeu dos Santos 
Rodrigues, operário 
metalúrgico, reformado: 

1 - Na freguesia de Alcântara, 
onde habito, houve várias reuniões 
e muitas foram as propostas de 
alteração às teses. No entanto, 
penso que estas poderiam ter sido 
enriquecidas no que diz respeito 
aos reformados, mas havia muito 
a fazer. 

2 - Muitíssimo correcto. Um dos 
pontos principais é ser muito 
destacado o internacionalismo. 
Isto é uma das linhas que não 
devemos abandonar e quando 
assim tratada estamos no bom 
caminho. Além disso é mostrado 
mais uma vez, inclusive aos 
nossos adversários, a coerência 
que o Partido tem ao apresentar 
o bom e o mau, ou seja, apresentar 
as deficiências que existiram 
e existem e a maneira de como as 
colmatar, que será um trabalho 
todo nosso. 

3 - Politicamente, a intervenção 
do MPLA foi muito boa. No que ela 
continha era como se 
estivéssemos a ver tudo o que se 
tinha passado. A intervenção da 
Frelimo foi também muito boa. 
E com contentamento que vejo que 
enveredaram pelo verdadeiro 
caminho do internacionalismo. 

5 - Justamente, nos reformados, 
o que se verifica é uma maior 
participação das mulheres e de 
que maneira em alguns sítios. 

• Florbela Pires, membro da 
Direcção da Organização da 
Função Pública. Trabalha num 
ministério. 

1 — Fizemos muitas reuniões 
de célula até ao plenário do 
ministério. Finalmente realizámos 
uma assembleia conjunta com 
a CML e na qual foram eleitos os 
delegados — 16 pela Função 
Pública e 2 pela Câmara de Usboa. 
As propostas de alteração 
apresentadas, que foram 
numerosas, mcidiram principal- 
mente sobre os pontos referentes 
à Função Pública, onde as teses 
vinham incompletas ou mesmo 
com alguns erros. 

3 — Sensibilizou-me bastante 
a intervenção do delegado do 
Vietname, país que tem problemas 
graves. Nas intervenções dos 
delegados gostei da camarada que 
falou da venda do "Avante!" 
e também da camarada que focou 
o problema da discriminação da 
mulher. Ouvi-a com bastante 
atenção até porque é um problema 
que temos na Função Pública, 
onde somos muitas mulheres. 

4 — Sim. aumentámos bastante 
na Campanha Promoção 
Conquistas de Abril. Houve 
sectores que aumentaram 50 por 
cento. Mas continuamos a recrutar 
camaradas e este é um problema 
que temos de agarrar. 
Tencionamos estabelecer metas. 

5 — No nosso caso não é bem 
isso que sucede. Não é bem uma 
não promoção dos quadros 
femininos. Há é dificuldade em 
aumentar os quadros femininos. 

6 — Para que qualquer 
resolução seja levada à prática 
a primeira coisa a fazer, para além 
de não se descurar 
o recrutamento, é organizar os 
camaradas que temos no Partido. 
Uma coisa que me preocupa muito 
é o facto de haver militantes que 
não estão organizados, não vão 
a reuniões, não pagam quotas, etc. 
De uma melhor organização 
melhor seriam concretizadas as 
tarefas, as directizes, quaisquer 
que elas sejam. 

é Agostinho Câmara do 
Rosário, 30 anos, operador de 
máquinas em Ponta do Sol, um 
dos concelhos do Norte na ilha 
da Madeira, DORAM: 

1 - Na preparação do 
Congresso distribuímos mais de 
1300 Projectos de teses para 
discussão, realizámos 50 reuniões 
e 4 grandes assembleias para 
eleição de delegados, assembleias 
estas abrangendo quatro grandes 
zonas; Machico (englobando 
Santa Cruz e Santana); Funchal 
e Câmara de Lobos; Ponta do Sol 
e outros concelhos do Norte 
e Porto Santo. Participaram 
connosco, cerca de uma centena 
de amigos, simpatizantes e outros 
democratas que apresentaram 
diversas propostas de alteração ao 
Projecto de Teses, muitas das 
quais foram acolhidas. As maiores 
dificuldades no trabalho de 
preparação verificaram-se nos 
concelhos de Norte onde reina 
ainda um grande caciquismo que 
mantém as populações no terror 
e no obscurantismo. No Funchal, 
pelo contrário, o trabalho foi muito 
positivo. No total a DORAM trouxe 
ao Congresso, uma delegação de 
40 pessoas compreendendo 
delegados e convidados. 

2 - Ainda não tive tempo para ler 
atentamente o Relatório de 
Actividades do CC apresentado ao 
Congresso. Mereceu-me particular 
atenção o anúncio de aumento de 
membros do Comité Central 
porque contribuirá para uma maior 
cooixlenação e divisão de tarefas, 
o que tem uma grande importância 
para o desenvolvimento do 
trabalho partidário nomeadamente 
nos Açores e na Madeira. 

3 - Quanto às intervenções, as 
que se referem às Ilhas, foram 
acolhidas de uma forma particular- 
mente calorosa, o que revela 
a profunda consciência que todos 
os camaradas têm das dificuldades 
do nosso trabalho nas Regiões 
Autónomas, o que constitui mais 
um estímulo para o Partido 
avançar nomeadamente no 
trabalho de recrutamento. 

4 - O aumento de militantes na 
Organização da Madeira tem sido 
muito grande. Em alguns casos, 
o seu volume é tal que não 
conseguimos corresponder 
organicamente. A nível de 
sectores, os maiores avanços 
verificam-se nas camadas 
intermédias, nos empregados. 
Quanto a zonas, os maiores êxitos 
no Funchal e em Câmara de 
Lobos. As grandes dificuldades 
que temos de vencer são nos 
concelhos de Norte. Temos de aí 
trabalhar na perspectiva apontada 
pelo camarada Alvaro Cunhal: 
alargar a influência do nosso 
Partido a muitos outros concelhos. 
E há concelhos onde temos menos 
de dez militantes. A nível geral 
relativamente ao último 
Congresso, o número de militantes 
aumentou 30%, o que nas 
circunstâncias em que se 
desenvolve o trabalho 
é satisfatório tanto mais que há 
perspectivas de maior recruta- 
mento com possibilidade de 
o orientar e de o aprofundar em 
determinados campos. 

Nas deficiências salientadas 
pelo camarada Alvaro Cunhal 
merece-nos particular atenção 
o problema da mobilização 
e organizado das mulheres que 
se faz sentir muito na DORAM. Na 
Região Autónoma da Madeira 
a mulher é ainda tremendamente 
explorada e massacrada por 
obscurantismo que o Governo 
PPD alimenta a toda a força. 
O estilo é «mulher em casa e daí 
não sai; mulher quanto mais 
analfabeta sob todos os aspectos, 
melhor». A nível de trabalho 
feminino a exploração é profunda. 
Bastaria falar do caso das 
bordadeiras da Madeira, -. são 
mais de 20 000 as chamadas dos 
bordados de casa ou do campo 
- mâo-de-obra super-explorada. 
Esta situação entrava o nosso 
trabalho. 

Ainda não conseguimos superar 
as debilidades e a percentagem de 
mulheres na DORAM é apenas de 
cerca de 10 por cento. Por outro 
lado esta fraca percentagem revela 
uma certa subestimação do 
trabalho no sector. Vamos orientar 
decisivamente as nossas atenções 
neste problema conscientes de 

que há que travar uma grande 
batalha. Para além do trabalho 
interno de esclarecimento, de 
mobilização e de recrutamento de 
mulheres é urgente desenvolver 
o trabalho nos organismos 
unitários de mulheres. Quanto 
a certas debilidades na proporção 
de quadros operários, ainda que 
tenhamos de melhorar, a situação 
na DORAM, não é de todo 
negativa; em 21 membros da 
Direcção da Organização Regional 
da Madeira, 14 são operários 
e empregados e os restantes 
pertencem a diversos sectores. 

6 - Nós logo no trabalho de 
preparação analisámos o que 
iríamos fazer após o Congresso. 
Estão já marcados quatro grandes 
plenários e anunciadas diversas 
reuniões para os delegados darem 
a conhecer a toda a organização as 
conclusões do Congresso. Os 
quatro grandes plenários serão 
abertos não somente a todos os 
militantes mas ainda a toda 
a população para dar a conhecer 
as nossas propostas em relação 
à actual situação. Nestas 
propostas estão algumas feitas 
pela Organização Regional da 
Madeira e atendidas pelo 
Congresso, particularmente duas 
propostas relativas ao trabalho nas 
eleições para as autarquias e para 
a Assembleia Regional. Propostas 
muito concretas aceites na 
Resolução, que vão constar como 
conclusões e que vão ser muito 
importantes na vida dos 
madeirenses. Podemos resumi-las 
nestes termos: orientar o nosso 
trabalho no sentido de quebrar 
a hegemonia do PPD, elegendo 
deputados comunistas para 
a Assembleia Regional, 
desenvolvendo um grande 
trabalho de unidade e entendi- 
mento com o PS e as forças 
democráticas da região para 
alcançar o primeiro objectivo. Por 
outro lado, dar particular atenção 
às eleições para as autarquias às 
quais deve concorrer a APU. 
Todos estes problemas ligados 
à denúncia das acções 
separatistas e à solução dessa 
situação aberrante que é acolonia. 
Projectamos realizar dentro em 
breve um grande comício no 
Funchal. Entretanto por todos os 
sectores do Partido desenvol- 
veremos uma permanente 
discussão para levar à prática na 
Região Autónoma da Madeira as 
conclusões do nosso Congresso. 

Manuel Rodrigues Pereira, 
industrial de conservas de 
Olhão, membro da Comissão 
Concelhia de Olhão. 

1 - Realizámos várias reuniões 
por todo o concelho e discutimos 
bastante as teses. Verificámos que 
as teses relativamente ao sector 
piscatório são muito sóbrias e que 
há necessidade de preparar um 
trabalho dé análise do problema. 

A Pesca é uma coisa 
complicadíssima, os fascistas 
nunca ligaram nenhuma ao 
problema e esta gente também não 
liga. Lançamos mão a esse 
trabalho sobre o sector piscatório 
mas claro que não pudemos por 
falta de tempo apresentá-lo ao 
Congresso. 

2 - O Relatório de Actividades 
contém já directrizes muito 
precisas e importantes para 
o trabalho, aponta corri clareza 
debilidades muito reais que há que 
combater e, pior outro lado, salienta 
os êxitos no trabalho, o que é um 
estímulo muito poderoso. 

3 - I mpressionou-me 
especialmente a intervenção do 
camarada do MPLA, 

4 - A nossa organização tem 
melhorado bastante quantitativa 
e qualitativamente. Este 
é o resultado de um bom trabalho 
muito persistente de 
reorganização que vimos 
desenvolvendo há cerca de dois 
anos. 

Os resultados mais salientes 
verificam-se na freguesia de 
Pechão sobretudo numa terra 
chamada Belmandil, zona de 
pequenos agricultores, de 
operários agrícolas e de operários 
industriais que trabalham em 
Olhão e Faro. Progredimos de tal 
maneira que podemos hoje dizer 
que -toda a população é nossa 
amiga. Até gente do campo, que 
iludida votou PPD, está hoje 
connosco. Temos também 
progredido bastante no sector das 
conservas. O proletariado da 
indústria de conservas 
compreende hoje melhor que só 
o PCP defende os seus interesses 
coerenTEMENTE. Estamos 
também em franco progresso no 
sector dps Pescadores. 
Verificaram-se também alguns 
êxitos no recrutaMENTo de 
pequenos e médios comerciantes 
e se mais não há é porque faltam 
na nossa organização quadros 
intermédios capazes de conduzir 
o trabalho neste sector. Quanto ao 
pior sector, aqueles em que quase 
não progredimos, é de industriais. 
Aí o trabalho demorará muitos 
anos porque mesmo os pequenos 
industriais não compreendem 
ainda que só o Partido lhes abre 
a perspectiva do futuro. 

5 - O camarada Álvaro Cunhal 
pôs o dedo numa grande ferida de 
muitas organizações ao falar das 
debilidades relativamente ao 
trabalho de mulheres. Na nossa 
organização este é um grande 
ptoblema. Temos alcançado 
grandes progressos na 
organização das mulheres 
conserveiras mas no trabalho geral 
das mulheres, são os próprios 
maridos a pôr problemas quanto 
à sua participação em reuniões. Há 
uma grande incompreensão por 
parte dos maridos, das famílias, 
dos pais e do povo em geral 
e perante isto a mulher diz que tem 
de «defender a sua reputação» que 
ficaria «manchada» se participasse 
em reuniões à noite. Procuramos 
fazer reuniões ao fim-de-semana 
de tarde mas deparamos com 
outro problema: o sábado 
e o domingo são dias para pôr em 
ordem as coisas da casa pois 
durante durante a semana a maior 
parte das nossas militantes 
trabalha fora de casa e trabalha 
duramente. Temos de procurar 
soluções para resolver as nossas 
debilidades neste sector mas não 
será fácil. 

6 - Iremos distribuir a cada 
camarada a Resolução Final que 
será discutida em diversas 
reuniões. 

* 

• Francisco Amadeu Canário, 
natural de Campo Malor| 
emigrante no Luxemburgo; 

1 — No Luxemburgo existem 
quatro núcleos de emigrantes que 
discutiram as Teses realizando no 
final da discussão uma assembleia 
de todos os núcleos para 
a apreciação final e a eleição do 
delegado ao Congresso. 

2 — O Relatório de Actividades 
do CC espelha bem o reforço do 
Partido em todas as frentes e o que 
é importantíssimo demonstra as 
soluções práticas,- alternativa 
democrática para a presente 
situação de crise. 

3 — Em relação às 
intervenções, apreciei sobretudo 
as que diziam respeito à Reforma 
Agrária e uma em que se colocava 
a questão da integração europeia. 
Nós emigrantes estamos muito 
atentos a estes aspectos, temos 
consciência de que a Reforma 
Agrária é á mais sagrada de todas 
as conquistas de Abril e sabemos 
também que a entrada para 
o Mercado Comum só pode 
provocar-nos muito graves 
problemas. 

4 — Nos últimos meses, na 
emigração temos trabalhado muito 
no trabalho associativo. Daí que 
o Partido se tenha enriquecido com 
novos militantes e com muitos 
simpatizantes. Desenvolvemos 
bastante o trabalho unitário. 
Entretanto temos algumas 
dificuldades que, é triste dizê-lo, 
vêm particularmente das entidades 
consulares. Vou dar um exemplo: 
quando foi das comemorações do 
25 de Abril, fomos pedir apoio ao 
embaixador de Portugal no 
Luxemburgo que o negou, o que 
é francamnte inadmissível. As 
comemorações fizeram-se na 
mesma e convém salientar com 
uma franca unidade entre 
comunistas e socialistas. As 
dificuldades por parte das 
entidades luxemburguesas são 
devidas fundamentalmente à falta 
de acordos com o Governo 
português. Um outro e grande 
problema que enfrentamos é o da 
falta de instalações para o trabalho 
associativo dos emigrantes. Os 
senhorios luxemburgueses 
quando sabem que as casas se 
destinam para actividades de 
emigrantes negam-se a alugá-las 

5 — Existem na emigração 
sérias debilidades quanto ao 
trabalho da mulher. Não por falta 
de vontade das mulheres em 
cotoborarem mas porque têm de 
trabalhar duramente, algumas err 
trabalho nocturno e muitas tèr 
ainda os filhos para tratar. Fizemos 
uma campanha de recrutamento 
de mulheres que deu alguns 
resultados. Entretanto, as 
mulheres provaram quer nas 
comemorações do 8 de Março, 
quer nas comemorações do 25 de 
Ábril e do 1.0 de Maio, a sua 
capacidade para realizarem o que 
planeiam apesar das dificuldéfdes 
Reforçaremos o nosso trabalho 
junto das mulheres, isto é uma 
coisa que podemos garantir. 

6 — Realizaremos de novo uma 
Assembleia de todos os núcleos 
para informarmos os camaradas 
sobre as conclusões do Congresso 
e discutirmos as formas de as levar 
à prática. 

Gonçalo Fagundes Meira, 
operário dos estaleiros de Viana 
do Castelo, membro da 
Comissão de Trabalhadores da 
empresa e membro da Comissão 
Distrital do PCP. 

1 - Houve diversas reuniões 
preparatórias onde foram 
apresentadas propostas de 
alteração às teses. Agora estamos 
interessados em ver se foram 
consideradas. 

2 - Foi um relatório 
extraordinário qup apresenta em 
profundidade as diversas questões 
da vida do Partido e dá-nos uma 
visão profunda da vida políticaeda 
importância do PCP na vida 
política do país. É um documento 
que deve ser devidamente 
analisado e lido com a maior 
atenção não só pelos delegados 
como por todos os militantes 
e simpatizantes. 

3 - Todas as intervenções me 
sensibilizaram. Notou-se uma 
amizade profunda dos partidos 
irmãos em relação ao nosso 
Partido. Mas a que mais me 
sensibilizou foi a mensagem do 
PCUS. Os partidos comunistas 
todos eles, abordam 
profundamente a questão da paz 
que me toca muito, mas penso que 
a URSS vinca muito especialmente 
este assunto. 

4 - Temos tido bastantes 
adesões apesar de ser uma zona 
dominada pelo caciquismo, muito 
especialmente no interior do 
distrito. Mas mesmo no interior, 
onde os Centros de Trabalho foram 
assaltados, temos feito grandes 
avanços. Em Valença, o primeiro 
concelho do distrito onde tivemos 
um Centro de Trabalho assaltado, 
há diariamente adesões ao 
Partido, É um concelho onde ainda 
há pouco nas eleições para as 
autarquias tivemos um aumento de 
100 por cento. 

5 - No aspecto feminino isto 
verifica-se em Viana, e é um caso 
que deve ser analisado localmente 
para que sejam apontadas 
soluções. No tocante ao aspecto 
organizativo creio que tem de 
haver um trabalho na procura de 
quadros, incentivando-os Em 
Viana, a Organização tem 
dificuldades em acompanhar 
o alargamento do Partido, talvez 
pela falta de funcionários a nível 
local. 

6 - Que todos os delegados se 
capacitem bem das conclusões 
que vão sair deste Congresso. Isto 
será meio Caminho andado para 
que se possa levar à prática as 
directivas apontadas. Para além 
disso penso que as conclusões do 
Congresso devem ser 
profundamente discutidas pe|os 

organismos locais para sensibiliza' 
todos os militantes da importância 
do que aqui for decidido. 
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• Luísa Araújo 
membro da DORS 

As acções de massas 
contra o aumento do 
custo de vida têm 
mobilizado um vasto 
sector da população, em 
especial as mulheres 

Em Abril de 
1978 desencadearam -se 
formas de luta, 
nomeadamente concen- 
trações em vários 
concelhos do distrito que 
mobilizaram mais de 
20000 pessoas. No 
principio deste ano, com 
a formação de 
Comissões Unitárias de 
Mulheres. imprimiu- 
-se nova dinâmica a esta 
luta. Já foram entregues 
na Assembleia da 
República mais de 
11000 assinaturas de 
mulheres, têm sido 
realizadas sessões 
e concentrações, com 
destaque para a jornada 
de 24 de Janeiro que, sob 
as palavras de ordem 
"contra o aumento do 
custo de vida" e "pela 
defesa da Reforma 
Agrária", mobilizaram 
cerca de 30000 pessoas 
nos vários concelhos, 
sendo de 40% 
a participação de 
mulheres . 
0 desenvolvimento 
desta luta tem con- 
tribuido para o reforço do 
movimento de mulheres 
no distrito e, na prática, 
têm surgido experiências 
muito positivas que 
é necessário não deixar 

perder e dar-lhes con- 
tinuidade. 

Nas lutas travadas, os 
comunistas têm 
assumido o papel de 
vanguarda. A força do 
movimento operário 
e popular reflecte 
a implantação 
e o prestígio do Partido 
no seio do povo e, em 
especial, da classe 
operária do distrito de 
Setúbal. Merece 
destaque a organização 
nas grandes e médias 
empresas que se traduz 
pela existência de 
2 células com mais de 
1 000 membros, 4 células 
com mais de 500, 15 
células com mais de 100 
e 17 células com mais de 
50 membros. Somos 
a primeira força política 
do distrito, temos uma 
forte implantação 
orgânica, mantemos 
uma actividade da classe 
regular e contamos com 
o apoio activo operária 
e das massas populares. 
A actividade dos 
comunistas nas 
autarquias (a APU tem 
a presidência em 10 das 
13 câmaras) contribui 
bastante para o aumento 
do prestígio. 

(...) No fundamental, 
estamos certos de ter 
correspondido às tarefas 
que se têm posto ao 
nosso Partido nestes 
últimos 3 anos, mas 
reconhecemos haver 
deficiências, tais como 
no trabalho das 
mulheres, no trabalho 
camponês, no 
tratamento dos quadros 
e sua preparação 
ideológica, no 
recrutamento 
organizado, quer junto da 
classe operária, quer 
noutros sectores ainda 
sob a influência da 
ideologia burguesa, no 
reforço da organização 
do Partido. 

Falando em nome da 
UCP «Unidade T rabalha- 
dores», de Campo Maior, 
constituída em 20 de 
Agosto de 1975 e que 
integra 20 unidades com 
um total de 7 600 ha, 
apresentou um balanço 

V 

Referiu que nos TLP 
foram dados importantes 
passos, nestes últimos 
três anos, para a criação 
de uma organização de 
trabalhadores, forte, coe- 
sa e combativa: em 1977 

- 

m 

Recordando que, nos 
últimos três anos, o móvi- 
mento sindical unitário 
reforçou, no Norte, a sua 
organização e capacida- 
de de luta, a sua base 
unitária e de massas. 

H A 
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"A avaliação do 
jfabalho de direcção do 
Partido terá de se aferir 
pela sua prática política», 
scentuou o camarada 
Ootàvio Pato no inicio da 
•|ua intervenção, 
destacando dois pontos 
para servir de base 
e essa avaliação: 

"0 primeiro é a verifi- 
sação de que desde 
0 VIII Congresso, 
o Partido teve um grande 
e continuo aumento dos 
seus efectivos e reforçou 
muitíssimo a sua 
influência entre os traba- 
Ihadores e outras 
câmadas da população». 

"0 segundo 
e a verificação de que 
apesar das múltiplas 
convulsões ocorridas no 
decurso da nossa 
revolução, e das 
cariadas ofensivas 
desencadeadas contra 
0 Partido, somos o único 
Partido que não conhece 
divisões ou cisões. 

"A inabalável unidade 
e coesão existentes em 
1 o d o o PCP 
-- acrescentou Octávio 
Pato — é a demonstra- 
ção plena da justeza da 
aua orientação e prática 
Politica, e a afirmação de 
due o Comité Central 
e todos os organismos s estruturas do Partido 

central e regional, e que 
resulta de duas razões 
fundamentais: o cresci- 
mento do Partido 
e a necessidade de 
prestar maior atenção 
a certas organizações, 
regiões ou frentes de 
trabalho. O desdobra- 
mento da anterior 
DOROR nas actuais 
DORSA E DORLEI 
(Santarém e Leiria) 
obedeceu a estas 
razões. É de prever que 
desdobramentos 
análogos se venham 
a impor nas organiza- 
ções das Beiras e do 
Norte». 

A par da descentraliza- 
ção, o camarada referiu 
a promoção de quadros. 
São «duas questões pro- 
fundamente interligadas, 
afirmou, e uma condição 
determinante no desen- 
volvimento das organiza- 
ções». 

Mas «promover 
quadros não é destacar 
palradores, mas 
homens, mulheres 
e jovens que se 
distiguem nos seus 
locais de trabalho ou 
frentes de luta pelo seu 
espírito de classe, pela 
Sua combatividade, 
honestidade, modéstia 
e capacidade». 

Depois de se referir 
com destaque às 
«centenas de funcioná- 
rios do Partido que lutam 
em todo o Pais, enfren- 

tando muitas vezes 
inúmeras dificuldades», 
Octávio Pato sublinhou 
que eles «desempenham 
um papel fundamental no 
desenvolvimento da 
actividade das organiza- 
ções do Partido». No 
conjunto dos 
funcionários do PCP 
«são operários 
e empregados 73,7% 
mas só 39,8% sãó 
operários. As mulheres 
representam 31,8% no 
conjunto dos 
funcionários (inclui-se 
aqui as que realizam 
tarefas técnicas ou 
administrativas), mas as 
que são membros de 
direcções regionais não 
vão além de 15,7%. 
Estas percentagens 
mostram de forma 
iniludível o vincado 
carácter de classe de 
todos os organismos 
dirigentes. Apesar disso, 
é necessário melhorar 
a composição social dos 
organismos de direcção 
regional e distrital», 
frisou, acrescentando 
que «é essencial 
conhecer melhor e ao 
vivo os milhares de bons 
e dedicados quadros do 
Partido, ajudá-los na sua 
formação ideológica ou 
especialização, fazê-los 
participar em diversos 
tipos de cursos, ter uma 
atenção particular pela 
promoção de quadros 
operários e de 
mulheres». 

• Teófilo Marques da Silva 
Sector Intelectual da DORB 

são sintomáticas de alte- 
ração de correlação de 
forças e do aumento da 
influência do Partido 
entre os intelectuais das 
Beiras. Preocupante 
é o facto de o PS vir 
lançar a ideia de um Sin- 
dicato Nacional, paralelo 
e com intuitos divisionis- 
tas. 

• António Ceia 
membro da Organização Regional do Alentejo 

destes quatro anos de 
gestão democrática, re- 
ferindo nomeadamente 
que os trabalhadores da 
UCP investiram 16 500 
contos em máquinas 
e alfaias, gados, constru- 
ções e equipamentos, 
melhoraram e aumenta- 
ram o efectivo pecuário 
em mais de 1 200 cabe- 
ças, conseguiram se- 
mear mais milho, feijão, 
batata e girassol do que 
todos os produtores do 
concelho, antes da FIA, 
intensificando ainda 
o trabalho nos 1 000 ha 
de olival, lançando no 
mercado 30 000 latas de 
azeite. 

«A actividade do sector 
intelectual do PCP nas 
Beiras está intimamente 
ligada à acção desenvol- 
vida na frente sindical. Às 
eleições recentemente 
realizadas para 
o Sindicato dos Profes- 
sores da Zona Centro 

«... Só poderemos 
encontrar novos 
caminhos que, 
rompendo uma política 
de obscurantismo, repo- 
nham a escola portugue- 
sa na estrada de Abril, 
coiocando-a ao serviço 
das classes trabalha- 
doras». 

• Manuel Ribeiro Pardal 
Comissão de Freguesia 
de Fazendas de Almeirim 

• João Manuel Miguel e Silva 
da célula dos -TLP da ORL 

foi eleita pela primeira 
vez uma Lista Unitária 
para o Sindicato 
maioritário da Empresa- 
-Telefonistas de Lisboa 
— que em 1978 adere 
à CGTP-IN. Em 1979 
a organização sindical 
consolida-se com a elei- 
ção da nova Lista Unitá- 
ria, com a verticalização 
de muitos sectores pro- 
fissionais, estando em 
marcha a criação da Fe- 
deração dos Sindicatos 
das Comunicações; nas 
diversas frentes de luta 
os trabalhadores dos 
TLP demonstraram fir- 
meza, combatividade 
e confiança. 

• Horácio Ventura Mendes Paupério 
da Organização dos Escritórios e Previdência 
do Porto 

havendo sido constituí- 
das quatro Uniões Locais 
e a União dos Sindidica- 
tos de Bragança, 
crescido a organização 
dos assalariados 
agrícolas e pescadores, 
nascido um amplo 
movimento de 
reformados 
e desenvolvido a coorde- 
nação e entre-ajuda de 
todo o movimento 
sindical da região, 
sublinhou que, à falência 
do divisionismo, 
sobrepôs-se também no 
Norte o vigoroso cresci- 
mento do movimento 
sindical unitário. 

«Sou um pequeno pro- 
prietário com 4 hectares 
de vinha e mais 3 ha de 
eucalipto, como já tenho 
57 anos e as forças me 
vão faltando, dei 4 ha aos 
meus três filhos». «... 
Com o 25 de Abril surgiu 
a esperança de uma vida 

melhor e as nossas orga- 
nizações têm-se consoli- 
dado ainda que com al- 
gumas dificuldades. 
A minha organização, 
o MARSA, Movimento de 
Agricultores Rendeiros 
e Seareiros do Concelho 
de Almeirim, conta já 
com mais de 300 
sócios». 

«... Penso que.os agri- 
Óultrores comunistEts 
como eu, têm nó fufúVb 
que se empenhar ainda 
mais no esclarecimento 
dos outros agricultores, 
para assim reforçarem as 
organizações existentes 
e constituírem outras 
onde ainda não exis- 
tam». 

• Carlos Carvalhas 
membro suplente do CC 

1% 
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trabalho de direcção 
E POLÍTICA DE QUADROS 
• Octávio Pato 
membro do Secretariado e da Comissão 
Política do CC 

cumpriram honrosa- 
m e nte o mandato 
e a confiança que o VIII 
Congresso lhes votou». 

«Que somos o mais 
forte e o mais coeso dos 
partidos políticos 
existentes no nosso país, 
é uma verdade que nem 
os nossos inimigos são 
capazes de contestar. 
Mas precisamos de não 
adormecer cora os 
sucessos, antes é in- 
dispensável corrigir 
deficiências e erros onde 
os houver e melhorar 
mais e mais o trabalho de 
direcção», frisou 
o camarada lembrando 
que «o Partido é um 
corpo vivo e uma força 
que alargou a sua 
influência a outras 
camadas sociais», diver- 
sificando «as suas activi- 
dades e frentes de luta». 
Por isso é necessário 
que «os métodos de 
trabalho de organização 
e direcção sejam 
melhorados 
e acompanhem as 
alterações havidas em 
cada organização». 

Lutar contra «a rotina, 
o conservadorismo e os 
métodos burocráticos 
que atrofiam a iniciativa 
criadora e impedem 
a busca de soluções 
ajustadas às mudanças 
verificadas» foram 
direcções apontadas por 
Octávio Pato para, em 
muitos casos, «melhorar 
o trabalho de direcção». 

Ao referir vários 
processos e iniciativas 
para melhorar o nosso 
trabalho, Octávio Pato 
atribuiu papel relevante 
à descentralização «que 
se impõe a vários níveis, 
e designadamente nos 
organismos de direcção 

Como se afirma nas 
teses do Comité Central 
"a integração de Portugal 
no Mercado Comum 
insere-se na estratégia 
das forças reaccionárias 
internas e do 
imperialismo, tendo 
como objectivo 
a restauração em 
Portugal do domínio dos 
monopólios 
e latifundiários e do 
sistema de capitalismo 
monopolista de Estado". 

(...) No domínio 
económico, o atraso 
estrutural e tecnológico 
em que nós 
encontramos, 
condenaria à absorção 
e falência muitas das 
empresas portuguesas 
se se efectivasse 
a integração. 

Assim, na agricultura 
num país em que 78% 
das explorações 
agrícolas têm menos de 
4 ha, onde só 22% das 
explorações possui 
registo de contabilidade 
e em que 44% dos 
empresários agrícolas 
são analfabetos, 
assistiríamos à ruína das 
pequenas e médias 
explorações, ao 
abandono dos campos, 
ao aumento do 
desemprego, agravando 
ainda mais a nossa 
dependência em 
produtos agrícolas. 

Nas pescas, a adesão 
significaria a entrega da 
exploração da nossa 
ZEE ao estrangeiro 

e a subalternização 
e liquidação da nossa 
actividade pesqueira. 
Portugal teria de 
denunciar os acordos em 
vigor e submeter-se 
à negociação de novos 
acordos no quadro da 
CEE que é quem decide 
a repartição de quotas de 
pescado dos países 
membros, mesmo em 
águas externas. Isto 
significaria também um 
aumento da 
dependência em matéria 
de abastecimento, com 
todos os reflexos 
negativos na 
concretização de uma 
politica alimentar para 
o nosso povo. 

Na Indústria, 
assistiríamos à ruína 
acelerada dos pequenos 
a médios empresários 
e de sectores de 
actividade, assistiríamos 
à rapina dos nossos 
recursos naturais. Ao 
reforço de dependência 
científica e tecnológica 
e ao controlo dos 
sectores mais rentáveis 
pelas multinacionais. 
A integração conduziria 
ao estrangulamento de 
projectos de inegável 
interesse nacional, como 
já está a acontecer com 
o PSN e o da Beterraba 
Sacarina. Ser-nos-ia 
reservada a instalação 
de indústrias de 
componentes 
e poluentes e o papel de 
fornecedor de mão-de- 
-obra barata. 

No Comércio 
Externo, assistiriamos 
ao reforço do 
enfeudamento à CEE, 
No Comércio Interno 
facilmente se 
concretizaria o controlo 
do sector pelas grandes 
cadeias de 
supermercados. E isto 
num sector onde se 
empregam cerca de 
330000 trabalhadores. 

• José Augusto Esteves 
membro da DORLEI 

(...) "Reforçaro Partido 
na região é uma das nos- 
sas principais preocupa- 
ções, Não nos podemos 
considerar satisfeitos 
com o trabalho de 
recrutamento realizado, 
pese embora o facto de 
nos primeiros 4 meses 
deste ano se terem re- 
crutado tantos militantes 
como durante todo o ano 
de 1978. É necessário 
e possível aumentar 
o ritmo de recrutamento, 
e estamos convictos que 
este ano vamos cumprir 
as metas a que nos oro- 

pusemos. Consideramos 
positivo o termos conse- 
guido uma razoável pro- 
moção de novos quadros 
de funcionários oriundos 
da própria região. É nes- 
ta direcção que traba- 
lhamos e é nela que va- 
mos continuar a traba- 
lhar. 

(...) "Lutámos durante 
estes últimos tempos 
para recuperar, muitas 
vezes palmo a palmo, as 
liberdades usurpadas 
pelos caciques, que, 
a mando dos reaccioná- 
rios do PPD e CDS, ate- 
morizam e acorrentam as 
populações. 

(...) "Camaradas, 
a luta das massas popu- 
lares tem levado ao 
desespero e à desorien- 
tação das forças de direi- 
ta, PPD e CDS. Ainda 
recentemente a Câmara 
Municipal — PPD — de 
Caldas da Rainha deci- 
diu proibir mais quais- 
quer manifestações po- 

pulares na Praça princi- 
pal da cidade por ser 
património público. 

"Não serão, porém, 
decisões administrativas 
deste tipo, ou de outro, 
como por exemplo as 
posturas camarárias li- 
mitativas e restritivas da 
liberdade de informação 
e propaganda, como 
aquela que foi recente- 
mente aprovada pela As- 
sembleia Municipal de 
Leiria, com os votos do 
PPD e CDS, que impedi- 
rão os trabalhadores e as 
forças democráticas de 
denunciar, protestar 
e exigir que a Cons- 
tituição seja- respeitada 
e os interesses do povo 
salvaguardados". 

O camarada denun- 
ciou depois a ofensiva 
desencadeada contra as 
conquistas dos traba- 
lhadores; 

"A ofensiva contra as 
conquistas dos trabalha- 
dores no nosso distrito 

incidiu particularmente 
na entrega de empresas 
ao patronato (Tomé Fé- 
teira, de Vieira de Leiria, 
Manuel Pereira Roldão, 
da Marinha Grande, José 
Tomás Henriques, de 
Castanheira de Pêra, 
efe.), boicote sistemático 
no sector público ou 
maioritário do Estado, 
tanto no plano económi- 
co como financeiro (Júdi- 
ce Fialho, de Peniche," 
Unagro, de Leiria, Cive, 
da Marinha Grande, etc.) 
com rçcusa de planos de 
viabilização. Dezenas de 
empresas não cumprem 
os CCT sem que nada 
lhas aconteça. Recondu- 
ção de conhecidos fasci- 
stas nos seus antigos lu- 
gares ou outros de 
responsabilidade seme- 
lhante, escandalosas 
restrições à liberdade de 
acção sindical em deze- 
nas de empresas com 
proibições sistemáticas 
do direito de reunião. 

• Florbela da Luz Teixeira 
Organismo da Direcção da Função 
Pública da ORL 

tia da força e da unidade 
dos trabalhadores, con- 
sagrada nos últimos tem- 
pos em importantes reali- 
zações: criação da Fede- 
ração de Sindicatos, 
adesão à CGTP, amplas 
lutas pela saida de salá- 
rios justos, peto direito 
à negociação colectiva, 
pela estabilidade de em- 
prego, pela revogação do 
estatuto fascista.» 

«...O combate ao 
burocratismo, corrupção, 
nepotismo e compadrio 
é uma tarefa de primeira 
importância na Função 
Pública.» 

«Uma organização 
sindical unitária podero- 
sa, em que os comunis- 
tas não enjeitam o seu 
papel determinante, é na 
Função Pública a garan- 

• Alberto Frederico Ouriço Madeira 
do movimento Cooperativo 
de Construção Civil nó Algarve 

que, perante o abandono 
das suas empresas por 
parte dos patrões sabo- 
tadores, viram ser essa 
a única maneira de ga- 
rantir os seus postos de 
trabalho. 

«Nesse ano formaram- 
-se quatro Cooperativas. 

(...) 
«Em 1978 já existiam 

onze cooperativas exe- 
cutando trabalho de valor 
superior a 200 mil contos. 
Eles garantem aos seus 
membros (cerca de 700 
produtores) melhores 
condições sociais e um 

■ futuro mais confiante 
e liberto da exploração 
capitalista». 

«Foi em 1975 que se 
deram os primeiros pas- 
sos na criação do Movi- 
mento Cooperativo de 
Construção Civil no 
Algarve, graças a alguns 
grupos de trabalhadores 

• Maria Idália Cerca Martins 
do Secretariado da célula 
da Plessey Automática 

(...) 
«Dos cerca de 3 500 
trabalhadores da 
Plessey Automática, 75 
por cento são mulheres. 
As discriminações e a ex- 

ploração da mão-de- 
-obra feminina sempre 
foram um problema,. Nt^s 
a partir dos fins dos anòs 
60, paralelamente com 
o desenvolvimento do 
movimento sindical, de- 
sencadeiam-se várias lu- 
tas que levam à greve 
vitoriosa de 1973. 

(...) «Formou-se na 
empresa uma Comissão 
de Mulheres, com o sem 
partido, que não tem dei- 
xado de se desenvolver, 
incentivando e organi- 
zando a participação das 
mulheres na resolução 
dos seus problemas». 

FRENTE SINDICAL 
• José Vitoriano 
membro da Comissão Politica do CC 

Q projecto pretende 
acabar com a vida 
democrática dos 
sindicatos». 

«O projecto de lei 
admite que entidades 
estranhas às organiza- 
ções sindicais, incluindo 
o patronato, possam 
subsidiá-las ou apoiá-las 
financeiramente, dando 
assim cobertura legal 
aos apoios financeiros 
que a UGT tem recebido 
e continua a receber das 
centrais internacionais 
do divisionismo e do 
imperialismo.». 

«Este projecto de lei 
merece a rejeição 
e o repúdio dos trabalha- 
dores e das suas 
estruturas sindicais 
democráticas, O PCP 
votará contra tal 
monstruosidade. 

Ao constatar como 
aumenta e se fortalece 
o Movimento Sindical 
Unitário à volta da CGT- 
-IN, apesar de «se ter 
intensificado nos últimos 
tempos a actividade 
divisionista», cujo 
«principal agente 
e responsável» 
é o Partido Socialista, 
aliado aos partidos da 
direita, PPD e CDS», 
José Vitoriano recordou 
que a «estratégia dos 
cisionistas de conquista 
acelerada de direcções 
sindicais através de 
eleições sofreu uma 
estrondosa derrota como 
ilustram os números 
seguintes: das 320 
eleições realizadas de 
Novembro de 1976 
a Abril de 1979 foram 
ganhas pelas listas 
unitárias 236 e só 63 
ganhas por listas que se 
sabe estarem identifica- 
das com os divisionistas 
da actual UGT». % 

"O aumento significa- 
tivo da participação dos 
trabalhadores nos actos 
eleitorais e ainda o terem 
aderido desde então 
mais de três dezenas de 
sindicatos à Intersindical, 
são elementos 
comprovativos do 
prestígio e da confiança 
que a CGTP-IN goza 
junto dos trabalhadores», 
frisou o camarada José 
Vitoriano que, passando 
a referir-se a «alguns 
aspectos negativos ou 
deficientes» do 
Movimento Sindical 
Unitário assinalou como 
tal «certas manifesta- 
ções de sectarismo aqui 
ou ali, que tendem 
a fechar o movimento; 
manifestações de 
obreirismo nas relações 
e no tratamento com os 
quadros técnicos em 
questões de contratação 
colectiva, caindo-se por 
vezes em concepções 
igualitaristas; atraso na 
verticalização e reestru- 
turaçâo sindicais; 

Depois de uma síntese 
dos principais tipos de 
lutas, travadas pelo 
Movimento Sindical Uni- 
tário desde o VIII 
Congresso do PCP, e de 
referências ã acções 
e iniciativas de vulto 
como o Congresso de 
Todos os Sindicatos, aos 
actos eleitorais e ao 
grande número de 
realizações, manifesta- 
ções e êxitos na luta 
contra o divisionismo, 
o camarada José 
Vitoriano referiu-se 
nestes termos ao 
projecto de lei amarela 
apresentado peto PS na 
Assembleia da 
República: 

«A existência de um 
projecto de lei sindical do 
PS na Assembleia da 
República com data de 
discussão já marcada 
petos seus autores para 
o próximo dia 15 de 
Junho marca uma nova 
fase da ofensiva 
divisionista do movi- 
mento sindical». 

«O PS pretende com 
este projecto, que irá 
tentar fazer aprovar com 
os votos da direita, impôr 
as teses da UGT a todo 
o movimento sindical». 

«O projecto é, no que 
respeita à organização 
interna dos sindicatos 
e processo de eleição 
dos seus órgãos, uma 
cópia autêntica dos 
estatutos da UGT. 
É a introdução da unici- 
dade orgânica nos 
sindicatos, na medida em 
que pretende impôr um 
modelo único de organi- 
zação. Dir-se-ia que lhes 
serviu de modelo 
o Estatuto do Trabalho 
Nacional fascista». 

«Para além de 
fomentar a pulverização 
sindical ao exigir apenas 
20 trabalhadores como 
mínimo para a formação 
dum sindicato, o projecto 
interfere na organização 
e regulamentação 
interna dos sindicatos, 
matéria que deve ser da 
exclusiva competência 
dos trabalhadores ao 
elaborarem livre 
e democraticamente os 
respectivos estatutos. 
Mqs o projecto de lei do 
PS obriga a que todos os 
sindicatos alterem os 
seus estatutos até fins de 
1980 para os pôr de 
acordo com os da UGT. 

deficiente e nem sempre 
o mais criterioso aprovei- 
tamento dos recursos 
técnicos e financeiros do 
movimento sindical 
e outros». 

Quanto à pretensa 
central sindical nascida 
«da decisão de partidos 
políticos e apadrinhada 
«com imensa alegria peto 
patronato e pelo 
Governo», e «muitos 
parabéns e presentes de 
tudo quanto é reaccioná- 
rio cá dentro e lá fora», 
José Vitoriano afirmaria 
que a sua democraticida- 

de é uma burla. «Os seus 
métodos democráticos 
nada mais são do que 
rótulos de propaganda 
que os factos 
desmentem a toda 
a hora». O divisionismo 
e os divisionistas «são 
corpos estranhos ao Mo- 
vimento Sindical. São 
instrumentos da 
burguesia a pretenderem 
infiltra-se entre os 
trabalhadores para 
melhor os combater. 
O Movimento Sindical 
rejeita-os», concluiu 
José Vitoriano. 

• João Bernardino 
membro da DORAM 
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Ao contrário do que 
seria necessário, os 
grandes problemas da 
Região da Madeira não 
têm sido resolvidos. As 
Autarquias Locais na sua 
esmagadora maioria 
dominadas pelas torças 
reaccionárias, têm sido 
o prolongamento local do 
Governo PPD. A incom- 
petência e o alheamento 
dos problemas mais pre- 
mentes das populações 
andam de braço dado 
com o compadrio 
e a corrupção. Duma 
forma orientada o PPD 
colocou à frente de Jun- 
tas e Câmaras 
Municipais os caciques 
mais reaccionários de 
cada freguesia 
e cohcelho, alguns deles 
destacados servidores 
do regime fascista. 
A arrogância 
e a prepotência são a sua 
prática diária. As 
Assembleias de 
Freguesia e Municipais, 
salvo raras- excepções 
não funcionaram no 
decorrer do mandato que 
está a terminar. A grande 
maioria das Câmaras 
e Juntas de Freguesia 
funcionam com o seu 
presidente, que põe 
e dispõe, normalmente 
a favor de quem for do 
PPD, amigo ou vizinho. 

A Lei não é cumprida 
na região. Existem 
mesmo accões e formas 

de trabalho que não são 
conhecidas em parte 
nenhuma como acontece 
por exemplo com a acção 
de vários presidentes de 
Câmara, que reúnem 
com os presidentes das 
Juntas de Freguesia do 
concelho e sendo por 
isso designados "o 
presidente dos presiden- 
tes". A Lei das Finanças 
Locais é letra morta na 
Região. Querendo pôr 
e dispor dos dinheiros 
que são do povo, 
o Governo Regional 
apressou-se a aprovar 
uma lei em que tenta 
continuar a distribuição 
de dinheiros pelas 
autarquias de acordo 
com os seus já 
conhecidos critérios. As 
eleições para as 
Autarquias que se 
aproximam, vão ser uma 
dura batalha na nossa 
Região. É necessário 
juntar ao grande 
descontentamento das 
populações pela política 
e acção do PPD, um 
trabalho de 
esclarecimentro e mobili- 
zação, de molde a que 
nas próximas eleições 
votem a favor dos seus 
interesses. 

(...) A coordenação 
e apoio do Partido ao 
trabalho na região, sendo 
ultimamente muito signi- 
ficativo, necessitaríamos 
que fosse maior. Mas 
o grander trabalho com- 
pete-nos a nós. E nesse 
sentido queríamos afir- 
mar desta tribuna a todo 
o nosso Partido e ao 
nosso povo, que os 
comunistas da Madeira, 
de braço cerrado com 
todos os democratas 
e antifascistas, tudo 
farão, sem regatear 
energias, para o reforço 
crescente do nosso 
Partido a bem da 
democracia, da liberdade 
e da integridade territorial 
da nossa Pátria. 

• Domingos Afonso 
organização de Montalegre 

«... A Lei dos Baldios 
tem inimigos: técnicos 
e administradores flores- 
tais saudosos do passa- 
do que a boicotam. 
O PPD e o CDS tentam 

por todos os meios aca- 
bar com ela mas a vonta- 
de de defender e aplicar 
a lei ficou bem expressa 
na Conferência dos Bal- 
dios do Norte e do Centro 
em que participaram 
mais de um milhar de 
representantes de 
conselhos directivos. 

«... Os reaccionários 
sabem que não é raro 
verem gente séria que 
votou em partidos de 
direita por engano, tomar 
posições contra os che- 
fes locais desses 
partidos por causa dos 
baldios». 

• Carlos Manuel Rita 
Secretariado da Célula 

«As células da empre- 
sa são um baluarte da 
organização do PCP. 
Desde o VIII Congresso, 
na zona da Organização 
Regional de Lisboa, 

Machado 
da Covina 

estas células passaram 
de pouco mais de 700 
para 750, enquanto os 
respectivos militantes 
aumentaram cerca de 
16%. Estes aumentos li- 
gam-se ao papel desta- 
cado das células de 
empresa na direcção das 
lutas operários, em defe- 
sa dos seus interesses 
e das conquistas de Abril. 
Destaque-se a grande 
participação das células 
nas Conferências 
e Encontros promovidos 
peto PCP para a busca 
de soluções para os pro- 
blemas económicos do 
País». 

iSFi 

«Os comunistas e seus 
aliados na APU detêm 
a presidência em 24 
câmaras e 112 
freguesias e a maioria 
em 23 Assembleias 
Municipais, nos 43 
concelhos dos 3 distritos 

• Abílio Fernandes 
da Comissão Concelhia de Évora 

do Alentejo. Apesar das 
dificuldades financeiras 
e outras provocadas pelo 
poder central, a activida- 
de dos órgãos de maioria 
APU tem conseguido si- 
gnificativos êxitos, por 
exemplo: o número de 
povoações com mais de 
100 habitantes, passou 
de 216 para 247 com 
electrificação, 63 para 86 
com rede de esgotos, 83 
para 98 com águas ao 
domicílio e de 89 para 
125 com fontanários. 

(...) 
A participação das po- 

pulações (,•■) em horas 
de trabalho voluntário, 
máquinas e materiais 
atinge 40 262 contos. 

DEFENDER 
AS NACIONALIZAÇÕES 

É UM IMPERATIVO 

PATRIÓTICO 
• Jaime Serra 
Membro da Comissão Política do CC 

apontada contra 
a viabilidade económica 
das empresas e do 
sector nacionalização, 
contra a base 
fundamental da nossa 
economia, contra 
o arranque da 
recuperação económica 
do pais, contra os 
interesses de Portugal 
e dos portugueses», 
afirmou o camarada 
Jaime Serra ao iniciar 
a sua intervenção, 
acrescentou: 

«A ofensiva em curso 
das forças reacionárias, ■ 
apoiadas no Governo 
Mota Pinto, contra as 
nacionalizações que se 
desenvolve a par da 
ofensiva contra 
a Reforma Agrária e os 
direitos e conquistas dos 
trabalhadores, prova que 
aquelas forças não se 
conformam com 
a derrota e buscam, 
mesmo por processos 
ilegais 
e inconstitucionais, 
recuperar os privilégios 
perdidos, liquidar as 
nacionalizações 

«Em Março de 1978, 
a Conferência do, PCP 
para a Defesa 
e Dinamização do Sector 
Nacionalizado da 
Economia, afirmava que 
«a ofensiva contra as 
nacionalizações, na sua 
grande multiplicidade de 
aspectos - sejam as 
medidas de carácter 
político, económico 
e financeiro tomadas por 
via legislativa, sejam as 
acções de objectiva 
sabotagem do sector, 
sejam as operações de 
carácter ideológico 
e propagandístico que 
lhes procuram dar 
cobertura - constitui uma 
vasta e global operação 

e restaurar o poder dos 
monopólios e dos 
latifúndiários. 

«Nesta ofensiva 
- frisou o camarada 
- participam todas as 
forças "reaccionárias e as 
suas organizações de 
classe que pela boca dos 
seus principais dirigentes 
e com o apoio de 
i deólogos reaccionários 
estrangeiros vindos 
a Portugal 
p ropos itad amente, 
levam a cabo uma 
desenfreada campanha 
ideológica tendente 
a denegrir o sector 
nacionalizado da 
economia e a exaltar as 
pretensas virtudes 
e vantagens do sector 
capitalista». 

Depois de deferir que 
nessa campanha 
participam «conhecidas 
figuras do antigamente, 
velhos servidores do 
poder dos monopólios 
derrubado com o 25 de 
Abril», Jaime Serra 
afirmou: 

«O estado de 
degradação e abandono 
a que chegaram algumas 
empresas e sectores 
nacionalizados, 
nomeadamente o vasto 
sector das pescas e dos 
transportes maritimos, 
com incidências graves 
na indústria naval, no 
abastecimento público 
e no nivel de vida dos 
trabalhadores; o enorme 
agravamento da situação 
económica e financeira 
do país, com crescente 
submissão ao 
imperialismo e às 
draconianas condições 
impostas pelo FMI para 
a concessão de 
empréstimos 
estrangeiros; tudo isto, 
confirma plenamente as 
previsões e prevenções 
do nosso Partido quanto 
às consequências da 
politica de recuperação 
capitalista. 

«É justo e necessário 
salientar que se deve 
à constante vigilância 
e acção dos 
trabalhadores, ao 
exercício do controlo de 
gestão que a situação 
não seja ainda mais 
desastrosa em muitas 
empresas dos sectores 
referidos», lembrou 
seguidamente 
o camarada. Chamando 
a atenção para os 
«numerosos casos de 

crescente 
estrangulamento 
financeiro de empresas 
e sectores 
nacionalizados com risco 
de falência ou de 
declaração de situação 
económica difícil, passo 
intermédio para entrega 
ao sector privado», 
aquele dirigente do PCP 
citaria vários casos de 
descapitalização «do 
sector empresarial do 
Estado para beneficiar 
o sector privado» como 
«forma de ataque às 
nacionalizações». 

«Assim, enquanto 
a Setenave pagou em 
1977/78 encargos 
bancários que se elevam 
a mais de dois milhões de 
contos, e a Siderurgia 
Nacional pagou 1,8 
milhões de contos em 
1978 sendo já as 
previsões desses 
encargos para 1979 de 
2 milhões e 100 mil 
contos, sem que haja 

■ qualquer vontade política 
de proceder ao urgente 
saneamento financeiro 
do sector, o Governo 
Mota Pinto, à custa de 
degradação financeira 
destas e doutras 
empresas, oferece de 
mão beijada aos 
capitalistas do «Pão de 
Açúcar» depois da 
desintervenção, mais de 
três milhões de contos 
e prepara-se para pagar 
ao. s agrários 
e ex-monopolistas 
dezenas de milhões de 
contos de 
indemnizações». 

Depois de se referir 
ainda ao controlo 
e limitações impostos ao 
investimento nas 
empresas públicas, 
à politica de retracção da 
produção em 
consequência das 
exigências do FMI, às 
calúnias sobre a não 
rendibilidade do sector 
nacionalizado, Jaime 
Serra salientou que 
a «banca comercial teve, 
em 1978, 932 mil contos 
como resultado do 
exercício e faz previsões 
de 8 milhões e 432 mil 
contos», constituindo 
juntamente com os 
Seguros nacionalizados, 
importantes «sectores 
nacionalizados 
e produzem elevados 
lucros, sendo por isso um 
dos ramos mais visados 
pelo sector privado». 

• Edgar Correia 
membro suplente do CC 

(...) Apesar dos 
esforços contrários do 
PPD e do CDS, da CAP, 
da reacção e dos agrá- 
rios, o campesinato nor- 
tenho, no meio das 
maiores dificuldades, 
distinguindo cada vez 
mais claramente quem 
são os seus inimigos 
e quem são os seus 
amigos, tem conseguido 
levantar com entusiasmo 
e com dedicação as suas 
organizações de classe, 
multiplicando as ligas (27 
de âmbito concelhio), as 
comissões de rendeiros 
(formadas 30), centenas 
de conselhos directivos 
de baldios, as associa- 
ções específicas 
e cooperativas e as 
diversas estruturas de 
coordenação do 
movimento camponês 
(MARN, Aliança das 
Ligas, e CNA em conjun- 
to com os agricultores do 
Centro, Sul e Ilhas). 

(...) Nas autarquias 
locais nos 5 distritos do 
Norte existem 731 eleitos 
da APU enquanto os par- 
tidos de direita e o PS 
dispõem de um total de 
11 020 eleitos. Mas 
apesar do peso numérico 
da direita, são os 
reaccionários, os caci- 
ques, os partidos da 
direita (em especial 
o PPD) quem tem 
partidarízado, sabotado 
e desestabilizado as 
autarquias eleitas, 
muitas vezes com a cum- 
plicidade e a iniciativa do 
PS. Desmascarando 

• Joaquim Almeida Silva 
organização sindical de Aveiro 

determinante pertence 
aos sindicatos unitários. 

As iniciativas da União 
dos Sindicatos de Aveiro 
contam com o apoio ha- 
bitual de 13 sindicatos, 
que representam 71% 
dos trabalhadores sindi- 
calizados do distrito, 
assim como com a ade- 
são esporádica de outros 
quatro. 

Os «amarelos» perde- 
ram posições nos Meta- 
lúrgicos, Hoteleiros, Mi- 
neiros, Rodoviários, etc. 
De salientar importantes 
acções de massas: 
contra o custo de vida (S. 
João da Madeira e Ovar); 
1° de Maio em Aveiro, 
com- 2 5 mil 
trabalhadores. 
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No distrito de Aveiro, 
o Movimento Sindical 
Unitário reforçou signifi- 
cativamente as suas po- 
sições, desde o VIII Con- 
gresso. Enquanto nessa 
altura só oito dos 22 sin- 
dicatos tinham direcções 
unitárias, agora, a força 

• Dantas Ferreira 
membro da Comissão 
de Actividades Económicas junto do CC 

valor das rendas e pre- 
ços das habitações 
e veio reforçar o apoio às 
acções especulativas». 

(■■) 
«Para melhorar as 

condições de vida da po- 
pulação portuguesa 
e assegurar o desenvol- 
vimento económico, 
impõe-se o estabeleci- 
mento de uma política de 
habitação que tenha em 
conta o equacionamento 
dos meios e recursos ne- 
cessários à satisfação 
progressiva das carên- 
cias detectadas, o que 
implica também o reor- 
denamento territorial, vi- 
sando a correcção das 
desigualdades de desen- 
volvimento inter-regio- 
nais». 

(...) 
«O Governo MP nada 

fez no campo da habita- 
ção e a sua actuação 
veio agravar ainda mais 
o nível e o número de 
carências, estimadas 
actualmente na necessi- 
dade de alojamento para 
800 000 famílias; veio 
acentuar a subida do 

• José Jorge Ferreira ^ 
Comissão Concelhia de Alcochete 
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(...) 
Das cerca da 3 500 

colectividades existentes 
no pais, com quatro mi- 
lhões de associados, no 
distrito de Setúbal há 600 
com cerca de 250 mil 
filiados, onde também 

funcionam 41 cooperati- 
vas (21 federadas na 
FEJ4ACOOP), com cerca 
de 26 mil sócios e um 
movimento anual no 
valor de 350 mil contos. 

(...) 
Das novas formas de 

associativismo, surgidas 
após Abril de 74, salien- 
tou as cooperativas de 
habitação e as comis- 
sões de alfabetização 
e de educação popular, 
estas últimas elimina- 
ram, praticamente, 
o analfabetismo no con- 
celho da Moita, no Arse- 
nal do Alfeite e na Socie- 
dade Reparadora de 
Navios, 

(...) 

• Clarice Leocádlo Matias 
Colectivo da venda militante 
do «Avante!» de Alpiarça 

___ 'porta-a-porta' 
I " '   

(...) 
«Somos 36 camara- 

das, todas mulheres, 
que, semanalmente, 
vendemos de porta em 
porta um total de cerca 
de 700 exemplares do 
«Avante!». As mais ve- 
lhas têm 55 anos e a mais 
nova tem 25. Esta nossa 
actividade começou 
quase com a saída do 
primeiro número legal do 
«Avante!», ou seja, em 
Maio de 1974. 

«Fazemos recolha de 
fundos para o Partido, 
aquilo a que chamamos 

Quando 
foi da campanha dos 50 
mil contos, o porta-a- 
-porta' rendeu 110 con- 
tos. Também para a Fes- 
ta do Avante!' costuma- 
mos fazer porta-a-porta' 
de géneros para o re- 
staurante. Há sempre 
outras camaradas mul- 
heres que colaboram 
connosco. As pessoas 
gostam de nós. 
Chamam-nos "as mulhe- 
res do 'Avante!'".» 

«Também damos 
ajuda à secção de propa- 
ganda, distribuindo os 
seus documentos. Mas 
temos ainda outras tare- 
fas. Participamos na con- 
fecção de artigos de ar- 
tesanato para as festas 
do Partido e, juntamente 
com a célula das domés- 
ticas, asseguramos 
o abastecimento de do- 
ces e salgados para o bar 
do CT. Até colaborarmos 
na limpeza do Centro de 
Trabalho.» 

(...) 

UNIÃO 
DA JUVENTUDE 
COMUNISTA 
• Horácio Rufino 
• Membro do CC < 

firme e corajosamente 
o caciquismo, 
o oportunismo, 
e a corrupção; defenden- 
do a unidade para 
solução dos problemas 
das populações 
promovendo o estudo 
dos problemas (Grande 
Encontro dos Eleitos do 
Norte, em fins de 1977, 
e numerosos encontros 
concelhios), 
desenvolvendo a sua 
acção em intima ligação 
com as populações, 
ouvindo-as, 
mobilizando-as 
e aprendendo com elas; 
travando uma constante 
batalha em defesa do 
poder local 
(nomeadamente a Lei 
das Finanças Locais); 
a APU tem vindo 
a aumentar a sua 
influência e prestigio 
em todo o Norte do 
País. 

(...) Desde o VIII 
Congresso, até agora, 
o número de militantes 
na ORN cresceu 72%, 
ascendendo ao lugar de 
segunda organização 
regional. O número de 
organismos passou de 
872 para 1128. EM 
7 concelhos os nossos 
efectivos ultrapassaram 
os mil militantes, e em 
3 outros aproximaram-se 
desse número. 

(...) Porém, 
o desenvolvimento da 
organização do Partido 
no Norte não apresenta 
apenas aspectos 
positivos. 

(...) A organização 
precisa ser consolidada, 
melhorada a ligação 
efectiva com todos os 
militantes, aperfeiçoada 
a estruturação, 
o funcionamento regular, 
os métodos de trabalho 
e o estilo dos organismos 
partidários. E preciso 
aumentar muito mais 
o número de quadros 
e elevar o seu nível 
político e ideológico. 

«A UJC que contava 
por altura do último 
Congresso do PCP, com 
cerca de 15 000 
membros, tem hoje 
22 900 o que representa 
um crescimento dos seus 
efectivos de 52%» 
revelou o camarada 
Horácio Rufino na tribuna 
do Congresso, acres- 
centando a dado passo 
que «a actividade regular 
da UJC, as suas inicia- 
tivas de carácter amplo 
e aberto, como a jornada 
nacional de luta contra 
o desemprego, 
o MNFCJ, a Campanha 
dos 1500 contos e os 
Acampamentos, são 
grandes realizações que 
atraem largos sectores 
da juventude». 

Depois de referir que 
desde a primeira hora 
muitos milhares de 
jovens manifestaram 
o seu repúdio peto IV 
Governo hoje 
maribundo, o dirigente da 
UJC frisou que «através 
de concentrações, de 
manifestações, como em 
Braga, Lisboa, 
Montemor, Campo Maior 

. e Serpa, e de milhares de 
abaixo-assinados, 
petições à Assembleia 
da República, de 
colóquios, debates, 
moções, Encontros 
e Assembleias, 
a juventude tem 
levantado com 
entusiasmo e audácia 
a bandeira da luta pelo 
direito ao trabalho». 

As jornadas de 
unidade e acção na luta 
contra o desemprego 
e em defesa dos postos 
de trabalho mereceram 
destaque na intervenção 
do camarada Rufino, que 
mencionou as «dezenas 
de Encontros e Assem- 
bleias, de que são 
exemplos recentes as do 
Porto, com 750 jovens, 
e o dos Lanifícios da 
Corda da Serra com 
400», 

Direitos já 
conquistados, como 
o direito de poder ser 
eleito delegado sindical 
a partir dos 16 anos 
e a partir dos 18 para os 
cargos dirigentes das 
associações sindicais, 
foram por sua vez defen- 
didos pelo dirigente da 
UJC que assinalou «a 
crescente importância da 
juventude na vida 
sindical» dentro das 
estruturas do movimento 
sindical unitário que «tem 
consigo a força do 
futuro». 

O esforço e o espírito 
de sacrifício dos jovens 
trabalhadores que 
enfrentam «a surdez 
mais completa» por parte 
dos Governos de direita 
e uma política de ensino 
retrógrado e desaptado 
à vida, levam «mais de 
cem mil jovens, depois 
.de um dia de trabalho, 
muitas vezes sem jantar 
e percorrendo muitos 

Membro do cc da UJC 
quilómetros», 
a frequentar escolas 
nocturnas «para se 
valorizarem profissional 
e pessoalmente, dando 
um contributo inesti- 
mável ao País». 

Os trabalhadores 
estudantes, em 
condições muito difíceis, 
continuam a lutar pela 
resolução dos seus 
problemas (exames, 
faltas, instalações, 
transportes), 
«defendendo o ensino 
democrático ligado 
à vida» ao mesmo tempo 
que dão «resposta firme 
à ofensiva reaccionária, 
organizados e unidos no 
movimento associativo, 
cuja corrente unitária 
influencia mais de 90 por 
cento das Associações 
de Trabalhadores Estu- 
dantes». 

Depois de referir que 
a «luta pelo direito ao 
desporto, à cultura e pela 
ocupação sã dos tempos 
livres assume uma 
importância cada vez 
maior», o dirigente da 
UJC afirmou que «as 
forças do imperialismo 
e da reacção procuram 
através da comunicação 
social, do cinema e da 
publicidade, arrástar 
a juventude para a droga, 
a delinquência, a prosti- 
tuição, o marginalismo 
e a vida parasitária», pelo 
que «exigimos 
o desmantelamento das 
redes de traficantes de 
droga e o seu 
julgamento, exigimos 
a reestruturação 
e medidas para 
o aumento e melhora- 
mento dos estabeleci- 
mentos de recuperação 
de toxicómanos». 

Realizamos «milhares 
de iniciativas 
desportivas, culturais 
e de convívio, 
acrescentou a dado 
passo o camaratia 
Rufino ao mencionar 
o Movimento Nacional 
dos Festivais da Canção 
Juvenil (622 partici- 
pantes amadores e 17 
mil assistentes) e os 
Acampamentos em 1977 
e 1978, com 5600 jovens, 
como bons exemplos 
dessas iniciativas. 

«Ao mesmo tempo 
- acrescentou - prosse- 
guimos uma acção de 
esclarecimento, dizendo 
a esses jovens que 
o caminho para a resolu- 
ção dos seus problemas 
é a luta contra aqueles 
que se opõem aos seus 
desejos e aspirações de 
uma vida melhor e mais 
feliz». 

Depois de assinalar 
com regozijo «a reco- 
mandação contida nas 
teses sobre a necessi- 
dade de se darem 
passos efectivos para 
a unificação da 
UJC/UEC», o camarada 
Horácio Rufino concluiria 
afirmando que a UJC, 
como vanguarda do 
movimento de juventude 
trabalhadora, 
«continuará a ser fiel 
intérpretre das 
aspirações dos jovens 
trabalhadores, dos traba- 
lhadores estudantes, dos 
desempregados, na sua 
luta peia construção de 
um futuro melhor, na 
defesa do regime 
democrático nascido em 
25 de Abril». 

• Laurinda Dias de Matos 
do Organismo de Freguesia 
do Seixo, Montemor-o-Velho 

e inundações, denunciou 
o facto de o piano de 
obras e as indemniza- 
ções não terem sido dis- 
cutidas com os agriculto- 
res Jm 

Após recordar que 
a região do Baixo 
Mondego é afectada 
todos os anos por secas 

Alertou depois para 
a possibilidade de se 
criarem explorações di- 
mensionadas à moda da 
CEE (15 hectares), o que 
provocaria o desapareci- 
mento de 6 mil explora- 
ções, na maioria de agri- 
cultores com mais de 40 
anos. 
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• Adelino Pinho Araújo, 
da Comissão Concelhia de Pombal 

existem povoações onde 
dificilmente chega a voz 
do Partido, pelo que há 
que consolidar e reforçar 
os organismos conce- 
lhios, alargar o trabalho 
e recrutar novos militan- 
tes, nomeadamente 
porque uma grande bata- 
lha política se aproxima 
— as próximas eleições 
— para o que importa 
uma ampla actividade 
unitária, no quadro da 
APU, concluindo que 
é preciso reforçar 
sempre mais a ligação do 
Partido às massas 
trabalhadoras, jovens 
e camponeses desta 
zona. 

* 
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Referiu que no nòrte 
do distrito de Leiria, re- 
gião muito pouco desen- 
volvida, grandemente in- 
fiuenciada pelo caciquis- 
mo reaccionário e onde 
o arcaísmo da agricultura 
estimula a emigração, 

9 Helder Madeira 
Membro suplente do CC 
da Câmara Municipal do 

m 
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( .) «As Autarquias do 
Distrito de Setúbal, para 
além destas dificuldades 
internas, sofreram ainda 
e principalmente o boico- 
te sistemático dos Go- 
vernos PS sozinho e dos 
que lhe sucederam» (...) 

«Mesmo assim, o nível 
de trabalho desenvolvido 
é considerável. Em 1978 
Setúbal terá sido o Distri- 
to que maior volume de 

e presidente 
Barreiro. 
obraè realizou. Desde 
a habitação social, obras 
de estradas e caminhos, 
rede de água e esgotos, 
construção de campos 
desportivos polivalentes, 
parques infantis e cre- 
ches, centros de dia para 
a terceira idade, campa- 
nhas de zonas verdes, 
arranjos de logradouros, 
conservação e repara- 
ção de escolas, tudo foi 
possível realizar». 

«As verbas arrancadas 
ao poder central estão 
aplicadas na sua quase 
totalidade, o que de- 
monstra a capacidade de 
gestão das Autarquias de 
Setúbal. Esta 
capacidade de gestão- 
e de realização só tem 
sido possível graças ao 
esforço dos comunistas 
e dos seus aliados». (...) 

9 Abílio Martins 
membro da DORL 

(...) A necessidade de 
descentralizar todo 
o trabalho do Partido 
levou à criação, na ORL, 
de comissões 
específicas voltadas 
para variadas frentes de 
trabalho como a frente 
sindical, as autarquias, 
a informação 
e propaganda, o trabalho 
de mulheres, as 
colectividades, as 
comissões de trabalha- 
dores, o trabalho cam- 
ponês, o trabalho de 
fundos, etc. Tem-se 
mostrado, também, um 
precioso auxiliar do 
nosso trabalho a criação 
de comissões ad hoc 
sempre que uma tarefa 
ou uma realização o justi- 
fica. A experiência 
mostrou que todas estas 
comissões são indispen- 
sáveisma ajuda ao 
trabalho de Direcção, 
quer para a criação de 
novas frentes de 
trabalho, quer no 
aprofundamento 
e desenvolvimento de 
outras. Ajusta orientação 
do nosso Partido na 
defesa dos interesses 
dos trabalhadores está 
patente na sua forte 
implantação nas em- 
presas do distrito, como 
a Sorefame a Mague, 
a Covina, a Carris, 
e tantas outras. O PCP, 
Partido dos trabalha- 
dores, aprofunda a sua 
influência em camadas 
e sectores sociais cada 
vez mais vastos, tais 
como os serviços, 
a banca, e os seguros, 
transportes e comu- 

• Gonçalo Fagundes 
membro da célula dos estaleiros 
de Viana do Castelo 

«Ao longo de dezenas 
de anos, os operários 
dos ENVC, lutaram pela 
melhoria das suas condi- 
ções de vida, contra os 
salários de miséria 
impostos pelo fascismo. 

«Em 1975, por exigên- 
cia dos trabalhadores, os 
Estaleiros foram nacio- 
nalizados» (...) 

«O Conselho de Tra- 

(...) "Frente autónoma, 
com implantação 
nacional, os Pioneiros de 
Portugal contam já com 
mais de 5000 crianças 
a participar regularmen- 
te. As iniciativas por eles 
promovidas têm vindo 
a mobilizar largos milha- 
res de crianças. 

"São nossos objecti- 
vos educar os Pioneiros 
no respeito pelo trabalho 
e pelos trabalhadores, 
nos ideais da paz, da 
liberdade, da fraternida- 
de, da amizade entre 
todos os povos, no amor 
a Portugal e nos ideais da 
democracia e do socialis- 
mo, e estamos certos, de 
que assim contribuire- 
mos para que as crianças 
de hoje sejam amanhã 
homens úteis e aptos 
a cumprir os seus deve- 
res para com a socie- 
dade. 

infância, reparação de 
escolas, criação de 
novas salas de aulas 
e outros tantos benefi- 
cios que só foram pos- 
síveis com a participação 
criativa das massas po- 
pulares. 

(...) "No entanto, se 
grandes passos se 
deram neste campo, 
muito há ainda por fazer. 
Mantôm-se em Portugal 
o maior índice de mortali- 
dade infantil da Europa; 
a maior taxa de analfabe- 
tismo da Europa; no 
campo do ensino, do 
milhão e duzentas mil 
crianças em idade de 

frequentar o ensino 
infantil, só cerca de 
40000 dele beneficiam 
numa base não oficial; as 
300000 crianças de- 
ficientes que continuam 
a aguardar assistência 
adequada são apenas 
alguns dos exemplos. 
Mas as crianças, e os 
Pioneiros, lembram-nos 
no dia a dia que o futuro 
é socialista e que a paz 
no mundo será conse- 
guida, lembram-nos que 
nós, adultos, nós 
comunistas temos de 
trabalhar para corres- 
ponder às suas aspi- 
rações, à sua confiança." 

• António Ramos 

Organização Regional 

• António Anacleto 
membro da Organização Regional de Lisboa 

Há que destacar a maior 
atenção dada pelo nosso 
Partido a esta frente de 
trabalho desde o VIII 
Congresso, assim como 
as nossas iniciativas no 
plano legislativo (2 
Projectos-Lei de altera- 
ção à Lei do Arrenda- 
mento Rural, regulamen- 
tação das Comissões 
Concelhias de Arrenda- 
mento Rural, comerciali- 
zação de madeiras 
e o Projecto-Lei sobre 
a recolha, concentração 
e abastecimento de leite) 
e ainda o relevo e a juste- 
za com que os problemas 
dos pequenos e médios 
agricultores têm sido 
tratados nos documentos 
e na acção política do 
partido», (...) 

(...) «Nós, comunistas, 
reconhecendo 
e sublinhando 
o significado 
extrememamenle 
positivo e o appel 
crescente da acção dos 
pequenos e médios agri- 
cultores, reafirmamos 
que lhes daremos todo 
o apoio e solidariedade. 

• Amadeu Rodrigues 
Célula dos Reformados de Alcântara; 

n i c a ç õ e s . Os 
intelectuais, os artistas, 
os professores, os 
quadros técnicos, os 
trabalhadores da saúde, 
da comunicação social 
e da função pública, 
vêem cada vez mais no 
PCP um Partido em que 
podem confiar na defesa 
dos seus interesses de 
classe 

(...) No período 
a seguir ao VIII 
Congresso foram 
inúmeras as acções 
desenvolvidas pelo 
Movimento "Popular na 
região da ORL. Têm-se 
desenvolvido em vários 
sentidos com o mesmo 
objectivo: a defesa das 
conquistas de Abril. 
Foram as acções em 
defesa da Reforma 
Agrária, essa bela con- 
quista da Revolução, 
com a recolha de 
assinaturas,paralisações, 
manifestações, em que 
os comunistas da região 
do Lisboa tiveram um 
papel destacado. As 
acções de massas no 
distrito de Lisboa tôm-se 
intensificado contra 
a politica de direita dos 
sucessivos Governos; 

■ desde o do PS sozinho, 
aliado de facto à direita, 
até ao repulsivo Governo 
Mota Pinto/PPD, 
envolvendo largas 
centenas de milhares de 
trabalhadores de tal for- 
ma que o total de presen- 
ças nestas acções 
ultrapassa já os 
4 milhões. 

(...) São tarefas prin- 
cipais e prioritárias para 
o futuro, entre outras, 
o alargamento do Partido 
às vastas camadas 
sociais nos concelhos, 
zonas e sectores, 
nomeadamente nas 
grandes células de 
empresa, o chamamento 
ao Partido de mais 
jovens e mulheres, 
a melhoria do nosso 
trabalho de fundos. 

X. 
"Com o nosso senti- 

mento militante, damos 
o nosso contributo à luta 
unitária dos reformados, 
pensionistas e idosos, 

certos de que o futuro se 
constrói lutando por ele. 

A nível nacional, 
somos mais de 1 milhão 
e meio de reformados 
e pensionistas, quantos 
de nós vivendo em condi- 
ções de verdadeira misé- 
ria. É contra esta situa- 
ção que os reformados 
lutam no seu próprio mo- 
vimento unitário. 
O MURPI, sua principal 
expressão, conta já com 
mais de centena e meia 
de organizações aderen- 
tes e alarga incessante- 
mente a sua implatan- 
çâo». 

balhadores dos Estalei- 
ros têm desenvolvido 
uma actividade persis- 
tente no sentido de obter 
encomendas, assegurar 
a celebração de acordos 
de cooperação e de 
contratos-prògrama 
e obter o saneamento 
financeiro da empresa. 

«Mas devido à siste- 
mática sabotagem contra 
o sector nacionalizado, 
continuamos a enfrentar 
graves dificuldades 
e ameaças, extensivas 
à Portucel. 

«Os governos de 
direita mantêm paralisa- 
do qualquer projecto de 
reequipamento da frota 
nacional e continuam 
a negar o necessário 
apoio financeiro para 
a celebração de 
contratos». 

• Maria do Carmo Santinho 
do Secretariado dos Pioneiros de Portugal 

"É no espírito destes 
objectivos, que a orga- 
nização dos Pioneiros de 
Portugal tem sido uma 
das principais forças im- 
pulsionadoras e dina- 
mizadoras do vasto mo- 
vimento criado em tomo 
da defesa dos direitos da 
criança - as comemo- 
rações do Ano Interna- 
cional da Criança, Os 
Pioneiros de Portugal 
empenham-se para que 
estas comemorações 
não terminem em 
31-12-79, mas que 
marquem o início de 
grandes e profundas al- 
terações, a curto 
e a médio prazo na situa- 
ção das crianças em 
Portugal. 

(...) "Com a gloriosa 
arrancada da madrugada 
do 25 de Abril abriram-se 
perspectivas de felicida- 
de para as crianças 
portuguesas. Foi assim 
que, nos primeiros anos 
da Revolução, com 
a melhoria das condições 
de vida dos trabalhado- 
res, a situação material 
e cultural de muitas 
centenas de milhares de 
crianças conheceu con- 
siderável melhoramento. 
E foi assim, também, que 
se assistiu, um pouco por 
toda a parte, ao erguer de 
creches, jardins de 

«Uma correcta politica 
financeira deve garantir 
o equilíbrio global entre 
as receitas e as 
despesas, o que se tem 
conseguido» — afirmou 
o camarada Joaquim 
Gomes ao iniciar a sua 
intervenção para, mais 
adiante, salientar: 

«Tem sido constante 
o aumento das receitas 
e despesas desde o VIII 
Congresso. A receitaglo- 
bal em 1976 cifrou-se em 
cerca de 103 mil contos. 
Em 1977, verificou-se 
um salto espectacular 
nas receitas. Ultrapassa- 
ram-se os 181 mil 
contos. Isto em virtude da 
C ampanha dos 50 000 
contos que, como opor- 
tunamente se divulgou, 
atingiu os 69 545 contos. 
Em 1978, um ano de 
receitas normais, 
ultrapassaram-se os 135 
mil contos, números 
provisórios». 

Depois de ter discrimi- 
nado as rubricas das re- 
ceitas, o camarada Joa- 
quim Gomes focou 
a questão das quotiza- 
ções, tendo declarado 
ser um problema ainda 
não resolvido satisfato- 
riamente, e apontou dois 
exemplos: 

«Na OR de Setúbal, 
sector onde mais cedo se 
atingiu o equilíbrio entre 
as receitas e as despe- 
sas, verificou-se mesmo 
assim, que em 1978 só 
54,9 por cento dos mili- 
tantes tinha as suas 
quotas em dia, cerca de 
22 por cento tinha quotas 
em atraso e mais de 23 
por cento nunca 
pagaram quotas ao Parti- 
do. Na OR de Lisboa, 
outra organização onde 
se atingiu o equilíbrio 
financeiro, verificou-se 
por um estudo feito que, 
das quotas não pagas, se 
deixou de receber em 
1978 cerca de 8500 
contos! 

Indicando ainda mais 
algumas receitas, 
o camarada Joaquim 
Gomes rpferiu o subsidio 
oficial pago pelo Estado 
aos partidos com 
assento na Assembleia 
da República 
(15 776 599$20 em 1977 
e igual soma em 1978) 
bem como as somas 
provenientes do 
vencimentos dos cama- 
radas deputados 
7 884 655$00 em 1977 
e 8 982 197$00 em 
1978. Estas verbas 
— acentuou — foram 
importantíssimas para 
fazer face às despesas 
crescentes do Partido». 

Depois de ter afirmado 
que a evolução das des- 
pesas caracteriza igual- 
mente a torça crescente 
do nosso Partido, 
0 camarada Joaquim 
Gomes referiu algumas 
das suas rubricas: 57 mil 
contos dispendidos em 
1 977 com salários 
e subsídios, incluindo 
encargos sociais 63 905 
contos em 1 978); 
23 3000 contos de 
despesas em 1978 com 
instalações, transportes 
e comunicações; 
a 11 000 contos, querem 
1977 quer em 1978, com 
a informação e a propa- 
ganda. 

Continuando, afirmou: 
«A decisão tomada pelo 
nosso VIII Congresso de 
criar a Comissão de 
Controlo Financeiro tem- 

(...) 
«No Alentejo, a .frente 

sindical assume uma 
grande importância. 
Existem três uniões sin- 
dicais distritais, uma 
união local, 17 sindicatos 
e 1300 delegados sindi- 
cais que representam 
127 mil trabalhadores 
sindicalizados, 75 mil dos 
quais pertencentes ao 
sector agrícola. 

«Só no ano passado, 
os sindicatos agrícolas 
promoveram mais de 

do Alentejo 
1500 reuniões e plená- 
rios que movimentaram 
cerca de 100 mil traba- 
lhadores das UCPs coo- 
perativas e sector agríco- 
la privado e, bem assim, 
dezenas de encontros, 
conferências, congres- 
sos e outras iniciativas. 
E estiveram na primeira 
fila das manifestações 
e concentrações em de- 
fesa da Reforma Agrária 
e da Democracia, contra 
o desemprego e pela 
saída da nova PRT.» 

(...) 
«Indicios de divisio- 

nismo de direita no sector 
de serviços, em Porta- 
legre, a nível de empre- 
sas, em Évora, bem 
como nas minas de 
Aljustrel e esquerdista 
entre os professores e na 
construção civil de Beja, 
apontam para a necessi- 
dade de se intensificar 
a luta pela unidade.» 

(...) 

• Luís Santos 
membro da DORL 

«Na definição da sua 
linha política o nosso 
Partido sempre tomou na 
devida conta o amplo 
sector das camadas in- 
termédias, não monopo- 
listas. (...) 

«Os pequenos e mé- 

dios empresários têm 
o direito constitucional de 
exigir que o Estado os 
defenda efectivamente. 

«Em 1974 e 1975, du- 
rante os Governos Provi- 
sórios, as camadas anti- 
monopolistas começa- 
ram a ser apoiadas. 
Criaram-se organismos 
estatais para os apoiar. 
Foi utilizado o crédito da 
banca, taxas de juro bai- 

. xas e preferenciais; 
seguida uma política do 
rápido desenvolvimento 
económico e de aumento 
do poder de compra das 
massas populares o que 
beneficiou, como nunca, 
o comério e a indústria» 
(...) 

• António Silva Graça 
Vereador da APU na CML 
e membro da ORL 

A POLÍTICA DE FUNDOS 
• Joaquim Gomes, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC 

-se revelado de grande 
t importância, não apenas 

para melhorar as 
receitas, mas também 
para corrigir certas ano- 
malias quanto às despe- 
sas. Pôr em prática as 
tarefas que dizem respei- 
to ao controlo financeiro 
não tem sido problema 
fácil de resolver. 
Primeiro, porque nos 
faltava a experiência de 
trabalho de um 
organismo deste tipo. 
Segundo, as tentativas 
que foram sendo feitas 
para concretizar 
o controlo financeiro 
depararam com resis- 
tências de vária ordem. 
Resistências à prestação 
de contas, à organização 
da contabilidade, 
à feitura de balancetes, 
etc. 

Acentuando que, 
à medida que o controlo 
financeiro chega aos 
Centros de Trabalho, 
bares, bancas e locais de 
convívio, se vão 
detectando situações 
menos correctas que 
é preciso corrigir, 
o camarada Joaquim 
Gomes sublinhou: 

«Sem dar combate 
a todas estas irregulari- 
dades, sem se acabar 
com falsos conceitos de 
autonomismo que se 
opõem à aplicação do 
controlo financeiro, não 
é possível encontrar 
o desejável equilíbrio 
entre as receitas 
e despesas, até porque 
a experiência tem 
demonstrado que 
quando não há rigor no 
controlo e nos gastos dos 
fundos do Partido, 
também não é compre- 
endida a necessidade de 
aumentar as receitas. 

«A possibilidade de 
aumentar substancial- 
mente as receitas existe. 
Mas depende muito dos 
esforços que as 
organizações regionais 
fizerem para alcançar 
estes objectivos. 
Algumas delas começa- 
ram já a orçamentar 
e a planificar as receitas 
no começo de cada ano. 
Isto é fundamental para 
se chegar a um equilíbrio 
financeiro e para elevar 
o sentido de responsa- 
bilidade de cada organi- 
zaçâo quanto aos 
problemas de fundos». 

O camarada Joaquim 
Gomes referiu ainda 
a importância de realiza- 
ções como a Festa do 
«Avante!» e outras festas 
partidárias que se 
realizam pelo Pais para 
o substancial aumento 
das receitas, detendo-se 
particularmente na 
Campanha dos 50 000 
contos. 

H a finalizar a sua inter- 
venção, c camarada 
Joaquim Gomes disse: 
«o património do nosso 
Partido vai crescendo 
mês após mês. 78 976 
contos é a verba gasta 
até ao fim de 1978 n^ 
compra de Centros de 
Trabalho. As propostas 
para abrir novos CT 
surgem a cada momento 
e também elas são um 
testemunho do reforço 
e alargamento constante 
do nosso Partido. 

«Quando nos anos de 
1975-76 a reacção se- 
la nçou ao assalto dos 
CTs do Partido, talvez 
pensasse que podia 
assustar os comunistas. 
A reacção é sempre igual 
a si própria. Sempre 
a confundir o passado 
com o futuro. 

«As liberdades 
e a democracia conquis- 
tadas em 25 de Abril são 
irreversíveis. E são 
irreversíveis também 
porque existe um Partido 
Comunista cada vez 
mais forte, cada vez mais 
coeso». 

(...) «Em Vila Franca, 
único concelho de 
maioria APU no Distrito, 
o estilo de trabalho de- 
mocrático, particular- 
mente uma correcta arti- 
culação entre os diverscs 

órgãos de Poder Local 
e uma descentralização 
administrativa e financei- 
ra, tem contribuído 
seriamente para 
a melhoria das condições 
de vida das populações. 
Assim, numerosas obras 
e melhoramentos têm 
sido levados a cabo» (...) 

«Já o mesmo não 
podemos dizer de 
Lisboa, cidade de 
maioria PS, onde os 
eleitos por este Partido, 
traindo a vontade popular 
e as promessas feitas, 
têm prosseguido uma 
política de direita, 
desligada das popula- 
ções e burocrática. (.,.)» 

• Hermínia Parrulas, 
Direcção dá Organização Regional 
de Setúbal/Casebres 

(...) 
Há 126 pedidos de re- 

servas no distrito. Não há 
diálogo. O crédito está 
cortado. É negado o co- 
nhecimento dos proces- 
sos. As ilegalidades che- 
gam a ser duplas. É utili- 
zada a repressão. Há 

mais de 300 trabalhado- 
res no desemprego. 
O desprezo pela produ- 
ção e a corrupção reinam 
nas herdades estatais 
(mais de 100 mil 
hectares). 

A União das Coopera- 
tivas, ondo estão filiados 
600, apoiam os Peque- 
nos e Médios Agricultó- 
res. «Os trabalhadores 
estão decididos a vencer 
a batalha da produção. 
As máquinas trabalham 
14 horas por dia nas se- 
mentes da Primavera. Os 
trabalhadores estão 
conscientes de que a uni- 
dade e a razão serão 
suficientemente fortes 
para impedir o passo 
à reacção». 

• Vital Moreira 
Grupo Parlamentar do 

Denunciando 
a ofensiva generalizada 
das forças reaccionárias 
contra a Constituição, fez 
notar que são as forças 
de direita e do capital que 
contestam a legitimidade 
constitucional, que se 
colocam no campo da 
ilegalidade, enquanto os 
trabalhadores e as forças 
de esquerda, que 
defendem o quadro 
constitucional, têm pelo 
seu lado não apenas 
a razão mas também 
o direito. 

A propósito da questão 
da revisão constitucional, 
salientou que os 
comunistas não se 
opõem a alterações da 
Constituição, mas sim 
à sua revisão 
inconstitucional, 
a dizendo a dado passo: 
"A Constituição pode 
e deve ser objecto de 
alterações tendentes ao 
seu aperfeiçoamento, 
à solução de problemas 
que a sua execução tem 
suscitado, à correcção 
de preceitos que não têm 
contribuído para 
o funcionamento regular 
das instituições". 

"Todavia estas 
eventuais alterações 
hão-de ter por objectivo 
aperfeiçoar 
a Constituição e não 
subvertê-la, preservá-la 

Governo uma política de 
juros baixos e prazos 
médios que permitam 
a actividade normal das 
empresas; que os alivie 
das taxas, contribuições, 

PCP 
e não liquidá-la, 
defendê-la e não 
substituí-la por outra. 
E quem diz aperfeiçoar, 

. preservar e defender 
a Constituição da 
República, diz 
aperfeiçoar, preservar 
e defender o regime 
democrático saído da 
Revolução de Abril, ou 
seja, as liberdades e os 
direitos dos 
trabalhadores, as 
nacionalizações 
e a Reforma Agrária, 
a representação 
proporcional 
e a participação popular 
na vida política, o poder 
local e a autonomia 
regional". 

"Porque é precisa- 
mente do regime 
democrático que se trata, 
seria trágico supor que 
nas condições concretas 
de Portugal existe 
alternativa democrática 
tora do regime 
democrático-constitu- 
cional. A alternativa para 
o regime democrático 
consignado na Cons- 
tituição é a restauração 
do domínio politico do 
grande capital, do poder 
monopolista e latifun- 
diário, que, ainda que 
durante algum tempo 
pudesse fingir manter 
uma cobertura 
formalmente 
democrática, já nada de 
democrático teria. 

"A Constituição da 
República é ela mesmo 
um elemento orgânico 
e um esteio politico 
fundamental do regime 
democrático. 

«É por isso que 
a defesa do regime 
democrático implica 
a defesa da Constituição 
e que a defesa da 
Constituição é essencial 
à defesa do regime 
democrático." 

impostos e outras alca- 
valas; que anule, nos 
bens essenciais, e cobre 
na origem, quanto aos 
outros bens, o imposto 
de transacção; (...).» 

mm 
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AUTARQUIAS E ELEIÇÕES 
PARA AS AUTARQUIAS 
• Carlos Costa, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC 

autárquica do PPD 
inequivocamente 
a condenou. Quanto ao 
PS, em 6 casos 
semelhantes, apenas em 
um (Belmonte) aumenta 
ligeiramente a sua 
votação. Quanto ao 
CDS, também em um 
desses cinco casos 
aumenta a sua votação. 
Quanto ao Povo Unido' 
nos últimos dois casos 
em que o PS aliado 
à direita derrubou 
a administração 
autárquica provocando 
eleições, obteve 
2 espectaculares 
vitórias. Em Évora 
alcançou a maioria 
absoluta na Câmara 
e em Fanhões aumentou 
a sua votação de 65 por 
cento. Isto é, inequivoca- 
mente o povo aprovou 
a administração 
autárquica do Povo 
Unido' nos dois casos em 
que teve oportunidade de 
a julgar». 

Mais adiante, 
o camarada Carlos Costa 
disse: «Estamos 
a poucos meses das 
eleições para as autar- 
quias locais, o que 
significa que temos de 
fazer um vastíssimo 
trabalho para concorrer 
com muitas dezenas de 
milhares de candidatos 
aos mais de 4600 órgãos 
que vão ser directamente 
eleitos. 

«Tarefa de tal enver- 
gadura exige a mobiliza- 
ção de todo o Partido, 
quer dos camaradas 
organizados no local de 
residência, quer dos 
camaradas organizados 
no local de trabalho. 

«A análise dos 
resultados obtidos nas 
eleições suplementares 
quer para as Câmaras 
Municipais (já referidas 
neste Congresso) quer 
para as Assembleias de 
Freguesia, mostram que, 
se continuarmos um 
trabalho tenaz, com 
audácia e entusiasmo, 
podemos estar certos de 
obter novas e muito 
importantes vitórias elei- 
torais. Na verdade, nas 
últimas 20 eleições para 
AF a APU foi a única 
força política que nunca 
deixou de concorrer onde 
já tinha concorrido; foi 
a força politica que, de 
longe, concorreu a um 
maior número de 
freguesias a que antes 
não tinha concorrido; foi 
a força política que, de 
longe, mais aumentou 
quer em número 
absoluto de votos quer 
em percentagem. O total 
dos votos obtidos pela 
APU nas freguesias em 
que concorreu é cerca de 
100 por cento superior ao 
total dos votos obtidos 
nas mesmas freguesias 
nas eleições de 1976 
para as Assembleias 
Muncipais. Se 
compararmos o total dos 
votos obtidos nestas 
vinte freguesias para 
a Assembleia Municipal 
em 1976 com o total dos 
votos agora obtidos, 
a APU sobe 87,8 por 
cento, enquanto o PS, 
PPD e CDS baixam 
respectivamente 25,1 
por cento, 4,9 por cento 
e 47,6 por cento». 

E, a finalizar a sua 
intervenção, o camarada 
Carlos Costa sublinhou: 
«Derrotar os partidos da 
direita, derrotar 
a reacção e fortalecer 
a democracia é o nosso 
objectivo principal em 
quaisquer eleições que 
venham a realizar-se. 

«Com confiança no 
nosso Partido e nos 
nossos aliado? na APU 
(o MDP e democratas 
independentes), que 
daqui saúdo fraternal- 
mente, intensifiquemos 
o nosso trabalho nas 
autarquias para melhor 
servir o povo e intensifi- 
quemos o nosso trabalho 
eleitoral para conquistar 
novas posições nas 
autarquias». 

«A frente de trabalho 
das autarquias locais 
assumiu, desde o nosso 
VIII Congresso, uma 
importância enorme 
e crescente. Em 
Dezembro de 1976 
realizaram-se pela 
primeira vez, desde há 
meio século, eleições 
democráticas para os 
órgãos de poder local, 
facto de indiscutível 
importância histórica 
nacional» — afirmou 
o camarada Carlos Costa 
no início da sua interven- 
ção. 

«O nosso anterior 
Congresso 
— prosseguiu — definiu 
os objectivos e a táctica 
eleitoral do nosso Partido 
para essas eleições. 
A vida mostrou que 
esses objectivos e táctica 
eram justos, pois os 
resultados eleitorais 
saldaram-se por um 
grande sucesso do 'Povo 
Unido'. Realizadas as 
eleições, obtivémos 
a maioria em 37 
Câmaras, 39 Assem- 
bleias Municipais e 247 
Assembleias de 
Freguesia, bem como as 
respectivas presidências 
de Junta Além disto, 
passámos a estar direc- 
tamente representados 
em mais 79 Câmaras, 
164 Assembleias Muni- 
cipais e centenas de 
outros órgãos locais de 
freguesia. No total 
obtivémos cerca de 5000 
mandatos». 

Depois de ter caracte- 
rizado as principais difi- 
culdades que os eleitos 
da APU tiveram que 
enfrentar, bem como as 
três principais direcções 
de trabalho 
— «aproveitar a fundo 
toda e qualquer possibili- 
dade de resolver proble- 
mas importantes ou mais 
sentidos pelas 
populações, mobilizando 
para isso todos os 
recursos materiais 
e humanos disponíveis, 
em particular o próprio 
trabalho voluntário das 
populações; realizar um 
amplo trabalho de infor- 
mação do povo sobre os 
limites, as dificuldades 
e até os boicotes 
à actuação das 
autarquias: lutar pela 
aprovação e implemen- 
tação de legislação que 
instituísse o novo 
sistema de 
administração local 
previsto na Constituição» 
— o camarada Carlos, 
Costa, ao mesmo tempo 
que acentuou o facto de 
as autarquias de maioria 
'Povo Unido' terem feito 
mais nestes três anos do 
que as administrações 
fascistas durante 
décçdas, salientou: 

«Naturalmente que 
houve erros e muitas 
insuficiências no nosso 
trabalho, mas apesar 
disso, não somos apenas 
nós quem afirma a supe- 
rioridade da gestão 
municipal dos 
comunistas e seus 
aliados. É interessante 
verificar o julgamento 
das populações nas 20 
últimas eleições para 
Assembleias de 
Freguesia e 4 Câmaras. 
O PPD que detinha 
a presidência da Junta 
em 7 dessas 20 
freguesias, só em duas 
subiu a votação. Em uma 
não conseguiu sequer 
concorrer e em 4 outras 
perdeu votos, perda que 
atinge 52,4 por cento em 
S. Mateus (Açores). 
Portanto, o povo que 
pôde apreciar a gestão 

• Ercília Talhadas 
deputada do PCP e membro 
da C. Concelhia do Barreiro. 

capitalista. Foram desin- 
tervencionadas e entre- 
gues ao patronato 
a MAAL, a Navotel, a Al- 
garvesol / Quarteirasol, 
a Embamar, Algarve 
Developments, Planai, 
Touring Club, Sointal, os 
Grupos Grão Pará, Léon 
Levy, Salvor, Prainha 
e Torralta e a Empreitai 
e a Unitas que fecharam. 
A Caeta foi dissolvida 
e a Enatur continua ao 
serviço da reacção; com 
o Governo ataca a RN. 
Continua a sabotagem 
à Pescrul e na Júdice 
Fialho. Encerraram as 
portas a Dora, a CM 
Viegas, a Sá de Olhão, 
a Tavirense, os Silvas, 
a Martins e Mendes, 
a Granuzil e a Paulo 
Coco. Há ameaças em 
agêndas bancárias e na 
função pública. Salários 
em atraso em várias em- 
presas. O patronato des- 
pede e reprime os 
trabalhadores nas desin- 
lervencionadas,- na Con- 
centrai, na Barrangée, na 
ex-Matos, Horácio 
Santos, Cervisul, 
Premolde e Sopursal. 

Historiando a criação 
da QUIMIGAL-Quimica 
de Portugal, EP — resul- 
tante da fusão da exCUF 
com o ex-Amoniaco Por- 
tuguês e a ex-Nitratos 

• Carlos Durão 
membro da DORAL e do CC 

• Belchior Alves Pereira 
membro da Organização Regional do Alentejo 

nacional e que está vital- 
mente interessado numa 
politica de progresso 
económico e social. No 
Alentejo, onde a maioria 
da população vive directa 
ou indirectamente da 
agricultura, o prossegui- 
mento da Reforma Agrá- 
ria tem uma grande im- 
portância para a peque- 
na e média empresa». 

«Os pequenos e mé- 
dios comerciantes e in- 
dustriais estão dispostos 
a dar o seu melhor esfor- 
ço para ajudar a resolver 
a crise. Mas exigem do 

(...) «As pequenas 
e médias empresas 
constituem um sector in- 
dispensável à economia 

(...) "Os caciques 
caceteiros que 
espalhavam 
o banditismo e o terror, 
estão cada vez mais 
isolados e inoperantes. 
Deve-se à acção 
decidida das forças pro- 
gressistas, de alguns 
apertos em que se viram 
e da hostilidade 
e desprezo a que as 

Segundo números 
oficiais há mais de 16 000 
desempregados no dis- 
trito. Vive-se em muitas 
empresas um ambiente 
repressivo, do grande 
tensão e de insegurança 
para os trabalhadores. 

"Nas empresas, nas 
greves e paralisações os 
trabalhadores exigem 
o fim da repressão patro- 
nal, um novo governo 
e uma nova política ao 
serviço do povo e do 
País. 

"Os trabalhadores têm 
demonstrado repetidas 
vezes que não os anima 
nenhum espírito 
mesquinho de vingança. 
Mas os trabalhadores 
têm memória. E atrás de 
tempos, tempos vêm. 

"Há frentes do trabalho 
unitário em que estamos 
atrasados. Nos comer- 
ciantes e industriais, nos 
técnicos e intelectuais, 
nos deficientes, no 
acompanhamento das 
CTs, das colectividades 
e das CMs, do desporto 
e das actividades 
culturais e artísticas. (...) 

dores da saúde e ao Po- 
vo Português é a de 
a concretizar contra a re- 
sistência encarniçada de 

uma minoria de privi- 
legiados e contra os par- 
tidos de direita que a re- 
presentam». 

• José António Amador 
Comissão Concelhia de Peniche 

-- 

«No nosso País cerca 
de 30 mil homens traba- 
lham na pesca. Passa- 
dos 5 anos do 25 de Abril, 
os pescadores continu- 
am sem estar abrangidos 
pela legislação geral do 
trabalho e continuam su- 
jeitos ao Regulamento de 
Inscrição Marítima, que 
tem já 200 anos.» 

(...) 
«A comercialização do 

peixe, apenas beneficia 
os intermediários, e pre- 
judica os pescadores, 
o povo e a indústria de 
conservas. A ausência 
de uma politica apontada 
para a modernização das 
frotas, a não existência 
de entrepostos frigorí- 

ficos, a falta de formação 
profissional, os acordos 
com o estrangeiro, onde 
não são defendidos os 
interesses nacionais, são 
os principais responsá- 
veis pela crise nas 
pescas.» 

(...) 
«Os trabalhadores, 

que não vergaram 
à opressão antes do 25 
de Abril, lutam agora com 
maior firmeza pela me- 
lhoria das condições de 
vida, assim surgiram de 
Norte a Sul os sindicatos 
de pescadores, e um já 
numeroso Movimento 
Cooperativo, que conta 
já com 56 cooperativas 
de pesca a nível nacio- 
nal, 25 das quais em Pe- 
niche.» 

(...) 
«A nível do Partido, há 

a necessidade da criação 
de uma Comissão Nacio- 
nal, que vença as dificul- 
dade de organização 
e desenvolva um papel 
activo nas orientações 
e no acompanhamento 
de todas as actividades 
práticas.» 

• Augusto Sousa 
membro do CC 

"A politica de miséria 
do fascismo e as guerras 
coloniais levaram 
à emigração, entre 1961 
e 1974, cerca de milhão 
e meio de portugueses. 
A emigração foi, para 
muitos desses homens 
e mulheres, o último 
recurso contra 
o desemprego e a fome. 
São actualmente cerca 
de 860000 em França, 
110000 na RFA, 180000 
nos EUA, 140000 nó 
Canadá, 120000 na 
Venezuela e muitas 
outras centenas de 
milhares espalhados por 
outros países." 

(...) 'Com 
a agudização da crise 
geral do capitalismo, 
a partir de 1 973, 
a Europa dos monopólios 
que explorou desen- 
freadamente os 
trabalhadores emigrados 
apoderando-se de uma 
enorme massa de 
riqueza por eles criada, 
procura livrar-se deles 
e remetê-los aos seus 
países de origem. Face 
às ameaças e às 
pressões para o retomo 
compulsivo dos nossos 
emigrantes é indispen- 

' sável que o Estado 
Português adopte uma 
atitude clara e firme. 

(...) "Afirmam os 
defensores da entrada 
de Portugal no Mercado 
Comum que a integração 
permitiria reabrir as 
fronteiras da Europa 
capitalista aos 
trabalhadores 

• Abetalrd Henriques Vilela 
Célula da Rodoviária Nacional 

Portugal, recordou que 
no exercício de 1978 esta 
EP teve um saldo positi- 
vo de mais de 100 000 
contos, sendo possível 
fazer melhor, — e os 
trabalhadores estão dis- 
postos a isso, como já 
o têm demonstrado 
— considerando ainda 
que para a QUIMIGAL 
estar de facto ao serviço 
da economia nacional, 
é indispensável o exercí- 
cio do controlo de gestão: 
e os trabalhadores da 
QUIMIGAL estão deter- 
minados a intervir activa- 
mente na vida da 
empresa. 

massas os votaram. 
A influência do CDS 
diminui. O PPD está 
nalguns lugares 
a procurar atrair a direita 
do PS e CDS, O PS, 
entremeado por gente 
conservadora e alguns 
antifascistas, continua 
a ter influência na 
população laboriosa. As 
suas quebras situam-se 
no período em que foi 
governo e no casamento 
que fez com o CDS. 
Procura criar de novo 
uma certa imagem de 
esquerda. Os esquer- 
distas estão reduzidos 
a pequenas acções 
esporádicas 
e oportunistas. 

(...) "Também no 
Algarve se faz sentir 
a politica reaccionária 
e de recuperação 

«A Rodoviária Nacio- 
nal é resultante da fusão, 
incorporação e extinção 
de 93 empresas rodoviá- 
rias, nacionalizadas em 
1975. A gravíssima situa- 
ção da RN data da sua 
constituição e confirma 
a incapacidade e sabota- 
gem dos ex- 
-monopolistas. A sua 
constituição arrancou 
tecnicamente falida, com 
dividas superiores 
a 3 milhões de contos 
com uma frota velha 
e profundamente desor- 

• Joaquim Maria Vlcdncio Ferreira 
membro da célula 
da Metalúrgica Duarte Ferreira - Tramagal 

uma importante vitória 
dos trabalhadores. 

«Mas a realidade veio 
demonstrar, que da parte 
dos sucessivos governos 
(do VI Provisório até ao 
de Mota Pinto), não havia 
interesse em fazer pro- 
gredir a empresa. Os 
projectos de reconversão 
nunca foram tidos em 
conta e não se investiu 
em condições de rentabi- 
lidade. 

«Organizados 
e experimentados na luta 
e com os comunistas na 
vanguarda, os traba- 
lhadores a tudo resistem 
e, através das suas CTs 
conseguem contratos de 
centenas de milhares de 
contos com as Repúbli- 
cas Populares de Mo- 
çambique e de Angola, 
que o Governo tem boi- 
cotado.» 

(...) 

portugueses. Fingem 
esquecer que nesses 
paises existem já mais 
de 6 milhões de 
desempregados e que 
o ser-se membro do 
Mercado Comum não 
impede que os 
trabalhadores emigrados 
sejam forçados 
a regressar aos seus 
paises, se a conjuntura 
impuser tal decisão, 
como foi o caso de 
centenas de milhares de 
trabalhadores italianos 
e irlandeses. Por outro 
lado, já vários 
responsáveis de países 
membros do Mercado 
Comum declararam que 
no caso da integração de 
Portugal se concretizar 
teria de ser revisto 
o princípio da livre 
circulação de 
trabalhadores. 

(...) "É necessário que 
os consulados e os 
departamentos oficiais 
responsáveis pelas 
questões de emigração 
dêem um maior apoio 
social, cultural e jurídico 
aos nossos emigrantes. 
È necessário estabelecer 
mais transportes entre os 
países de emigração 
e Portugal, especialmen- 
te durante as férias, 
e melhorar os serviços de 
assistência à entrada das 
fronteiras. 

O ensino do português 
aos filhos é sem dúvida 
uma das principais 
reivindicações dos 
emigrantes. Actualmente 
o número de professores 
só cobre 20% das 
necessidades. 

A AR aprovou em 
Agosto de 1977 um 
projecto de lei sobre esta 
questão, que no 
essencial corresponde 
ao projecto-lei 
apresentado pelo nosso 
Partido. No entanto 
o Governo nada tem feito 
para concretizar este 
importante diploma." 

ganizada em todos os 
domínios. O saneamento 
economico-financeiro 
e a reorganização 
tornam-se indispensá- 
veis. Mas as respostas 
do Governo contradizem 
frontalmente estas ne- 
cessidades. Desenvol- 
vendo manobras tenden- 
tes a sufocar a RN procu- 
ra o Governo devolver 
aos ex-patrões ex- 
-empresas incorporadas 
na RN. Os pacotes do 
FMI foram outros graves 
golpes dados na em- 
presa.» 

(...) 
«A organização do 

PCP na empresa tem as- 
sumido o papel de van- 
guarda na defesa da 
nacionalização e dos in- 
teresses dos traba- 
lhadores, No entanto, 
continuam a subsistir al- 
gumas deficiências 
tornando-se urgente ul- 
trapassar esta situação.» 

(...) 

(...) 
«Face à situação de 

crise da empresa, a ad- 
ministração só vê uma 
saída - despedir traba- 
lhadores. Mas unidos 
e conscientes, os traba- 
lhadores lutam contra os 
despedimentos, pelo di- 
reito ao trabalho, contra 
uma administração in- 
competente. A interven- 
ção do Estado, em 
20/12/74, culmina toda 
esta movimentação com 

OS ESTUDANTES 
COMUNISTAS 
• Joaquim Pina Moura, 
membro suplente do CC 
e membro da CC da UEC 

O camarada Pina 
Moura, depois de ter 
saudado os delegados 
e convidados ao IX 
Congresso, referiu-se 
à discussão das Teses 
pelos estudantes 
comunistas, tendo a este 
propósito salientado: 

«Merece especial 
referência a Tese que 
preconiza a Unificação 
das duas Organizações 
da Juventude 
Comunista, a UJC 
e a UEC Foi unânime 
a sua aprovação pelos 
militantes da UEC que 
participaram no debate 
Sem subestimarmos os 
complexos problemas de 
orientação, direcção 
e organização que a sua 
concretização vai colocar 
a todos os jovens 
comunistas, estamos 
profundamente 
convencidos que 
a unificação da UJC e da 
UEC contribuirá para 
enraizar ainda mais os 
jovens comunistas nos 
movimentos específicos 
da juventude trabalha- 
dora e estudantil. A nova 
organização unificada, 
com os seus mais de 30 
mil militantes, permitirá 
também aumentar 
o peso político e o poder 
de atracção da 
Juventude Comunista, 
alargando a sua 
capacidade de interven- 
ção e mobilização nos 
grartdes problemas, 
aspirações e objectivos 
comuns a toda 
a juventude». 

Seguidamente, 
o camarada Pina Moura 
caracterizou três anos de 
politica de direita 
aplicada ao ensino: 
«Piorou a qualidade de 
ensino Agravou-se 
a superlotação das 
escolas, apesar da 
promessa da sua 
resolução ter sido 
o pretexto da política de 
funil no acesso ao 
ensino, particularmente 
à Universidade. Mais de 
20 mil estudantes foram 
forçados a abandonar os 
estudos, indo a maior 
parte para 
o desemprego 
Acentuou-se o divórcio 
entre as escolas e as 
necessidades do Pais. 
Desarticularam-se 
estruturas, abandona- 
ram-se ou procuraram 
sobotar-se políticas 
sectoriais, visando 
a democratização do 
ensino, como o projecto 
da Universidade Aberta 
e o Ensino Unificado. 
Procurou destruir 
a Gestão Democrática, 
piorou o apoio social 
estudantil. Criaram-se 
novos obstáculos no 
acesso e no 
prosseguimento do 
estudo aos trabalha- 
dores estudantes. Esta 
politica retrata o projecto 
de vida que as forças 
reaccionárias e os seus 
governos têm para 
oferecer à juventude 
estudantil: a degradação 
da qualidade de vida; 
o desemprego 
a incerteza e o medo pelo 
futuro; o afastamento da 
sua participação na 
resolução dos problemas 
colectivos; a droga; 
a violência; outros 
valores degradados do 
imperialismo». 

«Mas — prosseguiu 
o camarada Pina Moura 
— a juventude estudantil 
quer trabalho, quer 
construir o futuro sem 

medos nem incertezas: 
quer ver resolvidos 
e ajudar a resolver os 
seus problemas, os do 
seu Povo e do seu País 
Quer ver realizadas na 
vida social a fraternida- 
de, a alegria, a verdade 
a justiça social, 
a conquista do saber, 
a participação activa na 
construção de um Pais 
e de um homem novo». 

Depois, Pina Moura 
referiu as lutas 
e movimentações 
estudantis contra este 
estado de coisas 
« Desde Novembro de 76, 
através de greves, 
concentrações 
manifestações, jornadas 
de luta, movimentaram- 
-se cerca de 200 mil 
e studantes, 
desempenhando assim 
um destacado papel na 
resistência a esta 
politica». 

Salientando depois 
o trabalho no movimento 
associativo estudantil, 
o membro da Comissão 
Central da UEC 
sublinhou: «As 
Associaçõès de 
Estudantes continuam 
sendo a principal 
expressão orgânica da 
acção unitária dos 
estudantes portugueses 
pelas suas reivindica- 
ç õ e s, interesses 
e aspirações comuns. 
Nos últimos anos 
o Movimento Associativo 
venceu alguns dos 
aspectos mais preocu- 
pantes da crise que 
quase o dilacerou nos 
anos de 74-75. Diversifi- 
caram-se as suas 
actividades." Alargou-se 
a base de apoio do MA 
comprovada pela 
participação de mais de 
30 mil estudantes nas 
eleições na 
Universidade. Apesar da 
JSD dispor de uma 
apreciável e perigosa 
influência eleitoral, 
obtendo nalgumas 
associações êxitos 
assinaláveis, a evolução 
da correlação de forças 
aponta para o reforço da 
corrente unitária e para 
a retracção da base de 
apoio das organizações 
Juvenis reaccionárias 
Enquanto em fins de 76 
as listas unitárias 
obtinham 7467 votos (25 
porcento), no inicio de 79 
foram as mais votadas 
com 9224 votos (34 por 
cento). Ao contrário, 
a JSD recuou de 10 023 
(34 por cento) em 76. 
para 8873 (33 por cento) 
em 79. A tendência que 
se tem esboçado para 
uma melhor cooperação 
entre estudantes de 
variadas tendências 
designadamente entre 
comunistas e socialistas, 
expressa e contribui 
também para a unidade 
da juventude estudantil». 

Reclamando as 
grandes iniciativas que, 
no decorrer dos últimos 
anos, a UEC tem levado 
a cabo com suceso, Pina 
Moura acrescentou; «a 
UEC é a maior (orça 
política estudantil quer 
pela influência quer pelo 
número de militantes. 
A UEC que temos não é, 
entretanto, a UEC que 
precisamos, já que os 
seus efectivos (8600) 
são ainda muito insufi- 
cientes». 

Depois de ter indicado 
alguns dos factores que 
contribuem para este 
facto, Pina Moura 
acrescentou, no entanto: 
«Todos estes factores, 
se mostram algumas 
especificidades da 
organização da UEC 
(como a sua constante 
renovação) não explicam 
o número insuficiente 
dos seus efectivos, parti- 
cularmente na Universi- 
d a d e Assumimos 
e concordamos, por isso, 
com a critica contida nas 
Teses». 

• José da Silva Pinto de Matos 
Organização Concelhia de Lousada 

• Júlia Vilar 
Organismo de Direcção 
do Sector de Saúde da DORL 

cisa vê-se empurrado de 
serviço para serviço, 
aguardando de bicha em 
bicha, de guichet em 
guichet para, no fim, ser 
«visto» em dois minutos 
e sair de receita na mão. 
Se necessita de análises 
ou radiografias, ou se 
precisa de óculos, pode 
ter de esperar vários 
meses até ser atendido». 

(...) 
«Não basta que exista 

uma Lei de Bases do 
SNS. A grande tarefa que 
se coloca aos trabalha- 

'rJBl 

«A saúde continua 
a ser a doença dos portu- 
gueses! Quem dela pre- 

«Vivo numa região de 
indústria de móveis de 
madeira Sendo um 
pequeno industrial do 
ramo. 
«(...) 
«Em 1975, a situação da 
indústria era muito 
diferente da de agora. 
P roduzia-se mais 

e vendia-se bem. Os 
grandes armazenistas de 
matérias-primas e os 
grandes intermediários 
não tinham o campo 
aberto para a especula- 
ção. A banca não negava 
o apoio indispensável às 
PMEs. 

«Hoje, tudo isso 
mudou outra vez. Na 
banca chegam a afirmar 
que não há fundos 
disponíveis. É recusado 
o desconto de mais de 
75% das letras aceites 
apresentadas. (...) 

É necessário uma 
politica que aumente 
a produção, largue 
o mercado interno 
e reponha o poder de 
cnmnra ria Dooulacão». 
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t Joio Manuel Lopes Rodrigues 
Turismo - DORAL 

•As actividades eco- 
nómicas ligadas ao turis- 
mo e hotelaria assumem, 
no Algarve, uma impor- 
tância excepcional. 
0 sector com mais de 
9 mil trabalhadores, arre- 
cada mais de metade dos 
cerca de 25 milhões de 
contos em divisas resul- 
tantes anualmente para 
o pais, de prestação de 
serviços turísticos, e res- 
ponde por metade da ca- 
pacidade nacional de 
alojamento.» 

(...) 
«Entre as medidas de 

curto prazo que se impõ- 

em, destacam-se aaber-, 
tura de postos do câmbio 
nas fronteiras com movi- 
mento turístico significa- 
tivo, nos principais ho- 
téis, apaut-hotéis, aldea- 
mentos turísticos 
e alargamento do perí- 
odo de funcionamento de 
algumas instituições 
bancárias e postos de 
câmbio; publicação de 
legislação que determine 
a redução a escrito dos 
contratos com o estran- 
geiro e a fixação das divi- 
sas; incremento do turis- 
mo na média e baixa 
estação; forte redução 
das importações das uni- 
dades hoteleiras e pro- 
moção de substitutos na- 
cionais, racionalização 
dos aprovisionamentos 
a serviços com a criação 
do armazéns regionais 
e centrais; reestru- 
turação dos organismos 
oficiais do turismo, apoio 
ao desenvolvimento de 
iniciativas culturais e de- 
sportivas.» 

(...) 

«É com grande alegria 
que recebemos na 
Assembleia máxima dos 
comunistas portugueses, 
vindas de todos os 
continentes, delegações 
de partidos comunistas 
e operários dos países 
socialistas, entre elas 
a do Partido de Lénine 
que dirigiu a primeira 
revolução socialista vito- 
riosa do mundo e que no 
presente momento dirige 
na imensa União 
Soviética a construção 
do socialismo e do 
comunismo, delegações 
de partidos comunistas 
e operários dos países 
capitalistas, de partidos 
democráticos revolucio» 
nários e de movimentos 
de libertação nacional» 
— começou por afirmar 
na sua intervenção 
o camarada Sérgio 

SOBRE A ACTIVIDADE 
INTERNACIONAL 
DO PARTIDO 
• Sérgio Vllarigues 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC 

Conferência Mundial 
contra o Apartheid 
e o Racismo, que teve 
lugar em Lisboa de 16 
a 18 de Junho de 1977. 
Acrescente-se ainda as 
inúmeras delegações de 
órgãos centrais de 
partidos irmãos e outros 
que se fizeram represen- 
tar nas Festas do 
«Avante!» de 1977 
e 1978». 

«Entretanto — acres- 
centou — também desde 
o VIII Congresso até 
hoje, foram enviadas 
delegações do nosso 
Partido a países da 
Europa, América, África 
e Ásia num total de 141, 
das quais 10 delegações 
oficiais do Comité 
Central, 21 a Congressos 
de partidos irmãos 
e outros 4 a Conferências 
Internacionais' e 51 
grupos de estudo». 

«Permiti camaradas, 
que assinale o terem 
estado presentes 
delegações do nosso 
Partido nos Congressos 
constitutivos dos partidos 
Frelimo e MPLA-Partido 
do Trabalho. Creio que 
estareis de acordo com 
uma saudação fraternal 
e solidária a estes dois 
partidos que tomando 
como base da sua aclivi- 
dade revolucionária 
a teoria provada do 
marxismo-leninismo, 
conduzem à frente dos 
seus povos uma luta' 
difícil pela consolidação 
da independência nacio- 
nal, pela construção de 
uma vida nova — socia- 
lista» — sublinhou ainda 
o camarada Sérgio 
Vllarigues. 

A actividade interna- 
cional com base nos 
encontros das 
delegações foi ainda 
referida por Sérgio 
Vilarigues que acentuou: 
«Nesta actividade 
tivemos sempre como 
norte melhorar, 
aprofundar, reforçar 
e alargar as relações, 
a cooperação prática 
e a solidariedade com os 
partidos comunistas 
e operários e outros 
partidos e movimentos, 
a, assim, dar a nossa 
contribuição para manter 
e reforçar a unidade do 
movimento comunista 
internacional e ainda, 
num âmbito mais largo, 
reforçar a unidade da 
frente mundial anti- 
-imperialista. Nos 
encontros havidos não 
iludimos tais ou tais 
divergências, tais ou tais 
diferenças de opinião, de 
apreciação e de interpre- 
taçâo sobre vários 
problemas e aspectos do 
movimento comunista 
e revolucionário, assim 
como da situação inter- 
nacional». 

E a finalizar a sua 
intervenção, depois de 
sublinhar o alargamento 
e o aprofundamento em 
múltiplos sentidos das 
relações internacioais do 
nosso Partido, 
o camarada Sérgio 
Vilarigues concluiu: 

«Como se salienta nas 
Teses, a natural 
diferença de opinião 
e nalguns casos 
divergências resultantes 
de complexos problemas 
que defrontam os dife- 
rentes partidos, não 
devem impedir, e não 
impedirão, o desenvolvi- 
mento das suas relações 
de amizade, solidarieda- 
de e cooperação e numa 
actuação coordenada 
e comum, devendo para 
o efeito aprofundar-se 
a troca de opiniões 
e o debate fraternal'. 
O nosso inimigo comum 
é o imperialismo. 
O nosso objectivo 
comum é o socialismo». 

Debruçando-se, 
depois, sobre a política 
internacional dos 
comunistas portugueses, 
o camarada Sérgio 
Vilarigues sublinhou; «A 
politica do PCP funde 
num todo inseparável 
a luta constante em 
defesa dos interesses 
vitais das massas 
trabalhadoras e dos 
interesses nacionais com 
a solidariedade activa 
aos trabalhadores e aos 
povos de todo o mundo 
que, sob a direcção dos 
seus partidos e organiza- 
ções revolucionárias, 
conduzem em situações 
muito diferentes lutas 
prolongadas e difíceis e, 
muitas vezes, 
sangrentas, pela 
liberdade 
e a democracia, pela 
defesa das suas 
conquistas revolu- 
cionárias, pela indepen- 
dência nacional contra 
o imperialismo, seus 
aliados e lacaios, pela 
paz, o progresso social 
e o socialismo». 

Afirmando seguida- 
mente que os comunis- 
tas portugueses sentem 
os sucessos e os 
insucessos da luta 
desses povos como se 
fossem suas, 
o camarada Sérgio 
Vilarigues sublinhou: 
«Pedimos ao camarada 
Tran Hun Duc que 
transmita ao CC do PC 
do Vietnam, a todo 
o povo vietnamita, as 
ardentes saudações de 
solidariedade militante 
dos delegados ao IX 
Congresso do PCP e de 
todos os comunistas por- 
tugueses, seguros de 
que o Vietnam vencerá». 

Depois, o camarada 
Sérgio Vilarigues traçou 
o p a n o r a m a da 
actividade internacional 
do Partido: «No quadro 
das nossas relações 
desde o VIII Congresso 
visitaram o nosso País 45 
delegações 
estrangeiras, das quais 
10 oficiais ao nivel do 
Comité Central e 11 de 
estudo. Além disso, 
realizaram-se inúmeros 
encontros informais com 
inúmeras delegações de 
partidos comunistas 
e operários, partidos 
democráticos e revolu- 
cionários, movimentos 
de libertação nacional, 
em realizações de 
âmbito internacional, 
sobretudo por ocasião da 

«(...) 
«A Reforma Agrária 

®m a hostilidade violenta 
das classes mais 
retrógradas da nossa 
Pãtria. Agora a reacção 
la vai mais longe. Já se 
atreve a falar na 
««tlnçio das UCPa 
• Cooperativas» 
e «mudar a lace do 
Alentejo». Já fala em 
criar «comissões 
liquidatárias» para 
fender os bens das 

e cerca de 15 000 traba- 
lhadores foram despedi- 
dos das ferras tiradas; 
usurpou mais do 30 000 
cabeças de gado, cerca 
de 2 000 máquinas 
e outros bens; rouba mi- 
lhares de cabeças de ga- 
do, entregues aos agrá- 
rios, que não contam no 
inventário. Um só exem- 
plo: em 6 reservas entre- 
gues, o MAP roubou 
1 760 cabeças! Roubou 
milhares de contos in- 
vestidos nas terras en- 
tregues aos agrários. Um 
só exemplo: Na herdade 
do Pinheiro, da UCP 
«Aqui Lutamos Todos» 
(Ferreira), o agrário rou- 
bou 54 000 contos dos 
trabalhadores! 

«Por outro lado, o MAP 
impõe um bloqueio eco- 
nómico: há mais de 200 
cooperativas sem crédi- 
to. Á nova Lei da cortiça 
(119/79) é pior do que 
a anterior (260/77). Essa 
Lei usurpa mais de 50%' 
de uma riqueza legítima 
dos trabalhadores. 
«(...) 

«Lamentamos a posi- 
ção ambígua do PS ao 
votar contra as propostas 
do PCP de alteração 
à «Lei Barreto». Os tra- 
balhadores condenam 
essa posição. Sem a Lei 
Barreto não veríamos as 
terras a serem entregues 
aos agrários e a repres- 
são não teria voltado ao 
Alentejo e Ribatejo! Que 
o PS tire daí as devidas 
lições! 

«Há socialistas que 
dizem «o que está mal 
não é a Lei, mas a sua 
aplicação»! Isso não 
é verdade! O que está 
mal é essa Lei, concebi- 
da para destruir a Refor- 
ma Agrária. Ela permite 
o absentismo, inviabiliza 
as cooperativas, dá mais 
terra aos agrários, dá po- 
deres absolutos ao mi- 
nistro e dá chibatadas 
nos trabalhadores. A Lei 
Barreto deve ir para 
o caixote do lixo! Com 
blindados, bastões, 
cães-polícias e «G3» não 
se desbravam terras, não 
se produz pão e não se 
aumenta a produção! 
«(.,.) 

«O inimigo não quer 
aceitar os êxitos da Re- 
forma Agrária, mas eles 
são indesmentíveis. Por 

.exemplo: a área semea- 
da em 1977/78 foi mais 
217 000 hectares do que 
no tempo dos agrários. 
Nos regadios mais de 
10700 hectares. Nas for- 
ragens, mais 23 000 
hectares. Na pecuária 
mais 316 000 cabeças, 
além das 475 000 para 
abate. Nas máquinas 
e alfaias, mais 17 970. 
Reduziu-se substancial- 
mente o desemprego. 

«Criaram-se estru- 
turas económicas 
através das quais os tra- 
balhadores intervêm na 
produção e na solução 
dos problemas locais, 
como lojas, supermerca- 
dos, cooperativas de 
consumo, talhos, canti- 
nas, armazéns, lagares, 
adegas, padarias, mer- 
cados da Reforma Agrá- 
ria, oficinas mecânicas, 
queijarias e aviários. For- 
maram-se cooperativas 
de comercialização, 
onde estão associados 
muitos agricultores. 

«Construiram-se 
creches. Houve impor- 
tantes aumentos de salá- 
rios. Os trabalhadores 
têm hoje 21 dias de férias 
pagas, têm transportes. 
Constituiram-se secreta- 
riados e uniões, os quais 
desempenham grande 
papel na defesa da Re- 
forma Agrária, na organi- 
zação, contabilidade, co- 
mercialização, apoio té- 
cnico e jurídico e outros. 

«(...) 
«Não há um ataque 

a uma cooperativa, uma 
greve, uma manifesta- 
ção, um plenário, etc, 
onde os comunistas não 
estejam ao lado dos seus 
camaradas de trabalho. 
A Reforma Agrária tem 
sido uma grande apren- 
dizagem com vista ao fu- 
furo. O PCP é o Partido 
da Reforma Agrária, 
o único grande Partido 
que se bate intransigen- 
temente na defesa desta 
conquista da Revolução 
portuguesa. 

«A organização do 
Partido deve continuar 
a examinar com 
redobrada atenção o de- 
senrolar da ofensiva. 
A Reforma Agrária 
avançou com o PCP, 
tem sido defendida 
com o PCP e só poderá 
avançar com o PCP!» 
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• Leonel Lúcio Correia 
eleito pela Assembleia da Região Parisiense 

à emigração chega ao 
ponto de se impedir 
a entrada no país, de 
cidadãps portugueses 
com passaporte de 
turista. 

«Por outro lado, nos 
últimos três anos, a políti- 
ca dos governos portu- 
gueses tem criado obstá- 
culos cada vez maiores, 
à concretização das nos- 
sas aspirações de re- 
gressar à Pátria. 
O afastamento de demo- 
cratas e a colocação nas 
embaixadas e consola- 
dos de homens 
comprometidos com 
o fascismo, cria situaçõ- 
es de desprestígio para 
o regime democrático. 
E continuam por resolver 
questões como a do en- 
sino do português aos 
nossos filhos, a dos 
transportes entre Portu- 
gal e França e a do apoio 
consular.» 

(...) 

(...) 
«Em França, 

mulliplicam-se as cam- 
panhas para lançar os 
trabalhadores nacionais 
contra os emigrados; au- 
mentam as dificuldades 
na renovação de cartas 
de trabalho e de residên- 
cia; impede-se 
o reagrupamento famili- 
ar; a ameaça de despedi- 
mento é premanente; 
generaliza-se a imposi- 
ção de contratos tempo- 
rários; reforça-se o con- 
trolo policial. A fobia 
• Nuno Souto Paiva 
agricultor, membro 
da Comissão Distrital de Vila Real 

r 

«Os caciques da CAP 
são os intermediários da 
batata e da castanha, 
são os armazenistas da 
batata de semente e dos 
adubos, são os que pro- 
curam destruir as coope- 
rativas de Bragança 
e Macedo de Cavaleiros. 

«Os agricultores, mui- 
tos ainda com medo do 
comunismo, começam 
a ver bem quem é que 

está sempre na defesa 
dos seus interesses.» 

(...) 
Outro problema toca- 

do por Nuno Paiva foi 
a falta de assistência mé- 
dica nas zonas rurais, 
sublinhando que «é pre- 
ciso que o PCP continue 
a ir por essas terras mais 
atrasadas, dizer que os 
comunistas não querem 
essa situação. Quere- 
mos saúde para todos, 
tenham dinheiro ou não.» 

Nuno Paiva denunciou 
a especulação dos inter- 
mediários parasitas. 
«Compram a batata 
a 3 ou 4 escudos e a ven- 
dem na cidade a 9$50, 
compram a castanha 
a 8 ou 9 escudos para 
depois aparecer no mer- 
cado a 35 ou 40 
escudos.» 
(...) 

h 

• Reforma Agrária 
• António Gervásio 
ihembro da Comissão Política do CC 

Cooperativas! 
A destruição da Reforma 
Agrária é uma das 
exigências da reacção 
interna e do imperialismo 
através do FMI, da CEE 
e da NATO: Vejamos aó 
alguns exemplos da 
sanha destruidora do 
MAP. 

«Ao longo desta 
ofensiva foram 
espancados, feridos 
e mordidos por cães- 
-pollcias mais de 750 tra- 
balhadores. Houve deze- 
nas de prisões e julga- 
mentos sumários e gra- 
ves insultos à dignidade 
das mulheres. Existe um 
ambiento repressivo no 
Alentejo e Ribatejo. 

«O MAP usurpou |á 
140 000 hectares das melhores torras dos 
quais, mais de 50 000 
levados pelo Mota Pinto, 
destruiu 33 Cooperativas 

(...) 
«O elevado numero de 

deficientes, cerca de 
1 milhão, é um facto fla- 
grante do enorme sofri- 
mento a que esteve su- 
jeita toda a população 
explorada e despro- 
tegida do nosso País. 
Para o capitalismo portu- 
guês, o ser humano só 
lhe interessava enquanto 
factor de lucro do sistema 
capitalista. Era-lhe mais 
cómodo e barato atribuir 
escandalosas pensões 
de reforma e sociais, 

os distritos de Portugal, 
as mulheres tomam 
a dianteira na defesa dos 
direitos de todo o nosso 
povo. 

(...) "A Conferência 
Sindical Nacional sobre 
os problemas da mulher 
trabalhadora com mais 
de 500 reuniões prepara- 
tórias onde participaram 
cerca de 40 000 mu- 
lheres, a divulgação dos 
problemas da mulher 
trabalhadora, a dinami- 
zação da participação 
das mulheres na vida dos 
Sindicatos, a intervenção 
activa nos CCT, são al- 
gumas das principais ac- 
ções e direcções de 
trabalho dos Departa- 
mentos". 

Salientou depois: 
"O desenvolvimento 

das acções e das organi- 
zações das mulheres 
está intimamente depen- 
dente do seu espírito uni- 
tário — que não pode 
muitas vezes ser medido 
pela composição dos 
seus organismos de di- 
recção — mas está tam- 
bém ligado ao facto da 
unidade ser construída 
em torno das questões 
fundamentais da luta do 
nosso povo — a demo- 
cracia, a defesa de Abril, 
a melhoria das suas 

• Maria Odete Mão de Ferro Cara de Anjo 
Delegada dos Ors. dos Vários CLL 

marginalizá-lo, 
escondendo-o dessa so- 
ciedade hipócrita que 
o tinha fabricado. 

«Promovido pela APD 
e pela ADFA realizar-se- 
-á este ano o 1.° Con- 
gresso de todos os defi- 
cientes. O nosso Partido, 
como única força política 
que tem capacidade de 
organização, acção, mo- 
bilização, que dá garan- 
tias ao povo português 
de que será fiel ao seu 
programa e à sua palavra 
de defesa do regime de- 
mocrático, apoia as rei- 
vindicações dos deficien- 
tes e, lutará para que 
sejam levadas à prática, 
nomeadamente a melho- 
ria e criação de centros 
de tratamento físico-. 
-psíquico e de reabilita- 
ção profissional, protec- 
ção do direito ao traba- 
lho, escolas e classes 
especiais para as crian- 
ças etc.» 

(...) 

• Helena Medina 
membro suplente do CC 

Referindo a importân- 
cia crescente do papel 
das mulheres portugue- 
sas nas transformações 
sociais e politicas do 
nosso país, afirmou: 

(...) "Estreitamente li- 
gadas à luta contra o au- 
mento do custo de vida, 

à resolução de proble- 
mas locais e aos proble- 
mas das crianças, sur- 
gem de Norte a Sul deze- 
nas e dezenas de Comis- 
sões Unitárias de Mu- 
lheres. Assumindo for- 
mas muito maleáveis 
e flexíveis, as CUMs ga- 
nharam uma grande 
força e dinamismo e um 
largo prestígio. Em Abril 
de 78 assumem o papel 
de exprimirem todo 
o descontentamento po- 
pular perante a inflação 
— ao seu apelo mais de 
150 000 pessoas des- 
cem às ruas do Porto 
e pela primeira vez, 
praticamente em todos 

condições de vida, 
a independência na- 
cional". 

Revelando que a per- 
centagem de mulheres 
no Partido cresceu de 
17% para 20,5%, fez 
notar: — 

(...) "Mas é possível 
aumentar ainda muito 
este número. E é justo 
que nas teses venha ex- 
presso como da maior 
importância o recruta- 
mento de mulheres. 
Como é igualmente justo 
e importante a promoção 
de um número muito su- 
perior de quadros femini- 
nos a tarefas de respon- 
sabilidade no Partido. 
E quando vemos esta ri- 
queza e diversidade do 
movimento de mulheres, 
o elevado conjunto de 
quadros que se des- 
tacam no trabalho de 
massas, na lutado nosso 
povo, na defesa e cons- 
trução da Reforma Agrá- 
ria, nas empresas nacio- 
nalizadas e intervencio- 
nadas, nas lutas reivindi- 
cativas, sociais e políti- 
cas, nós podemos tam- 
bém afirmar — os qua- 
dros mulheres existem. 
Temos, que os ajudar 
e preparar. Temos que 
os saber promover". 

• José Decq Mota 
Direcção da Organização dos Açores 

a possibilidade de 
manter o domínio da 

A autonomia, as forças 
reaccionárias, em 
particular o PPD e o seu 
Governo Regional, 
a unidade democrática 
para defesa da 
democracia e o reforço 
do Partido na região 
- estes os principais 
temas abordados pelo 
camarada José Decq 
Mota, da Direcção da 
Organização da Região 
Autónoma dos Açores 
(DORAA) do PCP. 

Em relação ao 
primeiro daqueles 
assuntos, afirmaria 
o camarada a dado 
passo da sua 
intervenção: 

«A s i t u a ç âo 
geográfica, a existência 
de muitos problemas 
com características 
especificas, 
a necessidade de 
desburocratizar os 
processos de decisão, 
a importância de se 
conseguir uma maior 
participação das 
populações na resolução 
dos problemas regionais, 
são razões que 
apontavam para 
a necessidade da 
consagração de um 
sistema politico- 
- administrativo regional 
que possibilitasse 
a resolução das 
inúmeras questões 
existentes e que 
favorecesse 
o desenvolvimento 
regional. 

«Esta foi, e é no 
essencial, a posição 
sempre assumida pelos 
comunistas dos Açores 
em relação à Autonomia 
Regional. Só que para 
a grande burguesia 
regional, com o seu 
maior grau de 
concentração ria Ilha de 
S. Miguel, a autonomia 
foi e é, só e apenas, 

situação económica 
e politica, evitando 
o desenvolvimento pleno 
das conquistas de Abril 
naquelas ilhas 
portuguesas.» 

Sobre a ú11 i ma 
questão - o reforço do 
Partido - salientou: 

«Pese embora as 
dificuIdades muito 
grandes que existem 
podemos afirmar que 
o nosso Partido se tem 
reforçado. O crescimento 
progressivo do nossso 
Partido, o reconheci- 
mento peia parte de 
muitos democratas de 
que o reforço do PCP 
é uma necessidade, são 
factos positivos que se 
têm acentuado nos 
últimos meses. 

«Os Centros de 
Trabalho que em 1975 
foram incendiados - ou 
encerrados, têm vindo 
a ser reabertos, teste- 
munhando a presença 
dos comunistas. 

«Algumas iniciativas 
desencadeadas no 
sentido de uma melhor 
inserção nas massas têm 
sido feitas, verificando- 
-se uma melhor 
comprensão do nosso 
papel. No entanto muito 
há ainda para fazer. 
Melhorar a nossa 
capacidade de resposta, 
aprofundar o conheci- 
mento dos problemas 
regionais e elaborar 
propostas de solução 
capazes de interpretares 
justos anseios das 
populações; reforçar 
o Partido incrementando 
o recrutamento 
e formando mais e mais 
quadros - são tarefas 
que têm estado e que 
terão que continuar 
a estar no primeiro plano 
das nossas 
preocupações.» 

Já no final da sua 
intervenção, sublinhou: 

«A unidade de todos 
os trabalhadores 
portugueses, no 
Continentes, nos Açores 
e na Madeira, provocará 
a derrota das forças 
fascistas e fará com que 
também às Regiões 
Autónomas cheguem os 
ventos libertadores de 
Abril.» 
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que fazer frente a uma 
politica cada vez mais 
antipopular, contrária 
aos interesses nacionais 
e da maioria do nosso 
povo.» 

(...) . 
«As g r e v es 

e paralisações têm 
assumido formas muito 
diversas quer quanto 
à sua duração - greves 
de algumas horas, 
greves de um dia, greves 
em dias alternados, 
greves de longa duração, 
como a dos sabões 
- 2 meses; Aguieira 
- 2 meses; Marinha 
Mercante - 3 meses, 
quer quanto à alternância 
ou conjugação com 
outras formas de luta. 
Todavia, uma conclusão 
importa desde já, extrair. 

As greves decretadas 
por tempo 
indeterminado, mesmo 
nos casos em que se 
verifica uma grande 
combatividade 
e determinação por parte 
dos trabalhadores, não 
deixam a estes suficiente 
campo de iniciativa, não 
têm em conta as 
possiveis mudanças de 
situação e, regra geral, 
têm estado na ori gem de 
algumas derrotas, 
parciais ou totais, de que 
o caso da Soda Póvoa, 
constitui um dos 
exemplos mais escla- 
recedores. 

«Considerando que as 
greves continuam 
a desempenhar um papel 
determinante na luta da 
classe operária, as 
Teses apresentadas ao 
nosso IX Congresso 
chamam a atenção para 
a necessidade de se ter 
em conta os diversos 
factores específicos de 
cada situação (o estatuto 
jurídico das empresas, 
se são nacionalizadas, 
cooperativas ou 
privadas, a dimensão 
das empresas - a sua 

«(...) De 1977 a 1978, 
as lutas dos traba- 
lhadores, a nivel das 
empresas quase 
triplicaram, e nos 
primeiros quàtro meses 
do ano registaram-se já 
cerca de 450 lutas em 
empresas. É sabido que 
os trabalhadores não 
lutam por lutar. A análise 
das causas das lutas, 
demonstra a justeza das 
suas reivindicações 
e a quem cabe 
a responsabilidade pela 
instabilidade social. 

«28% de todas as 
lutas travadas este ano 
a nivel de empresa, 
tiveram lugar nas 
desintervencionadas. 
E isto aconteceu, 
camaradas, porque 
0 patronato sabotador 
a quem as empresas 
foram devolvidas, exerce 
represálias, provoca 
graves conflitos sociais, 
instaurando os velhos 
métodos repressivos, 
despedindo os traba- 
lhadores mais activos, 
atacando as 
organizações de classe 
dos trabalhadores, como 
aconteceu na Copan, 
Facar, Abel Alves 
Figueiredo, Real Vinícola 
e posteriormente em 
muitas outras. 

«O patronato, as multi- 
nacionais, reclamam 
insistentemente, uma 
maior liberalização dos 
despedimentos. 
A famigerada lei 
Gonelha, calcule-se, 
é ainda considerada 
1 nsatisfatória. No 
entanto, esta lei 
execrável permitiu já 
despedir muitas 
centenas de dirigentes, 
delegados sindicais 
e membros de 
Comissões de Traba- 
lhadores. 

«Basta dizer, 
camaradas, que em 1978 
- ano em que se 
efectuaram despedi- 

situação económica 
e a conjuntura política do 
País), e também 
a necessidade de se 
estar atento aos novos 
fenómenos que surjam 
e de para eles encontrar 
a justa resposta. 

«As Células do 
Partido, aos comunistas, 
cumpre orientar 
correctamente as lutas 
dos trabalhadores. Só 
o poderão fazer, 
desempenhando assim 
o seu papel de 
vanguarda, se forem 
capazes de, a tempo, 
interpretar os justos 
anseios dos traba- 
lhadores e avançarem 
reivindicações realistas 
e formas de acção 
adequadas.» 

(...) 
«A luta dos traba- 

lhadores nem sempre 
é imediatamente 
vitoriosa, seja na sua 
empresa, seja no plano 
nacional. 

«Mas se aqui 
recordarmos a queda 
dos governos em que 
participavam figuras 
como Barretos, Portas, 
Gonelhas e companhia, 
se aqui recordarmos 
a agonia do Governo 
Mota Pinto, que 
concluímos? 

«Que a luta dos traba- 
lhadores tem tido um 
papel decisivo na 
situação política nacional 
e tem-se traduzido, para 
além das vitórias de 
carácter económico 
e social em grandiosas 
vitórias politicas. A luta 
irá continuar. O Governo 
Mota Pinto vai-se 
embora. Disso estamos 
seguros. A luta dos 
trabalhadores vai obter 
assim um dos seus 
objectivos principais no 
momento actual 
e acabará por impor 
a alternativa necessária 
à construção do Portugal 
democrático, rumo ao 
Socialismo. 

• Maria Eufêmia Rijo 
Secretariado da 
Célula da RDP 

A LUTA 
DOS TRABALHADORES 
• Domingos Abrantes 
membro do Secretariado do CC 

mentos colectivos 
e selectivos em cerca de 
330 empresas, enquanto 
as lutas contra os 
despedimentos repre- 
sentaram 36% de todas 
ás lutas, só de Janeiro 
a Abril deste ano esta 
percentagem elevou-se 
para 59%. Contra os 
despedimentos, contra 
a repressão, pela 
readmissão de traba- 
lhadores injustamente 
despedidos, lutam os 
trabalhadores da 
Sorefame, Cometna, 
Lusalite, TLPs, Habitat, 
Construções Tiago, 
Valfar, no conjunto de 
uma lista infindável.» 

(...) 
«Só a lula decidida 

e unida dos traba- 
Ihadores obriga 
o patronato e o Governo 
a cederem. A luta pela 
contratação (em 
assumido formas muito 
diversas; pressões sobre 
os órgãos de Poder, 
grandes assembleias de 
trabalhadores, 
concentrações, manifes- 
tações e greves. Em 
1978 recorreram à greve 
38 sectores profis- 
sionais, englobando 
mais de 1 800 000 traba- 
Ihadores, totalizando 
2 202 159 dias de greve. 
Nos primeiros meses do 
ano em curso, 
recorreram já à greve 15 
sectores, englobando 
590 000 trabalhadores, 
num total de cerfca de 980 
mil dias de greve.» 

(...) 
«O recurso à greve, 

com o intensificar da 
política de recuperação 
capitalista 
e a reinstauração dos 
métodos repressivos nas 
empresas, tende 
a assumir maior 
significado. Em 1977, as 
lufas que assumiram 
essa forma 
representaram apenas 
13%; em 1978, essa 
percentagem elevou-se 
para 28% e, nos 
primeiros quatro meses 
do ano em curso, as 
greves representaram 
32% de todas as formas 
de luta. 

«O actual surto 
grevista não significa 
uma mudança na 
orientação imprimida às 
lutas dos trabalhadores, 
mas sim que estes têm 

(...) "Os governos 
a partir do VI estiveram 
mais interessados em 
assegurar o controlo po- 
litico dos meios de comu- 
nicação social, realizan- 
do uma diversificada po- 
lítica de compadrios 
e corrupção e custeando 
a situação de crise do 
que em promover as 
reestruturações que se 
impunham. Sanearam 
trabalhadores progres- 
sistas, reintegraram os 
fascistas mesmo em lu- 
gares responsáveis, ent- 
regaram jornais à direita. 
Violaram os preceitos 
constitucionais que ex- 
igem o pluralismo e a in- 
dependência em relação 
ao Estado. Os dirigentes 
do PS têm pesada 
responsabilidade nessa 
política. 

Explorando a situação 
de crise agravada, o Go- 
yerno Mola Pinto, 
o ministro Proença e os 
seus homens de mão, 
em direcções e adminis- 
trações, despediram 
e suspenderam traba- 
lhadores e criaram a in- 
segurança em particular 
na RDP. Desinterven- 
cionaram empresas para 
as liquidar ou entregar 
a grupos capitalistas, 
a quem pretendem ven- 
der "O Século", entregar 
o ex-RCP, permitir explo- 
rar a televisão privada, 
no total desrespeito pela 
Constituição. Sanearam 
politicamente no "Diário 
Popular", no "Diário de 
Noticias", na RDP. Alte- 
raram o conteúdo da pro- 
gramação e informação, 
estimulando a mediocri- 
dade e a manipulação. 

o ataque à Constituição. 
Restringiram direitos 
e regalias dos traba- 
lhadores. Promoveram 
a censura interna e a au- 
tocensura. Desrespeita- 
ram os órgãos de sobe- 
rania, os Conselhos de 
Informação e as leis em 
vigor e mantêm ilegal- 
mente direcções 
e administrações da sua 
confiança. Os socialistas 
não foram poupados. Tal 
como o PCP previra a po- 
litica de direita acabou 
por os atingir. Que fique • 
a lição para evitar tenta- 
ções de seguir no futuro 
política semelhante. 

"Porém, a politica de 
direita na comunicação 
social está isolada. 
O ministro Proença é lar- 
gamente contestado. 
Largos sectores recla- 
mam a sua substituição, 
a revogação das suas 
arbitrariedades. A unida- 
de alarga-se, em particu- 
lar entre comunistas 
e socialistas. As eleições 
verificadas em 78 e 79 
para delegados sindica- 
is, comissões de traba- 
lhadores, sindicatos, 
conselhos de redacção, 
comprovam-no. O cres- 
cente movimento de opi- 
nião contra a politica de 
direita congrega variados 
sectores estimulando 
posições da Assembleia 
da República e importan- 
te actividade dos Conse- 
lhos de Informação. 

"A combatividade dos 
trabalhadores atingiu ex- 
pressões muito vivas em 
abaixo-assinados, as- 
sembleias, paralisações, 
sessões públicas de pro- 
testo, audiências junto de 
órgãos de poder, na 
grande adesão às 
comemorações do 25 de 
Abril e 1.° de Maio. 

"O repúdio do povo 
português por esta situa- 
ção tem-se expresso erp 
inúmeras posições indi- 
viduais e colectivas, em 
sessões, na rua, na 
importância que lhe 
é atribuída nas iniciativas 
do movimento sindical". 

• Paulo Valadão 
membro da Direcção da Organização 
da Região Autónoma dos Açores 

têm capacidade exporta- 
dora, ficando as 
cooperativas sujeitas aos 
intermediários, aos au- 
mentos dos preços dos 
adubos e das rações 
e aos agravamentos dos 
impostos. 

(...) 
«Torna-se necessário 

que os trabalhadores ru- 
rais, os rendeiros, os pe- 
quenos agricultores se 
organizem, (...) que as 
cooperativas agropecuá- 
rias tenham apoio, que 
seja criada uma Previ- 
dência Rural condigna, 
que haja um Seguro 
agropecuàrio nacional. 
Só assim aqueles que 
trabalham a terra 
poderão ver o seu 
esforço compensado». 

(...) 

Não existe nos Açores 
uma política no sector 
agro-pecuário, embora 
seja esta actividade 
económica dominante 
nas ilhas. Pioram as con- 
dições de vida dos traba- 
lhadores; a política de 
preços resume-se à «lei 
da oferta e dà procura»; 
só os grande produtores 

SOBRE O «AVANTE!» 
• Dias Lourenço 
membro da Comissão Política 

do CC e director do «Avante!» 
tório do camarada Alvaro 
Cunhal. 

«Tais exigências 
— prosseguiu — são 
tanto maiores quanto 
uma parte considerável 
da imprensa portuguesa, 
controlada pela direita 
e a extrema-direita, está 
virada para a deturpação 
da realidade social 
e política do novo 
Portugal democrático, 
para a desinformação 
organizada, para a viola- 
ção sistemática da 
legalidade democrática 
e da própria Constitui- 
ção». 

Acrescentanto que 
esta frente de trabalho 
é «uma das frentes de 
importância primacial na 
batalha política 
e ideológica», 
o camarada Dias 
Lourenço acentuou: 

«Sobre o 'Avante!' 
recai a responsabilidade 

A 

«A importância do 
papel do Avante!' está 
em relação directa com 
as exigências actuais de 
uma imprensa de 
verdade ao serviço das 
conquistas democráticas 
do nosso Povo» 
— afimou na sua 
intervenção o camarada 
Dias Lourenço, depois de 
se ter referido à impor- 
tância particular dada ao 
trabalho de informação 
e propaganda no Rela- 

muito particular de 
exprimir com fidelidade 
a orientação do nosso 
Partido, de reflectir inten- 
samente a sua prática, 
de informar com 
objectividade sobre 
o que é basilar da sua 
actividade nas principais 
frentes de intervenção 
e de luta, e ao mesmo 
tempo de transmitir 
à classe operária e ao 
povo português as 
experiências, realiza- 
ções e problemas mais 
salientes da construção 
do Socialismo no mundo, 
do movimento comunista 
e operário internacional, 
da luta anti-imperialista 
onde quer que ela se 
trave». 

Depois, Dias Lourenço 
forneceu algumas indica- 
ções sobre o «Avante!»; 
preço 40 por cento 
inferior ao dos restantes 
semanários; tiragem de 
78 mil exemplares, 
a terceira de todos os 
jornais portugueses 
e a primeira de todos os 
semanários. 
Entrentanto, o camarada 
Dias Lourenço colocou 
seguidamente alguns 
problemas: 

«São questões de 
ordem jornalística 
— o carácter do jornal; de ' 
ordem política — neces- 
sidade de uma colabora- 
ção especializada e de 
uma adequação 
constante da temática 
à complexidade da 
situação nacional e à cor- 
respondente diversidade 
dos campos de 
intervenção e de activi- 
dade dos comunistas; de 
ordem técnica 
— formato, aspecto 
gráfico, etc.». 

«Um problema difícil 
— prosseguiu — para 
o qual é necessário 
encontrar a solução 
adequada reside na 
contradição entre 
o carácter de semanário 
e as exigências noti- 
ciosas de um partido 
cujas fileiras se alargam 
constantemente e que 
pulsa nas múltiplas acti- 
vidades da vida social, 
política, económica 
e cultural do País». 

Dias Lourenço referiu 
seguidamente a neces- 
sidade de o «Avante!» 
ser um jornal «vivo 
e fluente como a própria 
vida» — o que, conforme 
sublinhou, «coloca novos 
problemas de orienta- 
ção, de estilo, de 
necessidades noticiosas, 
de variedade e criativida- 
de de conteúdo e forma, 

problemas que exigem 
do nosso colectivo de 
trabalhadores um 
esforço aturado e inteli- 
gente». 

Ao esforço do colectivo 
redactorial do «Avante!» 
para o melhoramento do 
papel do órgão central do 
PCP, o camarada Dias 
Lourenço acrescentou: 

«Mas o problema do 
«Avante!», agora como 
no passado, continua 
a ser um problema de 
todo o partido, envolve 
um esforço multiforme de 
qualidade, quantidade 
e presteza do material 
informativo, no alarga- 
mento da difusão». 

A este respeito, 
o camarada Dias 
Lourenço indicou 
algumas das falhas que 
se verificam, nomeada- 
mente os problemas 
relacionados com 
a difusão do «Avante!» 
em várias organizações, 
bem como os atrasos 
e injustificáveis desleixos 
na sua distribuição, 
o que, como acentuou, 
«ocasiona além de 
prejuízos políticos de 
vária ordem, outros de 
natureza material». 

A finalizar a sua 
intervenção, o camarada 
Dias Lourenço falou 
sobre a Festa do 
«Avante!»: «Este ano, os 
bonzos instalados no 
Governo impediram-nos 
de utilizar o belo 
enquadramento do 
Jamor para a festa mais 
humana de Portugal. Fá- 
-la-emos dentro da 
cidade de Lisboa no en- 
quadramento proletário 
da sua zona ocidental no 
verde pano de fundo do 
Monsanto e com o Tejo 
aos pés. E fá-la-emos 
camaradas! A Festa do 
'Avante!' não traduz 
apenas a imagem 
política e humana do 
PCP, a capacidade 
realizadora e criativa dos 
comunistas — é também 
já a afirmação de uma 
nova cultura virada para 
o povo, recolhida do 
povo, que se tomou num 
acontecimento nacional 
e internacionalista de 
enorme repercussão. 
Este ano será de novo 
uma grande realização 
popular e democrática 
estreitamente ligada às 
soluções que apontamos 
para os problemas do 
nosso povo. Mas, 
camaradas, este ano 
também sérios 
obstáculos teremos de 
vencer. E havemos de 
vencê-los». 

/\ 

Os trabalhadores vi- 
dreiros, metalúrgicos 
e químicos da Marinha 
Grande lutam por melho- 
res condições de vida, 
contra as imposições do 
FMI, como o demonstra- 
ram com a manifestação 

• Rosa Maria Ferreira Ribeiro de Almeida 
membro da Comissão Concelhia 
de Vila Nova de Gaia 

(...) 
«Logo que regressou 

à «Real Vinícola», o pa- 
trão sabotador Silva 
Reis, despediu membros 
da Comissão de Traba- 
lhadores e delegados 
sindicais e, a seguir, 
todos os trabalhadores 
admitidos no período da 
intervenção e outros, 
num total que já ultrapas- 
sa os 60. Simultanea- 
mente, encerrou um pos- 

• Fátima Rodrigues 
Organização de 
Professores da ORL 

fe». yv, 

(...) "A questão do 
acesso ao ensino conti- 
nua a ser, pois, um pro- 
blema fundamental a re- 
solver. O 25 de Abril abriu 
novas portas no edifício 
escolar. Mas ainda es- 
tamos longe de as ter 
aberto de par em par 
a todos os filhos do nosso 
povo. 

"Em Portugal, a edu- 
cação infantil pré-escolar 
está vedada à generali- 
dade das crianças portu- 
guesas. No ensino pri- 
mário, embora o número 
de inscrições coincida 
com o número de crian- 
ças em idade escolar, 
quantas o concluem com 
sucesso? Quantas o fre- 
quentam com a regulari- 
dade necessária? 

Os custos do mate- 
rial escolar, dos trans- 
portes, da alimentação, 
aliados à falta de escolas 
obrigam muitas crianças 
e jovens a bem cedo te- 
rem de abandoná-la. 
O trabalho infantil e ju- 
venil, que a maior parte 
das famílias traba- 
lhadoras, sobretudo nas 
zonas rurais, não podem 
dispensar, continua 
a prejudicar a es- 
colaridade de muitas 
crianças, impedindo-as 
de completar os 6 anos 

equipamentos, a situa- 
ção de instabilidade e de- 
semprego dos professo- 
res, a falta de uma políti- 
ca de formação inicial 
e continua e a ausência 
de carreiras que estimu- 
lem a dedicação plena 
dos professores à sua 

profissão, determinam 
a degradação cientifica 
e pedagógica do ensino, 
um çlevado grau de inefi- 
cácia, onerando alta- 
mente os custos sociais 
da educação. 
(...) 

• Maria da Conceição Marques 
Organização de Creixomil, Guimarães 

"Os trabalhadores da 
TMG, Riopele, Coelima, 
TARF, Lopes Correia, 
Fábrica do Ferro e muitas 
outras empresas sabem 
bem o que significa a po- 
lítica de recuperação 
capitalista. Sentindo as 
costas quentes, o patro- 
nato agrava a exploração 
dos trabalhadores" 

— .afirmou a camarada 
Maria da Conceição Mar- 
ques, que salientou em 
seguida: 

"O primeiro alvo da 
acção repressiva do pa- 
tronato têm sido os mem- 
bros das CT's e os dele- 
gados e dirigentes sindi- 
cais, Sucedem-se os 
despedimentos e os cas- 
tigos e aumenta a impo- 
sição de limitações à in- 
tervenção e acção sindi- 
cal dentro das empre- 
sas". Entretanto, as lutas 
travadas com êxito (deu 
vários exemplos: Xavi, 
Cilac, etc,) em várias em- 
presas demonstram 
a determinação e a uni- 
dade dos trabalhadores 
na defesa dos seus di- 
reitos. 

- 

• Raul Jesus Ferreira 
membro da Organização Regional 
da Marinha Grande 

de mais de dez mil parti- 
cipantes, ém 17 de 
Março e no 1.° de Maio. 
São de registar a capaci- 
dade de luta demonstra- 
da na «Aníbal H. Abran- 
tes», «CIVE», «Ricardo 
Santos Galho», Santos 
Barosa», «CRISAL», 
«Ivina», «Manuel Pereira 
Roldão» e «UPLA»; 
a combatividade, abne- 
gação e sentido da res- 
ponsabilidade dos traba- 
lhadores da «Tomé Fe- 
teira». Impõe-se revita- 
lizar o sector da cristala- 
ria, defendendo cerca de 
quatro mil postos de tra- 
balho na Marinha 
Grande. 

to de venda, determinou 
a subida de preços das 
refeições, procedeu 
a aumentos selectivos de 
salários, proibiu a reali- 
zação de plenários e reu- 
niões e a distribuição de 
documentos. 

«Além disso contratou, 
à semelhança do que 
aconteceu na «Jacinto», 
polícias privados a quem 
paga uma média de 14 
contos por mês que 
espiam, provocam, 
ameaçam e chegam 
a espancar os activistas, 
tendo, por outro lado, fa- 
bricado já mais de cem 
processos disciplinares. 
E tudo isto se passa 
enquanto se agrava a si- 
tuação económica da 
empresa e cresce, 
assim, o perigo que 
ameaça mais de 600 
postos de trabalho». 

de ensino básico- 
-obrigatório, e ainda mais 
a continuação nos es- 
tudos secundários. 

"Das crianças que fre- 
quentam as nossas es- 
colas, o insucesso es- 
colar recai sobretudo nas 
camadas mais des- 
favorecidas quer por 
desvantagens 
económico-sociais e cul- 
turais quer, ainda, peio 
tipo de ensino minis- 
trado. 

"Mas a discriminação 
escolar continua noutros 
graus de ensino. 

"A criação do prope- 
dêutico, do "numerus 
clausus", do chamado 
ensino superior curto, 
desinserida da qualquer 
critério pedagógico, cien- 
tífico, cultural ou de pla- 
neamento, vem acentu- 
ar a selecção de classe 
na entrada para 
a Universidade. Assim 
a frequência da Univer- 
sidade por estudantes 
oriundos da classe ope- 
rária ronda apenas os 
5%. 

(...) "A separação da 
escola em relação às for- 
ças produtivas e sociais, 
a ausência de saídas 
profissionais diver- 
sificadas não ajuda os 
jovens a uma escolha es- 
clarecida do ramo de ac- 
tividade de acordo com 
as suas aspirações, 
e é um travão ao 
desenvolvimento do 
nosso país" 

(...) "Há aqui a referir, 
camaradas, as condi- 
ções de trabalho e de 
estudo na maioria das 
nossas escolas. A super- 
lotação dos edifícios, 
a degradação dos 

A ACTIVIDADE 
DOS DEPUTADOS 

COMUNISTAS 
NA A. DA REPÚBLICA 

• Carlos Brito 
membro da Comissão Política do CC 

das Comissõe.s dos 
Trabalhadores e com 
o projecto Gonelha para 
os Sindicatos que, a ser 
aprovado, significaria 
para o movimento sindi- 
cal e para a própria li- 
berdade sindical 
o mesmo que a lei 
Barreto representa para 
a Reforma Agrária. 
O projecto Gonelha não 
pode passar' 

(...) 
"O nosso Partido tem 

lutado e luta para que 
a Assembleia da 
República desempenhe 
cabalmente as suas 
atribuições 
e competências tanto na 
esfera legislativa como 
na da fiscalização 
e controlo da acção 
governativa para que 
assuma as suas respon- 
sabilidades pondo fim 
a um governo que se 
tornou uma calamidade 
para o povo português, 
uma ameaça ao regime 
democrático, O lugar 
e o significado da 
actividade dos 
comunistas na 
Assembleia da 
República como parte 
integrante das formas de 
lut.a e intervenção 
popular e democrática 
e em intima ligação com 
as demais, designada- 
mente com a primeira 
dentre elas - as lutas de 
massas - foi claramente 
definido nas teses do 
Comité Central e não 
sofreu qualquer objecção 
no amplo debate que 
antecedeu o Congresso 
É seguramente uma das 
conclusões que fará 
parte da Resolução 
Política. Estamos certos 
que eia ajudará 
a melhorar a compreen- 
são sobre a importância 
e o papel desta (rente no 
conjunto da luta popular 
e, consequentemente, 
do seu melhor 
aproveitamento, e que 
ajudará também o Grupo 
Parlamentar a superar as 
suas própria 
deficiências. 

Quanto a estas, são 
duas as que merecem 
mais detida atenção. 

"1.° - A necessidade 
de articular ainda melhor 
as posições e actuação 
com as organizações do 
Partido e as 
organizações 
representativas dos 
trabalhadores, dos 
agricultores e outras. 

"2.° - A necessidade 
de um mais pronto 
esclarecimento para as 
massas populares do 
conteúdo de projectos 
e propostas de diplomas 
que constituam novas 
ameaças aos direitos dos 
trabalhadores, às 
conquistas da revolução, 
ao regime democrático 
consagrado na 
Constituição. 

"Estamos seguros, 
camaradas, que o Grupo 
Parlamentar comunista 
tudo fará para dar 
o melhor cumprimento às 
novas tarefas que lhe são 
apontadas pelo nosso 
Congresso. Mas creio 
que é um sentimento 
comum a todos nós que 
para- defender as 
liberdades, a Reforma 
Agrária, as 
Nacionalizações, 
o controlo de gestão e as 
outras conquistas da 
Revolução de Abril, para 
defender a Constituição, 
o regime democrático 
que ela consagra 
e manter aberta 
a pe rspectiva do 
socialismo que lhe 
é inerente, é necessário 
também levar mais 
deputados comunistas 
à Assembleia da 
República." 

"Ao apresentarmos ao 
IX Congresso do nosso 
Partido um breve 
balanço sobre 
a actividade dos 
deputados comunistas 
na Assembleia da 
República, começamos 
por salientar quatro 
aspectos que 
a caracterizam 
globalmente: 1) 
o cumprimento do 
Programa Eleitoral com 
que o PCP se apresentou 
às eleições legislativas 
de 1976; 2) a execução 
prática da orientação 
definida pelo Partido 
para o trabalho 
parlamentar, 
designadamente, a que 
consta da Resolução 
Política do VIII 
Congresso; 3) a defesa 
da Gôrvstituição, do 
regime democrático 
e das conquistas da 
Revolução 
e o desmascaramento 
e combate à politica de 
recuperação capitalista, 
latifundista e imperialista 
contrapondo-lhe, a todo 
o momento, a alternativa 
democrática 
preconizada pelo nosso 
Partido; 4) a ligação das 
iniciativas e posições 
assumidas às lutas dos 
trabalhadores e das 
massas populares, 
dando voz no órgão de 
poder político que 
é a Assembleia da 
República, aos 
problemas mais agudos 
do povo português e às 
suas aspirações mais 
profundamente sentidas. 

(...) 
"Na concretização da 

orientação do Partido, 
têm os deputados 
comunistas procurado 
persistentemente 
entendimentos com o PS 
para a tomada de 
posições em conjunto 
para a elaboração de leis 
progressistas que 
contribuam para 
a resolução dos 
problemas nacionais. 
E qual tem sido 
a resposta do PS? Se 
é certo que aprovou com 
o PCP algumas leis 
importantes e se juntou 
ao PCP para derrotar 
projectos reaccionários, 
o que mais caracteriza 
a acção do PS na 
Assembleia da 
República é a sua 
responsabilidade na 
iniciativa, elaboração 
e aprovação com o PPD 
e o CDS de leis que, 
afrontando 
a Constituição, 
representam os 
instrumentos jurídicos da 
ofensiva contra os 
direitos dos 
trabalhadores e as 
conquistas da 
Revolução, como 
a celerada lei Barreto de 
destruição da Reforma 
Agrária e as outras do 
pacote da contra- 
-revoluçâo legislativa, 
aprovadas no inicio do 
Verão de 1977. E não se 
tratou de um desvario 
estival dos deputados 
socialistas, o PS 
continuou a contra- 
-revoluçâo legislativa, 
designadamente, com as 
leis sobre as empresas 
em autogestão e sobre 
o ensino particular e, 
o que é mais grave ainda, 
retoma-a agora com a lei 

• Rogério Paulo 
Artes e Letras da ORL- 
-Secretariado da Célula do Teatro 

(...) 
«A dinâmica cultural 

desencadeada pela Re- 
volução não foi estanca- 
da. E porém necessário 
e urgente lutar para con- 
seguir que o Estado pro- 
mova efectivamente 
a livre actividade criadora 
dos artistas e das mas- 
sas populares. É neces- 

sário que crie as condi- 
ções materiais e sociais 
para que haja um cinema 
português, como indús- 
tria e expressão cultural; 
para que os grupos de 
teatro possam planificar 
e melhorar o seu trabal- 
ho, e alargar o seu públi- 
co;para que a música, 
o bailado e a ópera sejam 
actividades regulares 
e saiam dum círculo li- 
mitado; para que escrito- 
res e artistas plásticos 
possam comunicar as 
suas obras às grandes 
massas do povo. Para 
que todo o nosso povo 
possa exercer mais am- 
pla e profundamente o di- 
reito ao enriquecimento 
espiritual e social da sua 
vida, que a cultura 
e a arte representam.» 

(...) 
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Irente cultural 
i Aboim Ingíès 
smbro do C.C. 

"(...) Porém, apesar de 
que a vida cultural 
conheceu sem dúvida 
uma súbita ampliação 
e intensificação, não se 
conseguiu operar 
a renovação profunda 
das estruturas 
culturais em medida 
Comparável ã das 
Éutras grandes 
ÍVansformações 
««ínjlurai#. 
U "Que a revolução 
Çrjltural retardou, no seu 
siJmo e profundidade, 
è um facto reconhecido 
e explicável. Importa 
agora sobretudo é que 
tomemos consciência de 
qiue esta á uma 
fraqueza a vencer - pois 
que também na frente 
cultural se têm de 
defender as conquistas 
da Revolução, também 
ai se consolida 
a democracia e se 
pfepara o avanço do 
Portugal de Abril, rumo 
ao progresso, 
t independência, à paz 

ao Socialismo, 
f " (...) Nó». 
Comunistas, quando 
pensamos em cultura, 
osnaamce desde Ioga 
árn povo, orientamos 
d nosso pensamento 
e a nossa acção para 

isponder aos 
Erteresses 

aspirações de 
ntenas de milhar, 
Ihões da homens 

^ue constroem uma 
nova vida. A revolução 
Cultural tem de pensar-se 
e fazer-se no contexto 
vivo das massas em 
movimento e visa um 
Objectivo preciso: 
a emancipação dos 

explorados e oprimidos, 
a plena realização 
e desenvolvimento das 
suas capacidades, 
o exercício da sua 
missão histórica 
dirigente, a felicidade ao 
alcance de todos e de 
cada um. Por isso, 
colocamos como tarefa 
prioritária, alicerce 
indispensável, 
a democratização do 
ensino e da cultura, 
o acesso à fruição 
e criação culturais 
pelas largas massas 
trabalhadoras. Tarefa 
que é um mundo de 
tarefas e iinhas de acção, 
diversificadas mas 
convergentes. 

"Nada haverá de 
mais estranho aos 
comunistas que 
o desprezo pela 
ciência, a arte, 
a cultura. Pois se nos 
empenhamos totalmente 
na obra titânica de 
transformação radical do 
mundo e da plena 
emancipação dos 
homens - como 
poderíamos desprezar 
o que é instrumento 
imprescindível da 
Revolução e obra 
suprema do trabalho 
criador da humanidade?! 

(■■■) 
' No projecto de Teses 

de que há-de sair 
a Resolução Política 
deste Congresso, 
apontam-se várias 
importantes 
insuficiências e lacunas 
do trabalho do Partido na 
frente cultural. Após 
o Congresso, o Partido 
terá de tomar as 
iniciativas e medidas 
adequadas para que 
todos de mos 
o verdadeiro lugar e jysta 
projecção à frente 
cultural no quadro da 
grande luta em que está 
empenhado o povo 
português, pela defesa 
das conquistas de Abril, 
pela consolidação da 
democracia, pela 
edificação de uma pátria 
livre e independente 
rumo ao Socialismo. 

Vítor Pires 
Somissão Concelhia de Rio Maior 

mV m 

Apesar da acção do 
caciquismo, "consegui- 
mos, a partir do final de 
1 977, fazer avançar 
o trabalho", sublinhou 
o camarada Vitor Pires, 
que afirmou mais 
adiante: "Iniciámos con- 
tactos, reunimos e cons- 

tituímos a Comissão 
Concelhia. Recrutámos 
dezenas de jovens traba- 
lhadores. Em 3 de Abril 
último, estávamos em 5 o 

lugar, quanto a recruta- 
mentos, no conjunto dos 
21 concelhos do distrito 
de Santarém. Formámos 
organizações em mais 
duas freguesias, aumen- 
támos a venda do 
"Avante!" e do "Militan- 

te". Promovemos reuni- 
ões com simpatizantes 
e outros democratas. Re- 
forçámos o trabalho de 
propaganda. Pensamos, 
agora, abrir um novo CT 
numa freguesia e está 
nos nossos planos abrir 
novamente um CT na vila 
de Rio Maior". 

O José António Simões 
Sector Intelectual de Coimbra 

m 

;; "Nas Beiras, o signifi- 
cativo reforço do Partido 
e.o alargamento do movi- 
mento popular aumenta- 
ram e tornaram disponi- 
yé! um número conside- 
rável de quadros voca- 

cionados" para a acção 
cultural disse o camara- 
da José A. F. Simões, 
que momentos antes 
tinha salientado o facto 
de existirem nas Beiras 
mais de 250 colecti- 
vidades populares. 
"Existem igualmente 
condições de positiva ac- 
ção cultural em jornais 
regionais (e há cerca de 
200 nas Beiras), em ran- 
chos e bandas, em gru- 
pos de teatro amador, no 
cinema, em colóquios, 
recitais de poesia e músi- 
ca, exposições, etc." 
— acrescentou. 

• Fernando Parreira Rosa, 
Comissão Concelhia de Almada: 

iÉ 
Bi 

"A actuaf situação do 
eotor da Indústria Naval, 
çe tem um papel funda- 
jental no desen- 
jlvimonlo económico, 
àracteriza-se por uma 
í^rte dependência dos 

países capitalistas .em 
crise, o que leva a uma 
ausência total de novas 
encomendas e a uma fe- 
roz concorrência de 
preços". 

(...) 
"Perante a ofensiva, 

os trabalhadores têm 
oposto uma firme resi- 
stência lutando pela defi- 
nição de uma correcta 
política nacional para 
a indústria naval, pelo 
desenvolvimento das fro- 
tas, pela participação dos 
trabalhadores, pela 
diversificação dos mer- 
cados, sem dis- 
criminações". 

rm 
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lOBRE A ORGANIZAÇÃO 
| Fernando Blanqui Teixeira, 
embro da Comissão Política do CC 

a orientação política do 
Partido continuamente 
coloca. Só um reforço 
incessante da 
organização permitirá 
também corresponder ao 
que aqui for resolvido 
sobre a nossa 
orientação. 
A organização 
e a orientação politica 
inter ligam-se 
constantemente, 
dialecticamente. 

Aperfeiçoar a arma 
fundamental da nossa 
influência e da nossa 
actividade é uma das 
nossas principais 
tarefas. 

(...) 
No que respeita 

a Comissões 
Concelhias, de 
Freguesia e Locais, 
deu-se também um 
sensível aumento. 

Mas isso não pode 
fazer esquecer as 
debilidades que se 
mantêm. Por isso, é uma 
direcção principal da 
nossa actividade 
organizativa a criação 
e o reforço de tais 
organismos. 

Importa muito que se 
formem Comissões 
Concelhias em todos os 
concelhos. Faltam-nos, 
para isso, 94 Comissões 
Concelhias, Importa 
muito que se formem 
muitas e muitas mais 
Comissões de Freguesia 
e Comissões Locais, 
todas elas estreitamente 
ligadas aos problemas 

A expansão da 
organização do nosso 
Partido em cerca de 50 
mil membros desde o VIII 
Conhresso assenta, 
antes de mais, na justa 
apreciação da situação 
política que temos vivido 
e na correcta orientação 
que tem sido traçada. 
Sem tais condições, não 
teria sido possível 
reforçar grandemente as 
fileiras do Partido. 
Q trabalho deste 
Qsngresso, a sua análise 
w a sua resolução 
tómar-se-ão contributos 
de muito valor para 
^consolidação, 
1' I a r g a m e n t o 

fortalecimento da 
ssa organização. 
Igualmente, sem um 

jr a n d e esforço 
clganizativo, sem uma 
cfcnstante preocupação 
com o^ fortalecimento da 
organização nos seus 
d|versos aspectos, sem 
^grande expansão que 
referimos, não teria sido 
ppssível levar a cabo as 
inúmeras tarefas que 

dos trabalhadores e das 
populações e capazes de 
contribuirem para a luta 
pela sua solução. 

A constituição destes 
organismos e a própria 
expansão do Partido tem 
de ligar-se a uma das 
questões mais 
importantes que se 
colocam ao nosso 
trabalho organizativo. 
Trata-se do 
fortalecimento da nossa 
implantação nas zonas 
onde ela continua a ser 
fraca e mesmo muito 
fraca. 

Igualmente a este 
respeito se progrediu em 
muitas regiões mas 
a situação actual tem 
ainda de ser muito 
melhorada. 

Por isso, é uma 
direcção principal da 
nossa actividade 
organizativa um grande 
esforço voltado para as 
zonas difíceis. 

Qualquer atraso nesta 
tarefa faz prolongar 
o tempo em que, em 
certas regiões, em 
dezenas de concelhos, 
em muitas e muitas 
freguesias, não há uma 
voz suficientemente forte 
do nosso Partido para 
fazer-se ouvir, para 
contribuir para 
o esclarecimento 
e a mobilização das 
populações na luta pelos 
seus direitos 
e aspirações, contra 
o caciquismo, 
o obscurantismo 
e o reaccionarismo 
dominantes. Como 
objectivo concreto da 
nossa actividade, 
coloca-se a criação de 
organizações que 
permitam preencher 
rapidamente os vazios 
do mapa da organização 
à escala nacional. Para 
se levar por diante esta 
tarefa é necessário, 
como se afirma nas 
teses, «concentrar mais 
esforços e recursos no 

trabalho organizativo nas 
zonas consideradas 
difíceis». 

(...) 
Apesar dos passos 

que se deram no 
tratamento das questões 
juvenis, é necessário que 
todo o Partido 
compreenda melhor 
a importância da 
juventude. Por isso, 
é uma q u e s t ão 

principal da nossa 
actividade organizativa 
não só aumentar 
o número de jovens na 
nossa organização, 
como reforçar a nossa 
influência na juventude 
e ganhar novas 
camadas Jovens para 
uma participação 
activa no processo 
democrático. 

ú) 
E certo que o trabalho 

organizativo do Partido 
não constitui um fim em 
si. Mas a organização 
é o meio mais poderoso 
para fortalecer a nossa 
influência e a nossa 
actividade. Definida uma 
linha política justa 
é a organização que 
decide da sua aplicação. 

Sucede, no entanto, 
que a compreensão da 
importância e do papel 
da organização para um 
pártido da classe 
operária, para um partido 
marxista-leninista, não 
é_ espontânea. 
E necessário 
persistentemente 
esclarecer esta questão 
e desenvolver muito 
o acompanhamento, 
e o tratamento dos 
problemas de 
organização. 
É necessário, em todo 
o lado, empregar mais 
esforços para tornar 
maior e melhor a nossa 
organização para levar 
por diante as direcções 
principais da nossa 
actividade organizativa 
que nos são indicadas 
pelas -Teses». 

• Aguinaldo Espada 
Cooperante em Moçambique 

v 

Falando em nome dos 
«comunistas portugue- 
ses cooperantes na RPA, 
RPM, República da 
Guiné-Bissau. República 
de Cabo Verde 
e República de S. Tomé 
e Príncipe», o camarada 
Espada salientou a dada 
altura da sua intervenção 
que «trabalhamos solidá- 

rios com os povos 
africanos libertados do 
colonialismo português, 
que, unidos às suas 
vanguardas, avançam no 
caminho do 
desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa». 
«Damos e continuamos 
a dar a nossa contribui- 
ção à luta» daqueles 
povos — diria ainda 
o camarada 
— «conscientes da 
importância histórica do 
processo social e politico 
em curso nesses países, 
irmanados no passado 
pela luta comum contra 
o colonial-fascismo 
e inspirados no presente 
pelo espírito de fraterna 
colaboração e de 
internacionalismo 
militante». 

"O 25 de Abril abriu 
à mulher doméstica pers- 
pectivas de luta ao lado 
do Povo, pella defesa da 
democracia, que são ex- 
pressas nos plenários 
e Encontros de Mú- 

• José Carlos Almeida 
membro do CC e da DORB 

"Os cinco distritos das 
Beiras constituem um 
conjunto milito 
diversificado, com graus 
de desenvolvimento 
diferentes e sofrendo do 
desprezo a que foram 
votados pelo fascismo. 
A maioria dos concelhos 
são predominantemente 
rurais. 43,2 por cento da 
população activa 
trabalha no campo, 
existindo, no entanto, 
grandes zonas 
industriais nos distritos 
de Aveiro e Coimbra, na 
Corda da Serra da 
Estrela, Sul de Viseu 
e Castelo Branco, além 
de grande número de 
trabalhadores nos 
serviços».'Aí se faz 
sentir, fortemente, 
também, os «efeitos da 
política de recuperação 
capitalista latifundista, 
e imperialista», afirmou 
o camarada José Carlos 
Almeida citando várias 
empresas umas 
desintervencionadas 
e outras extintas, outras 
ainda onde o patronato 
procura limitar 
o exercício das 
liberdades, citando a Lei 
do Arrendamento Rural, 
que lesa os interesses de 
milhares de rendeiros 
e agrava as condições de 
vida da população. 

• Alexandre Teixeira, 
Organização Regional de Lisboa 

lité, Cabos Ávila, Icesa 

V- 

A feroz e concertada 
ofensiva visando a legis- 
lação das CTs e as lutas 
da Sorefame, Pão de 
Açúcar, Cometna, Lusa- 

e muitas outras foram re- 
feridas por Alexandre 
Teixeira, da ORL, tendo 
acrescentado que no di- 
strito de Lisboa existem 
'mais de 300 Comissões 
de Trabalhadores de 
diversos sectores e que 
desenvolvem uma activi- 
dade altamente positiva, 
combatendo o boicote 
organizado do patronato, 
a sabotagem económica 
nacional e internacional 
e da cobertura da Banca 
e de algumas administra- 
ções ao estrangulamento 
económico das em- 
presas". 

• Conceição Ramos 
Concelhia das Caldas da Rainha 

lheres, e noutras acções 
de massas. As CUM's, 
o MDM, as Comissões de 
Pais, de Reformados, de 
Moradores e outras 
organizações unitárias 
devem ser incentivadas 
como forma de particípa- 
çâo das mulheres 
domésticas na vida políti- 
ca. Nestas organizações 
o PCP desempenha um 
papel destacado através 
das células de mulheres 
domésticas, que na luta 
contra o custo de vida 
procuram encontrar soiu- 
ção dos seus pro- 
blemas". 

A classe operária da 
região, «em boa parte de 
formação recente e com 
fortes ligações à terra, 
tem travado importantes 
lutas como as greves, 
paralisações 
e manifestações dos 
operários da Barragem 
da Aguieira e do Pocinho 
, da Molaflex, dos 
mineiros da Panasqueira 
e do Pejão, dos operários 
dos lanifícios da Serra da 
Estrela, etç. 

«O Movimento Sindical 
Unitário alcançou vitórias 
importantes, reforçando 
posições ou derrotanto 
direcções divisionistas», 
acrescentou o camarada 
que destacou «peia sua 
importância as eleições 
dos metalúrgicos 
e corticeiros de Aveiro, 
nos lanifícios de Castelo 
Branco, nos Rodoviários 
de Viseu e Guarda, 
Gráficos do Centro 
e outros. Entre as acções 
de massas mais 
significativas, 
o camarada José Carlos 
Almeida salientou as 
grandiosas 
manifestações do 1 0 de 
Maio, nomeadamente 
em Coimbra e Aveiro. 

Depois de referir «o 
atraso económico, social 
e político do 
campesinato, assim 
como a influência do 
caciquismo 
reaccionário», 
o camarada salientou 
que isso cria dificuldades 
à influência do Partido, 
mas não tem impedido 
o desenvolvimento 
e a força cada vez maior 
dos movimentos 
unitários e permitindo 
clarificar a natureza dos 
verdadeiros inimigos dos 
trabalhadores. 

CULTURA FÍSICA 
E DESPORTO 
• Alfredo Melo de Carvalho 
Organização Concelhia de Oeiras: 

«Todavia, apesar de 
três anos de destruição 
sistemática que retirou 
o apoio a milhares de 
iniciativas por todo o País 
e afastou dos seus luga- 
res muitos democratas 
que tinham dado grandes 
provas de competência 
e de dedicação, esta 
politica não conseguiu 
destruir muito do que se 
conseguira pôr de pé, tão 
profundas e sólidas 
foram as transformações 
conseguidas. E hoje, de 
norte a sul do Pais, assis- 
timos ao reafirmar da ca- 
pacidade organizativa 
das massas populares, 
através da organização 
de milhares e milhares de 
iniciativas desportivas 
para as quais não rece- 
bem qualquer apoio ofi- 
cial. Contra uma política 
adversa, o próprio povo 
repõe, assim, os ideais 
transformadores do 25_ 
de Abril. 

(...) 
«Todavia, camaradas, 

há ainda um largo e im- 
portante trabalho a reali- 
zar dentro do próprio 
Partido pois que, apesar 
das muitas iniciativas le- 
vadas à prática e do ine- 
gável êxito alcançado, 
continuam a manifestar- 
-se, por vezes, certas re- 
sistências e incom- 
preensões em aceitar 
esta frente de trabalho, 
que têm estado a ser 
vencidas mas que 
convém liquidar de vez. 

(...) 
«O nosso Partido tem 

lutado para que Portugal 
tenha uma politica demo- 
crática para a Cultura Fí- 
sica e o Desporto. As três 
grandes linhas de actua- 
çâo — a acção de 
massas, a acção junto 
e nos órgãos de sobera- 
nia e a contribuição di- 
recta para a resolução 
dos problemas 
nacionais - definidas 
para a acção do PCP tem 
também aqui toda a sua 
validade. 

«A experiência que os 
comunistas possuem 
neste campo, quer atra- 
vés da sua actuação no 
aparelho do Estado, quer 
nas organizações popu- 
larès de base, é longa 
e rica. É esta experiência 
e o grande empenha- 
mento de muitos dos 
nossos camaradas nas 
próprias organizações 
desportivas, a par da im- 
portância própria do 
assunto, que impõem 
o tratamento desta ques- 
tão no Congresso do 
nosso Partido. 

«A adesão popular às 
experiências realizadas 
no início da Revolução 
marcou decisivamente 
a Cultura Física^ 
e o Desporto. 

«A execução de uma 
política democrática ao 
serviço das massas po- 
pulares provocou um 
crescimento, no curto 
prazo de dois anos, de 
mais de 50% de prati- 
cantes da chamada alta 
competição e promoveu 

. o acesso de várias cente- 
nas de milhar de crian- 
ças, jovens e adultos, 
à prática das actividades 
físicas educativas. 

«Mas a situação que 
hoje se vive neste sector 
provoca uma profunda 
indignação. A acção de- 
sencadeada logo no 
inicio do Governo PS so- 
zinho e prosseguida 
pelos três que se lhe se- 
guiram, tem tido por 
objectivo destruir o que 
antes se conseguiu 
erguer. 

O José Bebiano, 
trabalhador agrícola em Alfândega da Fé, 
distrito de Bragança 

não está a ser cumprido, 
em muitos locais. Actual- 
mente os trabalhadores 
lutam pela saída das leis 
de trabalho. A PRT ficou 
pronta em Novembro de 
1978, mas o Governo 
ainda a não publicou." 

(...) 
"Mas com a solidarie- 

dade da classe operária 
e do movimento sindical 
unitário, a luta dos assa- 
íariados agricdlas 
avança. No 1de Maio, 
fracassaram as come- 
morações divisionistas 
na Régua, ao passo que 
foram as maiores de 
sempre as que o Sindica- 
to dos Trabalhadores 
Agrícolas de Vila Real 
promoveu". 

m 
"Com o 25 de Abril, os 

assalariados agrícolas 
puderam formar e legali- 
zar os seus sindicatos: 
em 4 dos 5 distritos do 
Norte, já existem 
organizações sindicais. 
A classe conquistou o sa- 
lário mínimo que, todavia 

Mi 

POLÍTICA EXTERNA 

DE PORTUGAL 

9 Albano Nunes 
membro do CC 

de não constituir 
surpresa 
que as forças 
reaccionárias se 
oponham, nomeada- 
mente, ao desenvolvi- 
mento das relações com 
os países socialistas 
o camarada salientou 
que «o desenvolvimento 
das relações de amizade 
e cooperação com os 
novos países africanos 
que se libertaram do 
colonialismo português, 
e sobretudo com 
a República Popular de 
Angola e a República 
Popular de Moçambique, 
exige que cessem as 
campanhas de calúnias 
e a utilização do território 
nacional para 
o desenvolvimento de 
actividades contra esses 
países soberanos, assim 
como o abandono 
definitivo de propósitos 
e objectivos neocolo- 
nialistas e de qualquer 
paternalismo de que são 
exemplo as pretensões 
de atribuir a Portugal 
o papel de "ponte" ou 
"placa giratória" entre os 
monopólios da CEE 
e dos Estados Unidos 
e a África». 

O problema da 
«participação de 
Portugal na NATO» foi 
a seguir abordado do 
ponto de vista do 
objectivo programático 
do PCP. Todavia, como 
o camarada referiu, trata- 
-se de «um problema, 
complexo que não pode 
ser resolvido com 
decisões voluntaristas, 
mas no quadro mais 
largo da solução dos 
problemas europeus 
e internacionais», 
designadamente, dos 
progressos do 
desanuviamento e da 
coexistência pacífica, 
sem, no entanto se 
abandonar, em caso 
algum, «uma posição de 
independência 
nacional». 

«A política de 
recuperação capitalista 
e latifundista tem sido 
acompanhada por uma 
política de recuperação 
imperialista, que, com 
o Governo Mota Pinto, se 
transformou numa acção 
deliberada no sentido de 
fazer pesar na evolução 
da situação política 
interior as pressões 
e ingerências externas 
e dificultar a opção 
socialista do Povo 
português consagrada 
na Constituição», 
afirmaria o camarada 
Albano Nunes ao carac- 
terizar essa politica como 
«antipatriótica e anti- 
constitucional, de 
abandono nacional 
e submissão ao imperia- 
lismo», 

A essa política o PCP 
contrapõe «uma politica 
patriótica de indepen- 
dência nacional, na qual 
a diversificação das 
relações externas de" 
Portugal constitui ponto 
fundamental». 

Depois de se referir às 
perspectivas anti- 
-imperialistas que se 
abriram com 
a Revolução, Albano 
Nunes falou da neces- 
sidade de, para além do 
desenvolvimento das 
relações tradicionais, se 
dinamizarem e intensi- 
ficarem «as relações com 
os países com quem só 
após o 25 de Abril elas 
foram estabelecidas». 

Constatando o facto 

9 Agostinho do Rosário 
membro da DORAM 

r 

"O aventureirismo es- 
querdista, que exerceu 
grande influência no mo- 
vimento sindical (na Ma- 
deira), para além de ser 
o responsável por cente- 
nas de despedimentos 
— casos da Electrónica 
e Arte Fina — criou um 
profundo fosso divisio- 

nista que permitiu até 
a grupos neo-nazis do- 
minarem sindicatos im- 
portantes como por ex- 
emplo os Metalúrgicos 
e os Escritórios, situação 
que ainda hoje se man- 
tém" revelou o camarada 
A. Rosário que, depois se 
referiu à onda de repres- 
são movida pelo patrona- 
to (6 dirigentes des- 
pedidos na Hotelaria 
recentemente), salientou 
que o PPD regional "tudo 
tem feito para cumprir as 
directrizes que lhe são 
dadas pelo pajrónato". 

Referiu também 
o desenvolvimento da 
unidade democrática 
e o reforço do Partido na 
Região Autónoma da 
Madeira. 

9 Martinho Nabiça, 
Organização Regional do Alentejo 

trr 

«A luta dos agriculto- 
res tem vindo a crescer", 
afirmou o camarada Mar- 
tinho Nabiça, durante 
a sua intervenção, frisan- 
do a dado passo que 
"entre 1950 e 1970 desa- 
pareceram milhares de 

pequenos e médios 
agricultores nos três dis- 
tritos do Sul". Noutro 
passo, o camarada, alu- 
dindo ao papel dos pe- 
quenos e médios agricul- 
tores na Revolução, afir- 
mou que esse papel nem 
sempre tem sido 
compreendido com jus- 
tiça, bem como a situa- 
ção difícil em que os PMA 
se encontram. Citando 
números com interesse, 
o camarada acrescentou 
que "estão actualmente 
legalizadas 10 ligas com 

' 1100 sócios, 2 cooperati- 
vas de produção e 8 de 
comercialização", no dis- 
trito. 

9 António Pereira Moreira, 
Comissão Concelhia de S, João da Madeira 

empresas com mais de 
500 trabalhadores, afir- 
mou o camarada António 
Pereira Moreira na sua 
intervenção, frisando que 
os problemas criados 
pela recuperação capita- 
lista são no distrito: os 
despedimentos (Molaflex 
e Nicolau da Costa), 
o encerramento de em- 
presas (Socotil, Smida, 
Stelber), devolução de 
empresas ao patronato 
sabotador (Papéis 
Vouga, J.N. da Rocha) 
e recusa do cumprimento 
dos CCTs. A repressão 
afecta a maioria das em- 
presas do distrito. 

•T 

/' 
Aveiro, um dos cinco 

distritos mais indus- 
trializados do País, com 
cerca de 200 mil traba- 
lhadores dos quais cerca 
de 50 por cento na indús- 
tria, só tem cerca de 30 

9 Florinda Freire, 
Direcção dos Bancários e Seguros do CLL: 

(...) 
"Cada dia que passa 

são mais os traba- 
lhadores que compreen- 
dem as reais intenções 
dos divisionistas e a ne- 
cessidade de se lhes 

oporem. São prova disso 
a recente votação no Sin- 
dicato dos Bancários 
onde a lista unitária obte- 
ve 31 % dos votos contra 
41 % da lista PPD/PS; as 
eleições para delegados 
sindicais, comissões sin- 
dicais e CTs onde são 
eleitos homens e mu- 
lheres honestos, comu- 
nistas, socialistas e inde- 
pendentes animados 
pelo mesmo propósito 
unitário. São prova disso 
a audição e interesse que 
as ideias e as propostas 
dos comunistas e de ou- 
tros democratas ganham 
nestes sectores". 

9 José Aranha Figueiredo 
Concelho de Setúbal 

Depois de se referir 
à nacionalização da Se- 
tenave (Setembro de 75) 
e ao período imediato 
que se lhe seguiu, afir- 
mou o camarada 
Figueiredo: «Os traba- 
lhadores têm lutado pela 
consolidação da carteira 

de encomendas, 
desenvolvendo 
contactos com 
embaixadas dos países 
africanos de língua 
portuguesa, países 
socialistas e alguns 
países capitalistas: pela 
reestruturação da frota 
nacional; pela criação de 
um centro de projectos; 
pela coordenação do 
sector, etc». O camarada 
sublinhou a dado passo 
da sua intervenção «á 
justeza das propostas 
e da orientação politica 
dos comunistas na 
defesa da empresa e dos 
interesses mais profun- 
dos de todos os trabalha- 
dores». 

«O nosso Partido tem 
caracterizado a política 
económica e financeira 
dos sucessivos governos 
nos últimos três anos 
como tendo sido toda ela 
orientada como 
instrumento de 
recuperação capitalista, 
latifundista e imperialista. 

«O Governo Mota 
Pinto tem continuado 
a política dos anteriores 
governos com 
aumentada intensidade, 
com ritmo acelerado 
e com redobrado 
empenho. É ele próprio 
que disso se gaba com 
despudor. 

«Em escassos meses, 
o Governo Mota Pinto 
arrancou mais de 55 mil 
hectares -"e terra 
à Reforma Agraria, não 
hesitando em recorrer 
à violência, à ilegalidade 
e ao crime. 

Das 134 empresas 
desintervencionadas, 
coube ao Governo Mota 
Pinto a desintervençâo 
de 24, havendo planos 
para a entrega das 
restantes.» 

(...) 
«Uma p o I í t i ca 

económica verdadeira- 
mente nacional apontaria 
como meta central 
e prioritária o aumento da 
riqueza através do 
desenvolvimento da 
produção nacional, 
mesmo que para tal se 
exigisse um maior 
sacrifício, uma maior 
austeridade e um maior 
esforço aos traba- 
lhadores portugueses. 

«A realidade é outra, 
«Em 1978, a taxa de 

crescimento da produção 
nacional (PiB) baixou de 
5,7 (em 1977) para 3,4 
(em 1978). Á taxa de 
produção industrial 
baixou de 9,5 para 3,3; 
a de energia de 20 para 
9; a da construção civil de 
11 para 5... 

«Nos últimos meses 
de 1978, sob o Governo 
Mota Pinto esta 
tendência agravou-se. 
O próprio Governo afirma 
no relatório sobre «As 
Grandes Opções» que, 
no final de 1978 inícios 
de 1979, se observaram 
percentagens nulas de 
crescimento. Vários 
factores apontam 
mesmo para um 
decréscimo absoluto da 
produção nacional 
nestes primeiros meses 
de 1979.» 

de riqueza, em benefício 
do grande capital. 

«Na agricultura 
a situação é idêntica. 

«Esmagados entre 
o aumento dos custos 
dos factores de produção 
e os baixos preços 
praticados pelos 
intermediários; 
incapazes de resistir 
à especulação pela falta 
de apoio e crédito oficiais 
- os pequenos e médios 
agricultores vêem ser- 
-Ihes arrancada uma 
parcela substancial da 
riqueza que produzem 
para os bolsos dos 
grandes intermediários 
e armazenistas. 

«A s i t u a ç ão 

económica nacional 
degrada-se continua- 
mente. A politica de 
recuperação capitalista, 
latifundista e imperialista 
está a saldar-se por um 
completo fracasso. 

«O que esta politica 
impõe ao Povo 
português não é um 
sacrifício, um esforço 
e uma austeridade em 
que assente o progresso 
e a riqueza de Portugal. 
Não é um túnej com uma 
luz ao fundo, É um poço 
sem fundo. 

«Esta política é um 
verdadeiro desastre para 
o País. Esta situação 
e esta politica não podem 
continuar. 

9 Raul Alfredo C. P. 
Concelhia de Braga 

«A APU está já 
a desenvolver trabalho, 
com vista às próximas 
eleições, em 200 fregue- 
sias do distrito de Braga, 

Silva 

número que corresponde 
ao dobro do total das 
listas apresentadas, em 
1976, na mesma área» 
— disse o camarada 
Raul Silva, que, mais 
adiante, detendo-se na 
actividade do Partido, 
afirmaria; 

«A aquisição do novo 
Centro de Trabalho de 
Braga e a Festa da 
Alegria que se repetirá 
nos dias 15, 16 e 17 de 
Junho, constituirão 
pontos altos de 
actividade do PCP no 
distrito de Braga». 

  —— 

9 Joaquim José Carvalho Nascimento, 
Organização Concelhia de Belmonte: 

verificar que a APU, em 
conrfparação com 
a votação no Partido nas 
eleições para 
a' Assembleia da 
República, subiu cerca 
de 13 000, enquanto 
o PPD e o CDS perdiam 
63 000 e o PS perdia 
99 000. 

(...) 
«Pelo menos tão 

importante como os 
resultados obtidos foi 
a participação 
e c o n d ução das 
campanhas eleitorais, 
inseridas num processo 
de activação da vida 
político-sociai local 
e favorecendo 
a participação activa de 
democratas sem 
partido». 

9 Eugénio Pisco 
Direcção da Organização regional 
de Santarém 

A SITUAÇÃO ECONÓMICA 

ACTUAL 
9 Ângelo Veloso, 
membro suplente da Comissão Política 
do Comité Central 

(...) 
«A estagnação da 

produção nacional tem 
sido acompanhada por 
um aumento da produti- 
vidade dos trabalhadores 
e, ao mesmo tempo, pela 
diminuição dos salários 
reais. 

«A produtividade por 
trabalhador aumentou 
em termos reais 7,6% em 
1977 e 5,2% em 1978, 
enquanto, no mesmo 
período, os salários reais 
diminuíram 8,8% em 
1977 e previsivelmente 
cerca de 10% em 1978. 

«A parcela que cabe 
aos trabalhadores no 
rendimento nacional 
baixou de mais de 69% 
em 1975 para 60,7% em 
1977 e ainda para 57,7% 
em 1978. Os traba- 
lhadores produzem mais 
e recebem cada vez 
menos. Os capitalistas 
recebem cada vez mais. 

«Em 1978, os salários 
contribuíram para 
a inflação çom cerca de 
26%, enquanto os lucros 
participaram com 46,5%. 

«Em meia dúzia de 
meses, o Governo Mota 
Pinto aumentou, mais do 
que nenhum outro, 
a carestia. As estatísticas 
oficias referem "nova 
aceleração na última 
parte do ano" de 1978, 
em relação ao aumento 
de preços. No primeiro 
'trimestre de 1979 os 
preços subiram 24,7%, 
dos quais 27,6% dizem 
respeito a alimentação 
e bebidas. 

«Enquanto isto, os 
salários reais na indústria 
e transportes 
diminuíram, em 1978, de 
5% em Lisboa e 10% no 
Porto;os dos traba- 
lhadores rurais 
diminuíram entre 8 e 4%. 

«Não se trata do efeito 
de mecanismos duma 
"austeridade" geral 
e patriótica, mas de 
instrumentos duma 
gigantesca transferência 
da mais-valia criada pelo 
esforço redobrado dos 
trabalhadores para os 
bolsos do grande capital. 

«O dinheiro parado 
a render juros (depósitos 
a prazo) passou de 289 
milhões de contos em 
fins de 1977 para 401 
milhões de contos em 
fins de 1978.» 

(...) 
«Em 1 9 7 8, 

dissolveram-se 1020 
sociedades, pouco 
menos do dobro de 1977. 
M as só no último 
trimestre de 1978 esse 
número ascendeu a 600 
sociedades, quase 
o triplo do ano anterior 
passando o capital médio 
de 1175 para 514 
contos.» 

(...) 
«Através da crise 

processa-se uma 
crescente centralização 

«Foi com entusiasmo 
e confiança que no 
Distrito de Santarém se 
desenvolveu todo 
o trabalho de preparação 
do Congresso. 
Realizaram-se 184 
reuniões para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados com 2 384 
camaradas. Elegeram- 
-se 87 delegados dos 
quais: 60,9% operários, 
4,6% camponeses, 
18,4% empregados 
e 16,1% intelectuais, 
técnicos e outras 
camadas sociais. 
— 35,6% dos delegados 
têm menos de 30 anos 
e 11,5% mais de 50. 15 
são mulheres (17,2%). 
Na discussão havida 
fizeram-se 140 
propostas de emenda. 

«Desde o VIII 
Congresso o Partido no 
distrito de Santarém tem 
reforçado asua 
organização 
e estruturação; na 
promoção «Conquistas 
de Abril» vieram ao 
Partido 1 603 novos 
militantes, sendo de 
realçar que 30% eram 
mulheres: os C. de 
Trabalho são hoje 40 
e abrirão a curto prazo 
mais 4; cumprindo uma 
decisão do VIM 
Congresso, realizaram- 
-se no distrito 1 1 
Assembleias de 
Organização em que 
participaram mais de 
6 000 pessoas e onde 
foram eleitos 238 
camaradas. 

«Distrito com zonas de 
grande influência do 
Partido como Alpiarça 
e Couço tem no entanto 
outras de fraca 
implantação ou de 
influência de caciques 
reaccionários. Mas 
também nestas zonas 
a nossa influência tende 
a melhorar, como por 
exemplo Rio Maior 
e Sardoal onde mercê da 
acção de organizações 
jovens e dinâmicas se 
deram passos 
importantes». 

(...) 
«Realizámos outras 

iniciativas de âmbito 
regional, como a Festa 
dos Seareiros em 
Samora Correia, a Festa 
da Liberdade em 
Alpiarça, a Festa do Vale 
do Sorraia em Coruche, 
a Festa da Unidade em 
Torres Novas e a Festa 
da Primavera em 
Santarém, que este ano 
se realizou pela 1.* vez 
e que foi uma demonstra- 
ção da vitalidade do par- 
tido e da sua ligação às 
massas». 

(...) 
«Nas eleições de 1976 

conseguimos a maioria 
em duas Câmaras 
Municipais (Alpiarça 
e Coruche). Os 
resultados em geral não 
foram negativos, mas 
com esforço e persistên- 
cia conseguiremos este 
ano fazer melhor. Nas 
eleições intercalares 
realizadas para 

a Assembleia de 
Freguesia de 
Penhascoso (concelho 
de Mação) onde não se 
tinha concorrido para 
este mesmo órgão em 
1976 e se tinha tido para 
a Assembleia Municipal 
apenas 12 votos na 
freguesia, teve a APU em 
Novembro de 1978, 118 
votos elegendo 3 dos 
seus candidatos». 
«(...) 

«A Reforma Agrária 
grande conquista dos 
trabalhadores portugue- 
ses, tem sido alvo duma 
feroz ofensiva. Não 
sendo até agora dos dis- 
tritos mais massacrados 
por esta ofensiva já 
sofreu no entanto 
diversos ataques. São 
6 as Unidades 

Colectivas destruídas 
no distrito devido 
à entrega de reservas. 
No entanto e de acordo 
mesmo com a odiosa Lei 
Barreto não se avança 
para a expropriação dos 
grandes latifundiários do 
Ribatejo que ficam 
situados dentro da zona 
da intervenção como; 
— Herdeiros de 
Prudêncio da Silva 
Santos — 2 136 ha, 
Quinta da Alorna com 
2 750 ha, Vale da Lama 
4 112 ha, Casa Cadaval 
que só nos distritos de 
Santarém e Setúbal tem 
13 000 ha — são apenas 
alguns exemplos que 
mostram bem o que 
ainda há por expropriar». 

9 José Rita 
Membro da DORA 

«A Organização 
Regional do Alentejo 
conta, hoje, com mais de 
26 000 membros. 22,7% 
são mulheres, 2,5% são 
camponeses, 
percentagem superior 
à média nacional. 
A organização continua 
a crescer. Só no mês de 
Abril aumentou mais de 
535 novos membros e na 
discussão das Teses 
para o IX Congresso 
filiaram-se mais 307 
militantes», revelou 
o camarada José Rita, 
que na sua intervenção 
se referiu à Reforma 
Agrária numa região 
«onde a Revolução do 25 
de Abril foi mais longe 
nas transformações 
económicas e sociais de 
natureza socialista». Os 
problemas de 
organização, a «frente 
das autarquias», 
a «frente sindical» 
(existem «no Alentejo 17 
sindicatos com 127 000 
trabalhadores 
sindicalizados, 75 mií dos 
quais são agrícolas» 
e 1 300 delegados 
sindicais), à «frente do 
trabalho camponês» 
e o trabalho das 
mulheres foram alguns 
dos assuntos focados 
por José Rita. 

Quanto à acção do 
Partido o camarada 
sublinhou «o 
alargamento da 
influência, do prestígio 
e da organização» do 
PCP. «Reforça-se 
o trabalho da Direcção 
— acrescentou. Surgem 
quadros jovens, vindos 
da Reforma Agrária e de 

outros sectores. 
A organização do Partido 
reforça a sua ligação com 
as massas. Tornou-se 
um hábito a realização de 
sessões de 
esclarecimento. 
Realizam-se dezenas 
delas por mês, E quando 
o Partido está algum 
tempo sem fazer uma 
sessão, logo as pessoas 
perguntam quando é que 
o Partido lá vai fazer uma 
sessão. Só em 1978 
o Partido realizou no 
Alentejo cerca de f 200 
sessões, plenários, 
comícios e festas, 
participando à volta de 
200 000 pessoas». 

No que respeita 
à defesa da Reforma 
Agrária, o camarada 
sublinhou que ela exige 
hoje «um maior esforço 
do trabalho de 
organização do partido 
e unitário dentro das 
UCPs e cooperativas. 
A Direcção regional, as 
comissões distritais, as 
comissões concelhias 
e de freguesia devem dar 
uma atenção redobrada 
aos diversos problemas 
de organização, dando 
mais vida às células 
e criando outras, 
promovendo quadros, 
criando organismos 
e formas de articulação 
a vários níveis de acordo 
com as situações 
concretas e exigências 
do nosso trabalho. 
É necessário dar maior 
atenção ao reforço dos 
secretariados e uniões, 
aos plenários, encontros 
distritais e concelhios 
das UCPs 
e cooperativas». 

(...) 
«Sabemos que a luta 

tem sido dura e continua 
a sê-lo, mas estamos 
certos, quem vai cair peio 
caminho são aqueles 
que atacam a Reforma 
Agrária e as outras 
conquistas de Abril, tal 
como caíram os 
Barretos, Portas, 
Amarais e outros». 

(...) 
«Os resultados das 

eleições municipais de 
76 foram demonstra- 
tação cabal de que, nas 
Beiras, se gofaram as 
esperanças dos que 
pensavam ter aqui base 
para atacar Abril e as 
suas conquistas. Basta 

9 José Esteves Pires Figueira 
Organização do Trabalho Camponês 
de Castelo Branco 

1 500 agricultores 
e aprovou o nosso 
Caderno de 
Reclamações. 

Entre os problemas 
que mais nos afligem 
encontra-se 
o escoamento dos 
nossos produtos, 
a compra dos factores de 
p r o d u ç ã o 
e o fornecimento da 
batata de semente que, 
não fosse o protesto das 
cooperativas teria ido 
parar toda às mãos dos 
grandes intermediários 
(...) 

O m o v i m ento 
cooperativo nas Beiras 
é j á uma g rande 
realidade que integra 140 
cooperativas nos 85 
concelhos da região. (...) 

Das lutas travadas 
pelos agricultores da 
Cova da Beira nos 
últimos anos 
destacamos os diversos 
abaixo-assinados até 
agora elaborados, as 
manifestações dos 
rendeiros do Fundão 
e o Plenário da Cova da 
Beira que reuniu mais de 

9 Adriano Matoso 
Comissão Concelhia do 

* 
í 
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Com a realização da 
Conferência para a Defe- 
sa e Dinamização do 
Sector Nacionalizado foi 
possível retomar 
e completar algumas 
conclusões que, a serem 
aplicadas no seu 
conjunto, se traduziriam 
num aumento de produ- 
ção de 110 mil toneladas, 

Seixal 
numa economia de 
fabrico de 500 mil contos 
e numa economia de 
divisas de 1 milhão e cem 
mil contos anuais. 

«Ninguém de boa lé, 
pode hoje ignorar as 
propostas realistas dos 
trabalhadores e que 
— apesar da politica 
desastrosa dos governos 
da reacção e do capital 
— graças ao empenho 
dos trabalhadores 
e Técnicos da Siderurgia 
Nacional, aumentaram- 
-se as produções da 
empresa em 1978 que. 
acompanhadas de uma 
nova politica de preços 
se traduziram num saldo 
positivo de mais de 247 
mil contos, mau grado 
a redução da procura 
verificada nos últimos 
quatro meses do ano». 

PROPAGANDA 
E INFORMAÇÃO 
9 Aurélio Santos 
membro do CC 

H 

Saber que temos ra- 
zão não é suficiente. 
Para a "condução de 
uma política revolucioná- 
ria consequente não é só 
importante termos uma 
linha politica clara e jus- 
ta". Não é suficiente ter- 
mos respostas concretas 
para a solução dos pro- 
blemas do nosso povo". 
É necessário também 
que "todo o povo portu- 
guês nos conheça me- 
lhor e saiba o que faze- 
mos e pretendemos", fri- 
sou na sua intervenção 
o camarada Aurélio San- 
tos, acrescentando; 

"As forças reaccioná- 
rias, na sua propaganda, 
têm de concentrar-se no 
esforço para esconde- 
rem as suas verdadeiras 
intenções. Nós não. 
Quando fazemos propa- 
ganda, todo o nosso es- 
forço, toda a nossa aten- 
ção, concentra-se em 
procurar que ela traduza 
da forma mais clara, mais 
acessível e mais exacta, 
os nossos objectivos e as 
nossas intenções. 
O PCP tem uma só cara, 
uma só linha, uma actua- 
ção única e precisa em 
todo o Pais. É o Partido 
da verdade, da esperan- 
ça e do futuro para um 
crescente número de 
portugueses. 

"A única "máquina" 
que o PCP possui é o pul- 

sar simultâneo dos cora- 
ções de milhares de ho- 
mens e mulheres que 
acreditam naquilo que fa- 
zem, que estão plena- 
mente convictos das po- 
sições do Partido, que 
pensam que é possível 
viver uma vida melhor, 
numa sociedade nova, 
na sociedade socialista. 

"Este é o "segredo 
dos sucessos da nossa 
intervenção política e da 
nossa propaganda. De- 
safiamos os nossos ad- 
versários a aplicá-lo 
também. 

"A verdade, amigos, 
é que contra esta força 
imensa de vontades, 
energias e confiança que 
se encontra no nosso 
Partido, acabam por 
quebrar-se as ofensivas 
da propaganda lançadas 
contra nós. 

"O Governo Mota 
Pinto, por exemplo, sem 
vergonha, sem respeito 
pela lei, assaltou o Minis- 
tério da Comunicação 
Social fazendo da propa- 
ganda anticomunista 
a base da sua política de 
"informação". 

Referindo os traços 
mais importantes desse 
campo de acção do PCP 
desde o VIII Congresso 
balanço que considerou 
"positivo", e de apontar 
as principais linhas de 
actuação para o futuro, 
Aurélio Santos sublinha- 
ria que as experiências 
acumuladas pelo Partido 
nos permitem "dar um 
salto de qualidade na 
nossa acçrio de esclare- 
cimento e divulgação" 
das posições do PCP, se 
conseguirmos aplicar de- 
vidamente essa acção, 
numa perspectiva de 
massas, em defesa das 
conquistas de Abril e da 
democracia. 

9 João Vieira dos Santos 
Comissão Concelhia do Bombarral 

«(...) No principio do 
ano de 1978, 
arrancámos definitiva- 
mente para "a criação de 
organismo unitários. 
Começaram a aparecer 
uniões concelhias 
nascidas de dezenas de 
reuniões preparatórias, 

onde pela primeira vez 
nós que trabalhamos 
a terra falávamos 
e decidíamos os nossos 
destinos. Começámos 
a falar de preços, falta de 
assistência técnica, dos 
direitos que os agricul- 
tores têm. Através das 
organizações criadas, 
começámos uma grande 
campanha de 
informação, o desmas- 
caramento de 
organizações como 
a CAP, que até então 
dominava o campesinato 
neste distrito. A voz do 
agricultor começou a ser 
ouvida e os nossos 
lamentos não ficaram 
à porta de casa». 

9 Manuel dos Santos Llbério 
Delegado da Organização 
Concelhia de Tarouca 

nós trabalhamos de sol 
a sol e com jornas 
bastante baixas. Em 
muitas freguesias os 
salários ainda são de 
130$00 e 150$00 para os 
homens e 90$00 para as 
mulheres, portanto 
o salário mínimo nacional 
ainda não é cumprido. 

(...) | 
«Ós trabalhadores 

agrícolas do distrito de 
Viseu, estão neste 
momento empenhados 
no reforço da sua 
unidade 

m. 
* 

(...) 
«No nosso distrito, nas 

grandes quintas do 
Douro, do Dão e noutras 
terras, ainda muitos de 
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Alguns números do Congresso 

A Composição social do Partido As mulheres representam actualmente 20,5% dos militantes. 
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A composição etária do Partido 
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A organização do Partido 

Víií Congresso (1976). 
1978     
IX Congresso (1979). 
Aumento do  
V!II para o IX Congresso. 

115 000 membros 
142 512 membros 
164 713 membros* 

+ 50 mH membros 
(43%) 

* Estes números não entram em consideração com os 30 mil 
militantes da UJC e UEC 

Estruturação do Partido 
Diferença do Vlli para o IX Congresso 

_ mais 5 
.. mais 32 
_ mais 182 
_ mais 306 
_ mais 433 

Direcção Organização Regional. 
Comissões Concelhias    
Comissões Freguesia  
Comissões Locais  
Secretariados Células. 

O número de organismos passou de pouco mais de 7000 para 
9014. 

Desde o VIM Congresso realizaram-se mais de 563 
Assembleias em que participaram mais de 80 000 militantes. 

9/ 93. 

6 

Delegados ao Congresso 

Dos 1747 delegados ao IX Congresso, 1642 foram 
directamente eleitos (em 2997 reuniões e assembleias).' 
Dos restantes, 85 são delegados natos — membros do CC 
— e 20 são-no por inerência de funções. 
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Composição social dos delegados 

Os delegados operários industriais e agrícolas 
constituem a maioria absoluta 51,3% (898), seguindo-se 
os empregados (451), os técnicos e intelectuais (241), 
profissões diversas (119) e por último os camponeses (38). 

O número de mulheres delegadas é de 268, ou seja, 
15,3%. 
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Composição dos delegados ao VII 
Congresso (extraordinário) 

Para além de já então a maioria dos delegados ser 
constituída, por operários, importa salientar que as 
delegadas eram 12,5% dos 1003 delegados. Em 1974, 
45,6% dos congressistas tinha menos de 30 anos. 
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Composição social dos actuais 
funcionários do Partido 

457 
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Os militantes da DORL 

A DORL conta, segundo os últimos dados conhecidos, 
com 45 000 militantes, sendo a maioria operários. As 
mulheres representam 23% da organização e os 
camponeses 6%. 
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Composição social e etária do Vlil 
Congresso 

Em 1976 as camaradas mulheres representavam 10% 
dos delegados, cujo número era de 1282. Destes, 41% 
tinham menos de 30 anos e 26 tinham menos de 20 anos. 
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Os funcionários da DORL em 1979 
A percentagem de funcionários oriundos da classe 

operária aumenta para mais do dobro em relação a 1976. 
De registar ainda o aumento de funcionários de origem 
camponesa. 
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Composição etária dos delegados ao IX 
Congresso 

A maioria dos delegados — 890 — tem idades 
compreendidas entre os trinta e cinquenta anos. 
Congressistas entre os vinte e trinta anos são 636 e com 
menos de vinte anos 28. Os restantes 187 delegados têm 
mais de 50 anos. 
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Os funcionários da DORL em 1976 

A maioria dos funcionários era então constituída por 
empregados. As mulheres representavam 28% dos 
funcionários. 
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FUNDOS 

RECEITAS 
DO PARTIDO QUOTAS DEPUTADOS 

1976 103 mil contos 23 787 contos 

1977 181 mil contos 
(a) 

31 158 contos 7 884 contos 

1978 135 mil contos 
(b) 

41 018 contos 8 982 contos 

131 Campanha dos «50 mil contos» incluída, que ati 
<w Números provisórios. 

agiu 69 545 contos 

1976 1979 

Alargamento do Partido na DORN 

Do VIII ao IX Congresso a DORN aumentou os seus 
militantes em mais 72%, sendo 57% operários. Do total de 
militantes 54% têm menos de 30 anos. A percentagem de 
mulheres militantes na DORN passou de 14% para 17%. 


